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Por um ...................................' '  "
Por seis ...........................................
Por tres mexes. • ^......... ...............

A tu Iso por . .......................
Aniiuncios, por ‘

105000
55600
35000

5010
5060

i  corresi>oiidencia official da capital de-
ŝcr dirigida ao escriptorio do D iário i )K 

j  isuoi, na imprcuí-a naciona!, aonde igual- 
mciite so deve remetter, franca dc porte, a 
corrcf>pomlciicia da.̂  provindas, assim co­
mo os periódicos que trocarem com o D iário 
PB L isboa.

Aiiniinciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­

plares.

Anno 1860—Numero 54
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ASSIGNATL>FtA&
cou bstámpilha

Por um auno.....................   125000
Por seis mezes.............................. 65600
Por tres mezes.............................. 85600

Coinmunicados e correspondências, 
por lín b a .................................. 5060

A  correspondência das provindas, assim 
a official como a particular, ou seja para 
rcalisar assignaturas da folha, ou para a 
imblicação do editacs, aimundos ou com- 
inunic.ados, deve vir acompanhada da iin- 
2)ortancia das assignaturas ou do preço das 
jmblicações pedidas, sem o que nao se lhe 
darií destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iabio de L isboa, rua 
Augusta n.« 224 c 226.
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Suas I t̂ao-cstades e Suas Altezas passam 
sem novidade em sua importante saude.

.......^ l ^ Ã i i T i j  o m a i L
MIXlSTLiUÍ> DOS XEGOCÍOS liCCLIÍSIASI K-<OS 

E I>K J l  STIÇ.V
DIRECÇÃO GERAL DOS KEGOUIOS ECCLISIASTICOS 

1.‘  R ep a rtiçã o
Sua jragestatlo El-Rei ha por bom, cm vista da 

informação c  parecer do reverendo bispo do Algarve, 
resolver que se abra coucin*so para o provinjento das 
igrejas parochiacs dc S. Marcos da borra, eS . dhia* 
go da cidade dc Tavira, ambas do bispado do A l­
garve; observando-sc quanto aos actos do concurso 
o que se acha determinado na portaria circular de 
30 de agosto dc 1847 fDiavw  n.® 20í>), c  pelo que 
respeita ao praso d clles o que se dispoz na porta­
ria do 1.® de outubro dc 1849 (Diário 2-^3). 
O que 0 mesmo augusto senhor manda assim par­
ticipar ao reverendo bispo do Algarve para sua in- 
telligcncia c mais cffeitos.

Paço das Necessidades, em 23 do fevereiro de 
1 8 0 0 .=  A>ão IJnjotista da Silva Ferrão de Carva­
lho Mártens.

MIXISTEIIIO DOS NEGOEIOS DA M A lllA IIA  
E r i /n iA M A U

2.» DIRECÇÃO — 1.* REPARTIÇÃO
Noticias de Cabo Verde, que alcançam até 14 dc 

fevereiro ultimo, dizem que não ha por ora nenhum 
receio pelo estado alimentício da província; convin­
do ter presente que ó durante esse mez que a co­
lheita vae para as eiras. Também consta que era 
normal o estado sanitario da cidade da Praia, o que 
as auctoridades de saude attribuem, em grande par­
te, ao entulhamento c dessecação do pantano da 
Praia Negra, c a uma certa policia sanitaria que se 
tinha estabelecido, e que se propunham melhorar 
com a adopção de algumas medidas hygienicas.

O súbdito britannico Thomás Miller, sabendo que 
havia em dezembro receios dc escassez de manti­
mentos na ilha Brava, mandou ali de sua conta um 
navio para levar á ilha de Santo Antão trinta pes­
soas, que se quizessem ajustar pela soldada de réis 
lj^200 por inez, casa c sustento, para irem trabalhar 
no aiTuteamcnto de terrenos, que ali possuo, parg, 
culturas, c  que ninguem aceitou o ajuste. Fara pre­
venção dirigiu ao governador geral mu offercci- 
mento n’este sentido, c mesmo para maior numero 
de pessoas, se de futuro fosse necessário.

MINISTÉRIO DAS OBRAS P l RLICAS, 
C05LM ERCI0 E INDTSJTUA

DIRECÇÃO GERAL DAS OURAS PUBLICAS E MINAS 
R e p a rt içã o  cie o b ra »  pul>lica«

Sua Magestado El-Rci, a quem foram presentes 
os estudos relativos ao traçado da estrada do Pl- 
vas a Campo j\Iaior, na parte comprehendida entre 
esta villa c a ponte do Caia, e bem assim a con­
sulta do conselho dc obras publicas, datada de 8 
do mez passado: lia por bem approvar a directriz 
desde u mencionada ponto até ao jicrfil n.® 87, e 
ordenar que o director das obras jniblicas do dis- 
tricto do Portalegre envie a este ministério, com 
toda a brevidade, o projecto definitivo e o orça­
mento rcspectivo, convindo que trate de melhorar 
a rampa do 0™,047G em 285 metros que se nota no 
íim do lanço horisontal da avenida da ponte do Caia. 
Pelo que respeita porém á parte comprehendida en­
tre 0 perfil n.® 87 e o recinto magistral, deverá o 
sobredito funccionario entcnder-sc com o coniman- 
dante da engenharia na 7.'  ̂ divisão militar, a lim 
de chegarem a um aceordo sobre a directriz que 
uiais convenha adoptar na proximidade d’aquclla 
praça, debaixo do ponto de vista tanto das conVe- 
nicncias do transito publico e economia nas expro­
priações, como da segurança da praça; na intelli- 
gencia de qiie nesta data se requisita ao ministério 
da guerra a expedição das ordens precisas para que 
o sobredito coininandantc possa entender-se a este 
respeito com o mencionado director.

Paço, em 6 de março dc 1860. = A j?M?h’o deSeiya 
Pimentcl.~V'»,va o director das obras publicas do 
districto do Portalegr^.

Pedindo a camara municipal dc Lisboa, cra sua 
representação de 24 do janeiro ultimo, que lhe seja 
communicada a deliberação do governo áccrca do 
projecto por ella apresentado para a construcção da 
doca que deve substituij’ as que existiam em Santa 
Apolonia, na freguezia dc Santa ICngracia, e que 
por contrato de 23 de julho do anno passado foram 
pela mesma camara cedidas ao estado mediante a 
quantiadeõ8 :2 12 ,-̂ 20 0réis, que, segundo od itocon ­
trato, ha do scr cxclusivamonto applicada á cons­
trucção da nova doca: manda Sua Magestado L l- 
llci decLarar á dita camara que é approvado o pro­
jecto que na planta por ella remettida a este minis­
tério, c junta por copia, sc acha mais avançado so­
bre orio , eque vai marcado com as lettras ABCBE; 
devendo os trabalhos de construcção começar pela 
muralha do lado do poente, Contigua ao cáes da A l­
fândega, c  designada pelas lettras A B C . O que sc 
communica á sobredita camara municipal para seu 
conhecimento o mais effcitos.

Paço, em G de março dc 18G0.=.<4nfo?i/o de Serf/a 
Pi??2£n/<;L=Para a camara municipal de Lisboa.

oa

DIRECÇÃO GERAL 1)0 CO.MMEIWIO E INDUSTRIA 
R.opai’tiçuo do co m m crc lo  o im liiatriíi 

1.* SccçSo

Sua Magestade El-Rei a quem foi presente o re­
querimento dc Luiz Antunio de Abreu Mac-hado, e 
de outros difterentes accionistas da companhia dc 
inoinhos a vapor, denominada Ccrcs, que tem a sua 
sédc na cidade do Porto;

Considerando, que os factos allcgados n’aquellc 
icqnovimento são de suimna iinporfancia, c  que o 
governo nao pódc tomar deliberação alguma pcm 
um prevlo exame da verdade dos niosmos factos;

Considerando também que o governo, como tutor 
dos interesses públicos, tem o incontestável direito 
de vigiar o modo, jior quo as socidades auonymas 
correspondem á confiança que mereceram na epo- 
clia da sua formação;

Visto 0 parecer do ajudante do procurador ge­
ral da coroa junto ao ministerio das obras publi­
cas, commercio c  industria;

Ha por bem determinar, que o governador civil 
do districto administrativo do Porto, com a maior 
urgência, nomeie uma commissão de inquérito, com ­
posta dc cidadãos de provada honra e intelligencia, 
e estranhos aos interesses da mencionada compa­
nhia, a qual, sem por fórma alguma se ingerir nos 
actos de administração social, tome conhecimento 
dos factos allegados nos documentos, que devem 
servir de base ao inquérito, e do resultado das suas 
averiguações dc uma conta circumstanciada, para

o que a direcção da companhia deve ser intimada 
administrativainente, a fim de facilitar todos os do­
cumentos e informações dc quo a coraraissão possa 
carecer. O que pelo ministerio das obras publicas, 
commercio e industria, se communica ao dito magis­
trado, governador civil do dishácto administrativo 
do Porto„ para sua intelligencia e devidos eífei- 
tos.

Paço das Necessidades, em 3 de março de 1860. 
^^Antonio d.e Serpa Pbnentel.

Nota dos preços correntes dos fundos públicos da praça de Londres, em 25 de fevereiro de 1860
a 95 ^  4-
» 95
» io 4*/4—lo-iy*

FUNDOS ESTRANGEIROS4
por cento........................................ -  a -  "

r, . . .  j  icm (Unheiro........................................ .. 94VsC ou solu lad os ....j^ „, ............................................................ 95/8

F 1UKÍ03 da ín d ia ......................'................................................  104

Austríacos 
Belgas. . . .

Brazileiros

Ido 6
Chilenos............dc 3

de 4>/2
Dintmarquezes..

de 5 
dc 21/2
dc 4% » » .........................................  98
dc ISfiS, de 4'/2 por cento.........................  93
dc 1852.......................................................  93

por cento........................................ 102
» «   103

^  J» —

de 5

A!lcmâ(is.. 
Mexicanos. 
Peruvianos

Russos.. . .

de 3 
de 5 
de 21/2 
de 4 
dc 3 
de 41/2 
de 3 
de 3 
de 4 V2 

[de 5
Sardos...............  de 5

de 3 " * ........
ditfevida......................

Ilospaiilioes........Ipassiva.........................
certificados..................
interna, dc 3 por cento

1 de 6  por cento............................................. 80
Turcos............... .'dc 4 » «   191 Va

|de 1858, de 6  por cento............................ 671/4
(de 1853, de 3 .. .  ............................ 44

Portuguezes___ |de 18.Õ6-1857-1859
Idiftérida................

67
103
22—21%
9 5 V2
72
6ÕI/2
99

111
851/2—85—8 6 V4— 86 
451/4 ^ 5  
341/4—34—337/8 
12- 113/4 
5- 47/9

8O1/2—8 O1/ 2— 8 0  
102—1021/2 
673/4- 671/4- 671/2- 
441/2

-67

Está conform e.=Kepartição do commercio e industria, em 6 dc março de 18G0.=«7bão Palha de 
Faria Lacerda.

Resumo do activo e passivo do banco commcrcial 
do Porto, em 29 de fevereiro de 1860

ACTIVO

Existência em cofre em metal........................ 632:1725010
Letras descontadas a receber.........................  596:6635222
Empréstimo eobre diversos penhores.............. 193:6255000
Emprcriliino ao governo para a nova alfandega 53:7605000
Acções (feste banco (custo ao banco)..........  6;7805õ(X)
Titulos dc divida publica (valor do balauço) 308:6755472
I^etras garantidas............................................ 6:7785270
Liqnida<;òfts......................................................  24:7435145
Creditos diversos.............................................. 347:3525455
Empréstimo forçado á junta do Porto..........  67:8555000
Custo actual do edifício do banco, macliinas, 

moveis, etc..................................................... 2o:1015870
2.26.3:r)065944

PASSIVO
Capital actual do banco.................................. 1.337:4005000
Diversos depositantes.....................................  329:3815194
Notas em circulação........................................ 477:8.505000
Dividendos a pagar.........................................  16:0895250
Fundo de re.sen a.............................................  70:1455000
Lucros e perda?...............................................  22:6415500

2.263:5065944

Banco eommercial do Porto, 1 de março dc 1860. Os di- 
rcctores, Jcronymo de iSoiisa Guimarães, Custodio Teixeira 
Pinto Basto.

Está conform e.Repartição do commercio e indu.stria, 
em 5 de março de 1860. —  João Palha de Faria iMcerda.

SECÇÃO 1)0 CONTENCIOSO ADM INISTRATIVO 
DO CONSELHO DE ESTADO

Reenrso n." 944— recorrente, a confraria do Santi.ssimo Sa­
cramento da Villa deForreira— recorridos, 0 conselho de 
districto, e 0 governador civil do districto de Beja — re­
lator, o cx.®'’ conselheiro João dc Sousa Pinto dc Maga­
lhães.
Senclo-mc presente a consulta do conselho d ’csta- 

do, pela secção do contencioso administrativo, sobre 
0 recurso que a confi aria do Santíssimo Sacramento 
de Villa do Ferreira, interpoz do governador civil e 
conselho dc districto dc Beja, pela applicaçuo que 
deram ás sobras do rendimento da mesma confraria;

Mostra-se que 0 conselho de districto, ajiprovan- 
clo, por seu aceordão do 15 de junho dc 1858, as 
contas relativas ao periodo decorrido, desde julho 
de 18-4G até ao fim dc janeiro de 1858, ahi decla­
rou como sobras para terem a applicaçuo legal, as 
dividas activas na importância do 138^5(100 réis cm 
dinheiro, e 297 ‘ '3 alqueires de trigo;

Mostra-se que 0 governador civil, por seu alvará 
de 20 de agosto seguinte, fez repartição d’essas so­
bras, applicando para a misericórdia de Beja todas 
as dividas em dinheiro, e dando das dividas em 
trigo metade á confraria recorrente, e metade á 
misericórdia de Ferreira;

Mostra-se pedir a recorrente a revogação d’este 
alvará e do sobredito aceordão, arguindo-os dc in­
justos, por que, infringindo a determinação da por­
taria de 3 do junho dc 1839, decidiram haver so­
bras c fizeram delias applicaçao, sem préviamente 
se informarem da imp^^rtancia das dospezas a que 
a recorrente está obrigada para manter na sua igreja 
a docência do culto, despezas indi.spensaveis segun­
do a opinião da camara municipal e da junta de 
parochia, como mostram as certidões íl. 25 e fl. 28;

a\Iostra-sc ter corrido 0 processo os seus termos, 
sendo ouvidos 0 governador civil, 0 advogado da 
recorrente, e a final 0 ministerio publico.

O qnc tudo visto: ^
Considerando que 0 conselho de districto, toman­

do contas íl confraria recorrente, o declarando 0 sal­
do d ’cllas resultante, não fez mais do que exercer, 
como corpo deliberante, 0 direito quo lhe confere 0 
artigo 278.® n.® 9.® do codigo administrativo, c dc 
que não cabe recurso para 0 conselho d’cstado;

Clonsiderando quo o alvarji recorrido, passado co ­
mo d c llc  mesmo consta, cm virtude da deliberação 
do governador civil em conselho de districto, eni 
17 dc agosto, depois de ouvida a camara munici­
pal e a junta do parochia, como provam as certi­
dões a fl. 25 e fl. 28, é um aeto dc pura adminis­
tração activa, fundado no artigo 229.® n.® G.® do 
codigo administrativo, e do que, como tal, não é 
para .0 conselho d ’estado que se deve recorrer, visto 
não ter havido excesso de jurisdicção ou infraeção 
de lei, que llie déssem caracter contencioso:

ITei por bem, conformando-inc com a sobredita 
consulta, não tomar conhecimento do referiíio re­
curso, como illcgal e incompetente.

O ministro e Bccretario d’estado ãos negocios do 
reino assim 0 tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 30 de dezembro de 1 8 5 9 .=  
R E I. =A ntonio Maria da Fontes Pereira de Mello.

Está conform e.=Aníoíie'o de Bohoredo.
E.stá conforme. =  Secretaria do conselho d’cstado, 

em 8 de fevereiro dc 18G 0.=Jbsé Gahriel llolhe- 
che, secretario geral.

SI PREM O TRIBI NAL DE J l  STIÇA
PROCESSO N.® 4:00O

RELATOR O E X .“ "  CONSELUEIUO VISCONDE DE PORTOCARRERO

No.s autos de syiidicaneia do ox-g«verjia<lor geral da provín­
cia de Cabo Ycrde, 0 conselheiro Antonio Maria Barrei­
ros Arroba.s, se proferiu 0 aceordão seguinte:
Aceordam os do conselho no supremo tribunal de 

justiça: que não havendo nnllidade no processo, nem 
qucrella, na férma do decreto dc 27 de dezembro 
áo 1852, não ha logar a procedimento algum. E 
deferem a primeira parte do requerimento do minis­
terio publico.

Lisboa, 24 de fevereiro dc 1 8 G 0 .= Y . de Porto- 
carrero=M ello c C a i*v a lh o= F errã o= G ra d c= S e - 
queira P in to .= F u i presente, Sousa.

Estíi confonne.=Sccrctaria do supremo tribunal 
de justiça, 29 de fevereiro de 1 8 0 O .= O  secretario, 
José Maria Cardoso Castdlo Branco.

PROCESSO N.“ 7:037
RELATOR O EX.*"® CONSELHEIRO VISCONDE DE PORTOCARRERO

Nos autos de symlicancia tirada ao ex-juiz c presidente da 
relação de Goa, 0 conselheiro Joaquim Pedro da Silva 
Lobo, vindos do juízo de direito da comarca do Goa, se 
proferiu 0 aceordão seguinte:
Aceordam os do conselho no supremo tribunal de 

justiça: que não havendo nullidade no processo, nem 
qucrella do ministerio publico, na fórma do decreto 
de 27 de dezembro de 1852, nao ha logar a proce­
dimento algum.

Lisboa, 24 do fevereiro dc 18 0O .= V . de Porto- 
ca iT cro = V . de F ornos=M ello e C arva lh o= F er- 
r ã o = G r a d e = Sequeira P in to = A g u ia r .=  Fui pre­
sente, Sousa. *

Está conform e.=Secretaria do supremo tribunal 
dc justiça, 29 dc fevereiro dc 1 8 6 0 = 0  secretario, 
José Maria Cardoso Castdlo Branco,

TRIBUNAL DE CONTAS
No processo dc julgamento da conta da responsabilidade da 

camara municipal do concelho de Vallougo, no anno eco- 
nomico de 1851 a 18.52, sc proferiu no tribunal de contas 
o aceordão do teor seguinte:
Aceordam os do conselho n a l . “ secção do tribu­

nal do contas: que mostrando-se pelo orçamento ge­
ral fl. 97 ., c supplementarea de fl. 100 a fl. 102, 
concernentes á receita c despeza da camara muni­
cipal do concelho de Vallougo, do anno economico 
dc 1851 a 1852, ser a importaneia do rendimento 
proprio d ’aquellc anno de 1:G99!5000 réis, decla­
ram não competir ao mesmo tribunal 0 julgamento 
desta conta, cm vista do que di.spõe 0 n.® 2 .® do 
artigo 11.® do decreto dc 19 dc agosto de 1859.

Tribunal dc contas, 31 de janeiro dc 1 8 0 0 .=  
Paiva Pereira, r o la to r = A lb e r g a r ia = L o b o .= F u i 
presente, Sima.s.

Está conforme. = S ecrctaria  do tribunal dc con­
tas, cm 11  dc fevereiro de 18G0.=C'aeíano Francisco 
Pereira Garccz. -r

No processo de julgamento dc conta da camara immicipal 
(lo concelho de Moura, no anno cconomico do 1851 a 1852, 
se proferiu no tribunal de contas 0 aceordão do teor se­
guinte:

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que cora quanto do orçamento devidamente appro­
vado do íl. 232 a fl. 2.W sc mostre que a receita 
ordinaria c cxtraordinariad’esta camara para oanno 
do que sc trata(1851 a l8 5 2 ) fora calculada na avul­
tada quantia dc 8:259?5940 réis; cointudo, como eli­
minada a verba dc o:487j5í700 réis que no predito 
orçamento figura rcspcctiva a dividas activas por co­
brar dc annos atrasados, as quaes se não conside­
rara rendimento proprio do anno, a que a conta 
respeita, fica este reduzido unicamente á quantia de 
2:772jS240 réis; não compete, attenta a disposição

do n.® 2 .® do artigo 1 1 .® do decreto com força dc 
lei do 19 de agosto ultimo, a este tribunal 0 julga­
mento da conta de quo se trata n’estc processo.

tas, 11 de fevereiro de 1 8 6 0 .=  (7aeta?w Francisco 
Pereira Qarcez.

No processo de julgamento da conta da responf-abilidado dc 
Antonio Vieira do Carmo como recebedor da 5.‘  secção do 
bairro dc Alcautara, desde o 1.® de fevereiro de 1857 até 
31 de março do meaino anno, se proferiu 110 tribunal de 
contas 0 aceordão do teor seguinte; *

Aceordam os do conselho no tribunal de contas: 
que, visto 0 processo de liquidação, e ajustamento 
da conta da responsabilidade do Antonio Vieira do 
Carmo na qualidade de recebedor, que foi, da 5.* 
secção do bairro de Alcantara desde 0 1.® de feve­
reiro de 1857, em que suecedeu a Sebastião A nto­
nio Torres, até 31 do março do mesmo anno, cm 
que a referida secção se annexou e reuniu á 2 .* do 
mesmo bairro, se mostra assim pelo estado da conta 
fl. 1 e 2 , como pelo relatorio fl. 21 importar 0 de­
bito e 0 credito em uma igual quantia de 41:960)§Í145 
réis; compondo-se 0 debito dc tres addiçÕes, que 
são: 39:125jÍí897 réis era documentos dc cobrança, 
que por balanço lhe passaram em transição da 
conta do seu antecessor (como provam os resumos 
modelos, n.® 3~B, fl. 4 e5 ); 2:570^562 réis também 
em documentos de cobrança, que recebeu durante 
0 tempo da aua gerencia; e 263^5686 réis, quo no 
periodo da mesma recebeu de receita eventual para 
arnortisação das notas do banco de Lisboa (demons­
tração n.® 1, fl. 3): e corapondo-se o credito também 
de tres addiçÕes, que são: 3:953;$D50 réis, impor­
tância de entregas realisadas nas caixas centraes 
do ministerio da fazenda por transferencias de fun­
dos (demonstração n.® 2 , fl. 6 , e recibos de talão de 
11. 7 a fl. 11); 206,^620 réis de anmillações de re­
ceita virtual, e de contribuição predial; e 37:810í?409 
réis em documentos de cobrança, que por balanço 
lho passaram em transição para a conta da 2 .* sec­
ção do mesmo bairro de Alcantara da responsabi­
lidade d ’este exactor (demonstração n.® 4 a 11. 18, 
e resumo, modelo n.® 3-B , fl. 19 e 20): e se mos­
tra outrosim que nem por parte da fazenda, nem 
pela do responsável, se oppozera duvida, ou impu­
gnação alguma, contra 0 estado da conta alludida 
ti. 1 e 2 , e que 0 antigo responsável, tendo sido ci­
tado para dizer o que se lhe oíferecesse a bem da 
sua justiça, declarou expressamente em seu reque­
rimento fl. 25 que se conformava inteirainente com 
0 mencionado estado de ajustamento da conta: 0 
que tudo .visto, e ponderado, e 0 mais que dos au­
tos consta, julgam  0 responsável Antonio Vieira do 
Carmo quite com a fazenda pela sua gerencia como 
recebedor da 5.® secção do baiiTO de Alcantara des­
de oprincipio de fevereiro de 1857 até 31 de março 
do mesmo anno, com declaração de se lhe lançar 
em debito para a conta da 2 .*̂  secção do mes­
mo bairro de Alcantara 0 saldo já  referido de réis 
37:810^409.

Lisboa, 3 de fevereiro de 1860.=A lbcrgaria , re­
lator = L o b o = P a i v a  Pereira. = F u i  presente, Si- 
mas.

Está conform e.=Sccretaria  do tribunal de con­
tas, 14 de fevereiro de Caetano Francisco
Pereira Garcez. __________ _____

No processo de julgamento da conta da camara municipal 
do concelho dc Aldeia Gallcga do Ribatejo, no auno cco­
nomico de 1851 a 1852, se proferiu 110 tribunal de contas 

“  0 aceordão do teor seguinte:

Aceordam os do conselho na 1.* secção do tribu­
nal de contas: que,visto o orçamento geral, fl. 270 
d ’estcs autos, pelo qual se prova ter sido avaliado 
0 rendimento da camara municipal do concelho de 
Aldeia Gallega do Ribatejo, proprio do anno eco­
nomico do 1851 a 1852, em 2:332fíi430 réis; visto

0 que dispõe o n.® 2 .® do artigo 1 1 .® do decreto 
com força dc lei de 19 de agosto de 1859; decla­
ram não competir a este tribunal 0 julgamento 
da conta da receita c despeza da sobredita camara 
mimií.-ipal, pertencente ao referido anno cconomico.

Tribunal de contas, 31 de janeiro d c l8 6 0 . =  
Lobo, relator = P a iv a  Pereira =  Albergaria. = F u í  
presente, Simas.

Está conforme. =  Secretaria do tribunal de con­
tas, 11 de fevereiro dc 1860. =  (7aeía«o Francisco 
Pereira Garcez.

EDITAES -  '  -
A  commissão do recenseamento eleitoral do bair­

ro do Rocio faz publico que, na confovmidade do 
artigo 14.® da carta dc lei de 23 de novembro de 
1859, está novamente patente 0 livro do recensea­
mento desde o dia 7 até o  dia 15 do corrente mez, 
com as alterações que lhe foram feitas cm virtude 
de reclamações, para todas as pessoas, que se ju lga­
rem lesadas no seu direito político pelas decisões 
d ’esta commissão, poderem usar do recurso marca­
do no artigo 10 .® do referido decreto.

Sala da commissão, em 6 de março de 1 8 6 0 .=  
O presidente, José Joaquim Alves Chaves.

A  commissão do recenseamento eleitoral do bair­
ro Alto, era conformidade do artigo 14.® da carta 
de lei de 23 de novembro ultimo, annuncia que des­
de o dia 7 do corrente estão affixadas nas portas das 
igrejas parochiaes as alterações feitas no recensea­
mento em virtude de reclamações; podendo-io inter­
por recurso para 0 juizo de direito até ao dia 2 1 . 
E  para chegar ao conhecimento de lodos sc man­
dou aíHxar este edit-al nas portas das igrejas paro­
chiaes, e jmblicar no Diário de Lishoa.

Lisboa e sala da commissão, C de março de 1860. 
=  0  presidente, João de Mattos Pinto.

CAM ARA MUNICIPAL DE LISBOA
A  camara municipal de Lisboa faz publico qiie 

não se tendo podido realisar a arrematação em hasta 
publica das lamas c  lixos provenientes da limpeza 
da cidade, como havia sido annunciado para 0 dia 
1 .® d ’este mez, a mesma camara resolveu receber 
propostas em carta fechada para a dita arremata­
ção, com as condições que então estiveram presen­
tes, para ser adjudicada a quem maior preço oífe- 
recer, sc assim convier á camara; e as ditas propos­
tas serão recebidas até ao dia 12  do corrente, ás 
onze horas dc manhã. —

Camara, G- de março de 1 8 6 0 .=  O escrivão da 
camara, Nuno de Sá Pamplona.

ADSfINISTRAÇAO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

CARTAS RETIDAS FOR FALTA DE FRANQUIA 
Para Lisboa

Antonio Baptista de Sousa, Antonio Eugênio R i­
beiro dc Alpieida, Augusto Simões Margiochi, An- 
na das D ores— Domingos Garcia, Domingos José 
dos Santos F errão— Francisco de Almeida, Fran­
cisco Leite Moreira da Camara— Helena Joaquina 
Coelho da Fonseca —  J. S. R. Magalhães Júnior, 
João Carlos de Sá, João Felix A lves Minhava, João 
Rodrigues, José Antonio Santa Barbara, José da 
Costa, José Joaquim dc Almeida Lima, José Joa­
quim dc Oliveira, José Maria do Casal Ribeiro, Joa­
quina Maria da Cunha— L. A . Pinto Bastos, Luiz 
Aífonso Loureiro, Luiz do Valle Portugal —  Minis­
tro da Fazenda, Ministro da Guerra, Miranda, Ma­
ria Carlota de Cabedo Almada, Maria Isabel Freire 
de Andrade, Maria Joanna Baldaia— Rufino Anto­
nio de Almeida— Salvador Manuel deVilheiia— V i- 
dal, V itry (de) —  Zea Bermudez (m .“ ®).

Administração central do correio de Lisboa, em 
5 de março de 1860.

A D M IM STRAÇAO  CENTR íVL DO CORREIO DE SANTARÉM
Mappa do movimento geral das correspondências entradas na administração central do correio

de Santarém, no mez de janeiro de 4860

BELLADAS KÃO 8ELLADAS BEGISTADAS
DESIGNAÇÃO DAS CORRESPONDÊNCIAS — ------ '

CARTAS Té CARTAS
«PUKAABib

B DE PARTICD-
2MPRE590B IMPRESSOS orneio I.AKBB

PARA SEREM DISTRIBUÍDAS EM SANTARÉM, E SUAS DIIIECÇÒES
De ixista interna................................................................................... _ _ ••
Do reino e ilhas................................................................................... 5:602 3:285 228 71 1:410 6
De Hespanha............................................................................ ........... — 44 31
D ’alcm dos Pyrencos......................................................................... 6 24
Das províncias ultramarinas............................................................... 6 12
De )ortos estrangeiros, por navios................................... ................. 2
De nglatcrra, pelos paquetes............................................................ — 4 1 —
Do llediterraneo, pelos paquetes...................................................... 5 — —
Dos portos do Brazil e outros, pelos paquetes transatlânticos . . . . - - 21 - - -•

PARA 6EREM REMETriDAS* PARA TERRAS DO REINO E ILDAS,
ULTRAMAR E PAl/ES ESTRANGEIROS

Para terras do reino e ilhas................................................................ 6:097 16 lo ! 10 1:347 2
Para Hespanha.................................................................................... 39 —
Para alem dos Pyrencos....................................................................... 6
Para as províncias ultramarinas....................................................... _ 13 —
Para 0 Brazil, por navios.................................................................... — 9 —
Para os portos do Brazil e outros, pelos paquetes transatlânticos _ 4 —
Para Inglaten^a, pelos paquetes......................................................... . — — 4 — — -
Para 0  Mediterrâneo e índias, pelos paquetes................................. - - 1 - - —

11:705 3:301 584 142 2:757 8

No mez de janeiro de 1859 0 movimento da con-cspondencia foi de 11:489 2:731 452 209 2:018 13

Nas coiTespoudencias para terras do reino e ilhas, ultramar e paizes estrangeiros, são comprebendidas as dc San­
tarém, e as que de diversas terras vieram a esta administração para serem por aqui expedidas.

Administração central do correio dc Santarém, era 3 de fevereiro dc 1860. = 0  administrador, 
Antonio Ilygino dos Santos.

Pela administração central-do correio de Lisboa 
se faz publico que sairão, a 7 do corrente, para 0 
Faval, a barca Harmonia^ a 10, para o Rio de Ja­
neiro, 0 brigue Clara, e para o j^Iaranhão a galera 
Cidade de Behm; c a 15, para S. Miguel, 0 pata­
cho Respeito.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até aos referidos dias, e na da estação postal do Ter­
reiro do Paço meia hora antes da que ali for annun- 
ciada para a mala ser levada a bordo.

Pela administração central do correio do Lisboa 
sc faz publico que sairá a 9 do corrente, para G i­

braltar, Malta, Syra, Smyrna, Constantinopla e Odes- 
sa, o vapor belga Marie de Brahant.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até ás 7 horas, c na da estação postal do Terreiro 
do Paço até ás 7 ‘ 'j da manhã do dito dia.

Administração central do correio dc Lisboa, 5 
de março de 1860. =  0  administrador, Luiz Josi 
Botelho Seahra.

CASA DA MOEDA
A  administração geral da casa da moeda e papel 

scllado precisa comprar, a prompto pagamento, 
6:000 arrateis do cobro usado, limpo inteiramento

Ayuntamiento de Madrid



2 2 0
de quacsquer matérias estranhas: as pessoas que 
pertendoreiu fazer este fornecimento deveriío diri­
gir á mesma administração as suas propostas em 
carta fechada até d uma hora da tarde do dia 8 do 
corrente mez dc março, em que serão puhlicaiiientc 
abertas, para se resolver o que for conveniente.

CASA PIA  I)E LISBOA
A  administração da casa pia de Lisboa manda 

annunciar o seguinte:
A  administração reconhecendo que era do seu de­

ver mandar ensinar um ofíicio a todos aquelles or- 
phãos, que i>ela sua condição e circumstancias es­
tavam no caso de receber aquellc destino, julgou 
que devia publicar as causas que impediam que esse 
ensino se désse utilmente dentro da casa pia; e con­
vidou os mestres particulares a vir procurar apren­
dizes n’esta casa.

Tendo decorrido um praso rasoavcl sem que este 
convite désse resultado algum, a administração re­
solveu estabelecer um subsidio em dinheiro, que lhe 
pareceu sufficiente, para os mestres que recebessem 
aprendizes da casa pia, e assim o anmmciou. Não 
duvidaria mesmo augmentar esse subsidio, se os 
pertendentes fizessem depender d ’ esse augmento a 
aceitação dos aprendizes.

No intervallo de alguns mezes decorridos, desde 
então para cá, tcem apenas sido procurados pelos 
mestres dos officios quatorze orphuos, e destes al­
guns voltaram novamente para esta casa por não 
agradarem aos mestres.

N ’estes termos a administração da casa pia vé-se 
Bera meios de poder fazer ensinar officios aos or- 
phãos, que estão no caso de os aprender; c  receia 
que a estada na casa pia era logar de crear nos or- 
phãos 0 amor do trabalho, para um dia poderem 
procurar os meios da sua subsistência, os habitue á 
indolência e á perguiça, e lhes faça conceber o pen­
samento de subsistir toda a vida á custa do estado, 
isto é, dos cidadãos que trabalham, e pagam os im­
postos.

Accrescc a esta consideração outra da maior im­
portância. A  excessiva accumulação de orphãos na 
casa pia, levada a ponto de violentar todas as ad­
ministrações a accommodar um grande numero d ’el- 
les em claustros húmidos e sem ventilação, debaixo 
de abobadas, pelas quaes tem sido impossível evi­
tar 0 filtramento das aguas, e em pavimentos, que 
téem inferiormente um deposito de matérias em pu- 
trefaeção, e havendo alem d ’isso nos dormitorios o 
dobro, e ás vezes o triplo, das camas que devem ha­
ver, é, na opinião de todos os facultativos, que têem 
sido officialmente consultados, a principal causa das 
doenças que grassam na casa pia, das ophtalmias, 
das scorfulas, das phtysicas, e das constituições en­
fezadas, que é facil de notar no grande numero dos 
orphãos da casa pia, resultando d ’aqui o arruinar-se 
para sempre a saude de muitos d ’elles.

Entre os diversos meios, que a administração tem 
empregado, e continua a empregar, para extinguir 
esse foco de infecção iquc, segundo a expressão de 
um dos relatórios dos facultativos, converte um col- 
legio de educaçao popular em um hospital de doen- 
Ças, que ali se vão adquirir* a desaccixmulação é, 
na opinião dc todas as pessoas esclarecidas, que têem 
sido consultadas, o meio mais essencial c  efficaz.

Assim a saída dos orphãos para aprendizes em 
mestres particulares era tambeiu um dos melhores 
meios dc obter este resultado tão necessário.

N ’estes termos a administração da casa pia re­
corre aos sentimentos de religião e de humanidade 
de todos os mestres de officios, e das associações fa­
bris de Lisboa e de fóra, supplicando-lhes que a aju­
dem n’este empenho, e que animados d ’estes senti- 
mwitos venham receber aprendizes do entre os or­
phãos que ha na casa pia, e que desejam ter este 
destino.

Bclera, 29 de fevereiro de 1860. =  O director, 
Francisco de Paula Ileifz.

Hospital da marinha, 16 de fevereiro de 1860. 
z=:7Jr. Mcmuel Maria Rodrigues de Jiastos, presi­
dente do conselho de saiule naval e do ultramar.

PK IM EIRA DIVISÃO IWILITAB
Sua ex.^ 0 sr. tenente general conde de Santa 

Maria, coramandante da divisão, cm consequência 
das ordens recebidas do ministério da guerra, man­
da annunciar por este meio que no dia 19 do pre­
sente mez, pelas dez horas da manhã, estará cm 
praça n ’este quartel general, na rua de S. José, o 
fornecimento de rações de pão para a tropa esta­
cionada no districto d ’esta divisão, e as forragens 
para os cavallos e muares dos regimentos de arti- 
Iheria e cavallaria, desde o l . °  de abril até 30 de 
junho do corrente anno, observando-se as diposições 
do artigo 44.® do regulamento dc 18 de setembro 
de 1844, portaria de 2õ de maio do anno proximo 
passado, publicada no Diário do Governo de 27 do 
mesmo, n.® 123, e as clausulas e declarações con­
signadas no contrato do forncscimento actualraente 
em vigor.

Sua ex.* o sr. tenente general conde dc Santa 
Maria, coramandante da divisão, em consequência 
de ordens recebidas do ministério da guerra, man­
da convidar todas as pessoas que pertenderem ar­
rematar 0 foraecimento de rações de verde no pre­
sente anno, para as cavalgaduras dos corpos de ar- 
tilheria e cavallaiáa, existentes na mesma divisão, 
a comparecerem n’ésle quartel general, na rua de 
S. José, no dia 22 do corrente, pelas dez horas (Ja 
manhã, e apresentarem por essa oceasião as suas 
propostas, para entx^arem em licitação, na intelli- 
gencia de que os arrematantes ficam obrigados a 
todas as condições estabelecidas a este respeito no 
regulamento para a organisação da fazenda militar, 
de 18 de setembro de 1814, e a principiarem o for­
necimento, tanto para os potros, como pax*a os ca­
vallos velhos, nos dias que lhes forem designados 
pelos respcctivos conselhos administrativos.

Quartel general da 1.* divisão militar, cm 6 de 
março de 1860 .= Jbsé  Osorio de Castro Cahral de 
Albuquerque, addido ao chefe do estado maior.

COXSELIIO DE ADM IXISTRAÇAO 
DE M ARLM IA

No dia 8 do coi*rente, pelo meio dia, na sala das 
sessões do conselho de administi^ação dc marinha, 
ha de o mesmo conselho contratar cm basta publica 
a compra de 100 aiTobas de oleo de linhaça para 
consummo do ai*senal da marinha.

O conselho do administração de marinha ha de 
contratar exn basta publica no dia 9 dc março coi'- 
rente, pelo meio dia, na sala das suas sessões, a com­
pra de 200 metros de serafina branca para consum­
mo da armada.

O conselho de administração de marinha ha dc 
contratar em hasta publica no dia 10 do coxTcnte, 
pelo meio dia, na sala das suas sessões, a compra 
de 20 pipas de vinho tinto para consummo da ai*- 
mada.

Sala das sessões do conselho de administi’ação de 
max'inha, G de março de 1860. = - 4 ?ííwíi!’o Joaqxdm 
de Castro Gonçalves, secretaiúo.

COXSELIIO DE SALDE XAVAL 
E DO I LTRAM AU

Prccisa-80 de cnferxnciros para a armada. Os in­
divíduos que forem admittidos no respectivo quadx”0 
terão as vantagens consignadas no decreto de 20 
de outubro do anno proximo findo. No hospital da 
marinha se x^ecebem os x’eqnerimentos dos porten- 
dentes a estes logares, e se dão os esclarecimentos 
necessários.

PAliTE lAi\0 OmUAL
C O R T E S

CAM AHA DOS SENHORES DEPETADOS
SKSSÀO DE G DE MARÇO

PRESIUEXCIA 1)0 EX.MO SR, RARTROLOMEU DOS MARTYtlES

Aos tres quartos depois do meio dia verifica-se, 
pela chamada, estarem jxrcseixtes 80 srs. deputados.

0  sr. Presidente:— declai’a abci'ta a sessão.
Acta approvada.
Manda-se lançar na acta:
Uma declaração do sr. Aragão, de qiio o sr. Fre­

derico de Mello não pódc comparecer á sessão de 
hoje por incommodo de saude.— Inteirada.

CORRESPONDÊNCIA

1. ® Um officio, acompanhando a copia, pedida 
pelo sr. Lobo de Avila, do officio do fiscal do go- 
vei*no no caminho de ferx'0 de leste, de 10  de íeve- 
i-eiro ultimo, e a consulta do conselho de obras pu­
blicas de 15 dezembro passado, sobre a largura do 
dito caminho.— Para a secretaria.

2. ® Uma representação da camara xnuxiicipal de 
Benavente, pedindo que não seja aj)pi’0vada a pro­
posta do governo para se peiunittir a introducção 
dc cei*eaes estrangeiros.— A ’ commissão de agricul­
tura.

Dá-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1. ® Requeiro que, pelo mixiisterio do reino, se 
peça ao governo:

1 Um m a p p a  dos ord en a d os  que v e n ce m  os d if- 
feren tes adxniuivStradores d e  co n c e lh o  e bairi*o.

I I  D e que empregados se compõe cada adminis­
tração de bairro e concelho, e os seus ordenados.

III  De que empregados se compõe as sccrctax-ias 
das camai*as xnunici])aes.do8 concelhos do reino, e 
quaes são os ordenados de cada um d’elles.

I V  Que ixnpostos xnunicipaes se pagavam ante- 
riormente ao decreto de 31 do dezembro de 1852, 
nos concelhos existentes até á data d’este decreto; 
e quaes aquelles que aetualxnente se pagam , xxos 
que ficaram existindo, em virtude das suas dispo­
sições.

V  Que empregados haviam nos concelhos que fo­
ram supprimidos, tantô na administração civil como 
nas x‘epartiçCes niunicipaes; e aquelles que ha pre­
sentemente, nos que foram ci*eados por cíFeito das 
disposições do citado decreto de 31 de dezembro. 
=Lopes Branco.

2. ® Requeiro que se peça ao governo, que pelo 
ministério das obras publicas, commercio e iiicliis- 
tx’ia, envie a esta camara copia das representações 
que a commissão reguladora do commercio e agi*i- 
cultura dos vinhos do Alto Douro, dix*igiu ao mes­
mo governo com data do 1 .® e 16 de fevereiro pas­
sado; e benx assim copia das respostas, se as hou­
ver. =Azevedo Pinto.

3. ® Requeiro que pelo ministério do i’eino se pe­
çam os seguintes esclai*eeimentos, a fim de que se 
tomem providencias pai'a evitar que as pessoas que 
se podem aproveitar da via fei-rea do leste para v i­
rem da Chamusca, Alxnoirim, Alpiaça e outi'os pon­
tos a Lisboa por ida e volta no mesmo dia, não es­
tejam pxávadas d’este tx^ansporte accelcx^ado, pelo 
mau serviço das barças no Tejo, e principalmente 
das que devem pi*estar este serviço junto a San- 
tarexn.

Requeiro pois:
I Todas as informações das barças que passam 

do nox”te do Tejo jiara o sul passageiros junto a San­
tarém, sobx’c  as íói’raas da arrematação.

II  Qual 0 px-aso que tem de duxar a ultima ai-- 
rcxxiatação.

I I I  Qual 0 destino do preço da arrematação.
I V  Quantos bax ĉas se empregam no verão, e 

quantas no inverno, e principalmente nos dias de 
feix’a ou mex'cado exn Santarém, neste serviço.

V  Qual a tripulação de cada barca.
V I  Qual a auctoridade que fiscalisa o estado e 

sex’viço das barças.
V II  Tabella dos preços das passagexis nas diver­

sas estações do anno.
V III  Declaração sc os passageiros que se apre­

sentam para passar o Tejo são obingados a espe­
rarem, em qualquer margem, numero determinado 
de passageii’0s para podereixx eflectuar a passagem.

T. da Sampaio Júnior.
4 . ® Repito, com <a maior urgência, que requeiro, 

com a maior brevidade possível, as i^epresentaçõcs 
que a camara municipal do Cartaxo dirigiu pai*a o 
ministério do reino, pedindo auctoiásaçuo para edi­
ficar uma igreja c afoitar parte da cex*ca do extin- 
cto convento de S. Fx^ancisco. = Z .  T. de Sampaio 
Júnior.

5. ® Requeii’o que, pelo ministério das obi*as pu­
blicas, commercio c industria, se xnande informar, 
pela repai'tição competente, do estado da tapada, 
que desde Santarém até á Azambnja, serve de li­
vrar aquelles campos das inundações do T e jo .= Z .  
T. de Sampaio Júnior.

G.® Requeix*o que, pelo ministério das obras pu­
blicas, se remetta a esta camara uma relação, em 
que se declare toda a despeza feita na construcção 
da estrada dentro da villa de Caminha, e uma co ­
pia do orçamento a que se mandou proceder em 
1858, para a construcção da referida o b r a .= 0  de­
putado, R. de C. M. Pitta.

7. ® Requeiro que, sejam enviados a esfa camara, 
pelo ministério da fazenda, os esclarecimentos que 
houver a respeito da divida do estado á camara 
municipal de Santai*em. = Z .  T. Lobo d’Avila, de­
putado por Santarém.

8 . ® Requeiro que o governo, pela secretaria da 
justiça, remetta a esta camara os seguintes esclare­
cimentos;

I  Se 0 governo nas demissões dadas ao presidente 
da relação e outros empregados da cidade do Por­
to, obx-ára por outros motivos alexn da falta de con­
fiança.

II  Se nas diligencias a que mandára proceder 
ultimamente para se descobrirem os moedeiros fal­
sos, se guardaram as prescripções legaes.

III  Qual tem sido o resultado das prisões de va­
rias pessoas e das apprehensões de notas falsas, di­
nheiro ou quaesquer utensílios que importarem sus­
peita de que eram empregados na fabricação de moe­
da falsa.

IV  Se no districto de Villa Real tem apparecido 
fabricadores ou passadoi’es de moeda falsa, e quaes 
as providencias que foram dadas pela auctoridade 
superior d’aquelle distxúcto.

V  Se na cidade de Lamego appareceram algu­
mas machinas ou quaesquer indícios, de que tam­
bém ali se desenvolvia a industria criminosa de moe­
da falsa.

Sala da camara, 5 de mai*ço do 1860 .= A ?re5  
Martins, deputado por Alijé.

São enviados ao governo.
Também se dá destino pela mesa á seguinte nota 

de intei’pellação:
Quando tiver logar a intei’pcllação que annunciei 

ao sr. ministro da marinha e ultramar, em 22 de 
fevereiro passado, desejo ixitex’pel!ar igualmente a 
8. ex.* sobre vários topicos do relatorio do minis­
tério a seu cargo.

Sala da camara, 5 de março de 18Q0.=José An- 
tonip Maia, deputado ás cortes. .

K reinettida ao governo.
Tem segunda leiturxi as seguintes propostas:
1 . * Rc([ueiro que seja enviado á commissão dc 

estatistiea um xxnpierimento dos habitantes da fre- 
guezia de Pedome, do concelho de Famelicão, no 
qual pedem a desaixnexação d’aquelle concelho, para 
ser ixicorporado no de Guimarães, reqxxerimento que 
foi apresentado em fevereiro de 1857 pelo sr. de­
putado José Fortunato Feri’cira de Casti'o.=Ui'ícon- 
de de Pindella, deputado por Guimax^ães.^

Á  conmiissno de estatística.
2 . * Renovo a iniciativa do projecto de lei n.® 

6 9 -A  de 1858, sobre ser o governo auctorisado a 
vender, aforar ou arrendar a longo praso, para uso 
agx’icolíi, a parte da cerca do pinhal nacional de 
Leiria, comprehendida entre o sitio denominado do 
^lourão, em linha recta ao Lagoeiro, d ’ahi pelo ri­
beiro de Taboa, para o norte^até ao aceiro geral, 
voltando pai’a clle até ao dito sitio do Mourão, na 
extixicção de 120 geiras proxiinam ente.=7’ e’rn(mdo 
Luiz Mousinho de Albuquerque, deputado por Leiria.

A  commissão de fazenda, ouvida a de agricul­
tura.

3 . * Pi’oponho que seja xiomeada uma commissão 
especial de vinhos, composta de 9 mombi’us e no- 
xneada pela xn esa .=  Azeredo Pinto.

E  admittida.
O sr. Presidente:— informa a camai’a* qxxe cm 

1852, como consta da acta, houve uma proposta 
para que se nomeasse uma commissão especial, não 
só para tratar do melhoi’amento da agricultxxra dos 
vinhos do Alto Douro, mas também do melhora­
mento dos outros vinhos do reino e ilhas.

O sr. Dias de Azevedo: —  acha de toda a conve­
niência a pi’oposta; e que o sr. presidente o preve­
nira, na idéa de que a commissão se occixpe da agri­
cultura de todos os vinhos do x*eino e illias, e por 
isso não manda para a mesa esse additaraento, pe­
dindo com tudo que seja votado: entendendo tam­
bém, que para evitar pei*da de tempo, é de toda a 
convenioncia que a nomeação da coxnxnissão seja 
feita pela mesa.

O sr. Azevedo Pinto: —  o pedido do illustre de­
putado estii prevenido na sua proposta, pois que 
ella se refei^e a todos os vinhos exn gci^al; e propõe 
que a commissão seja nomeada pela mesa.

E  approvada a proposta.
O sr. Dias de Azevedo:— achando-se distribuído 

0 parecer n.® 10 sobre a proposta do governo para 
ixidemnisar os possuidores de títulos na importância 
de 34:808 libras, quaxitia que foi extorquida pelo 
agente, em Paris, da agencia financial de Londres; 
c desejando ser esclarecido sobre pontos que lhe 
são absolutaxnente necessários para enti^ar na dis- 
cxxssão d ’esta proposta; faz o seguinte requerimento, 
de que pede a urgência.

«Reqixeiro que, pelo ministério da fazenda, seja 
informada a caxiiara: 1.®, da quantia em coupons 
que 0 ex-empregado da junta do credito ])ublico, 
Eduardo Mesquita Cabx’al de Almeida tirou da xnes- 
nia junta, e vendeu a particulax^es; 2.®, do procedi­
mento havido contra esse cx-empregado, e quaes­
quer co-réus do mesmo crime, se os houve, e qual 
0 i’csxxltado; 3.®, se os coupons tirados da jnnta, e 
que lhe têem sido apresentados, têem ou não sido 
pagos, e no caso negativo, qual o fundamento da 
recusa; 4.°, sobre quem se pi-esume recair, alem do 
dito ex-empregado, a responsabilidade pela dupli­
cação dos referidos coupons; e 5.°, quaes as provi­
dencias adoptadas pela jxxnta do credito publico, 
para se evitar a i’epetição de tão extraordinário fa­
c to .— A. D. dtíAzeuedo^ deputado pelo circulo 127.»

É  mandado ao govenxo.
E  introduzido na sala com as formalidades do 

estylo, e px êsta juranxento o sr. Luiz Pinto T a ­
vares.

O sr. Mendes de Vasconcellos:— pai-ticipa que a 
commissão diplomática se constituiu, nomeando para 
px-esidente ao sr. Nogueii-a Soai*es, e a ellc j)ai-a 
secretario, reservando-se para escolher os relatores 
conforxne os trabalhos que hajam de ser discutidos.

O sr. Xavier da Silva:— manda para a mesa o 
seguinte requerimento, de que pede a ui*gencia.

«Requeiro que se peçam ao goveimo, pelo nxinis- 
terio das obras publicas, por copia, as consultas do 
conselho de obras publicas sobre o contrato cele­
brado cora D . José Salamanca, para o caminho de 
feiTO do leste e do norte, c  sobre as duvidas que 
se têem suscitado sobre a execução do mesmo con­
trato.

«Peço taxnbem por copia a correspondência ou 
reclamação do referido concessionário, relativas ao 
mesmo co n tra to .= A . Xavier da Silva.*

Manda-se expedir.
O sr. Avila:— annuncia á camara que o pare­

cer sobre o contrato para a construcção dos cami­
nhos de ferx’o de leste e do norte, ha de apresen- 
tar-se na sessão do hoje, e como é objecto impor­
tante, a camara ha de querer oceupar-se d ’elle com 
ui’gcneia; e como o requerimento do illustx-e depix- 
tado comprehende documentos ixnportantes pai*aesta 
discxissão, e para que ella se não demore, jxede que 
estes documentos sejam iinjmcssos e distinbuidos 
com 0 parecer.

O sr. José Estevão:— também fez um requeri­
mento a pedir certos esclarecimentos que não dizem 
respeito á questão de que se trata do caminho de 
feri*o, mas que referindo-?e ao caminho de fciTO do 
leste que está feito, com tudo deve servix -̂se d’elles 
para o debate cm que a camara vac entrar; e por 
consequência pede ao sr. px*esidente, que, quando 
estiver presente o sr. ministro das obras publicas, 
lhe*permitta que chame a sua attenção sobre a ur­
gência de sex'em presentes á eamax*a estes docu­
mentos.

O sr. Avila:— alguns d ’estes documentos já  fo­
ram pedidos, e talvez já  estejam na camara; em 
todo 0 caso 0 seu desejo é que o pedido d ’estes do­
cumentos não denxore a discussão de um objecto 
tão importante.

Approva-se que estes documentos sc imprimam e 
se distribuam conjunctamente com o parecer

O s. Gavicho:— manda para a mesa a seguinte 
nota de intcrpellaçao de que pede a urgência:

«Desejo interpellar o nobre ministro das obi’as 
publicíxs sobre o coxnmcx”CÍo dos vinhos do Doux'o; 
sobi’c os meios a empi’egar para que em Inglaterra 
sejamos equiparados ás nações inais favorecidas; so- 
bx’e a maneira de se alargar o nosso commercio de 
vinhos; sobre os meios a empregar para se gai*an- 
tir a genuinidade dos vinhos do Douro. = E .  L. Ga- 
vicho=Azevedo P in to= B . das I.ages=:Crispiniano 
da Fonseca.

Manda-se fazer o competente aviso.
O sr. Plácido de Abreu:-— Pede a attenção e a 

benevolência do sr. pi^esidente e da camai-a, poi*que 
precisa de ambas para o cabal desempenho da re­
presentação que vae mandar pai’a a mesa. Respeita 
essa i*epresentação ás viixvas e íilhos de vai-ios offi- 
ciaes do exercito, que reclamam para se lhes abo­
nar 0 monte pio correspondente ao xneio soldo das 
patentes de seus fallecidos maridos. Bem escusado 
será dizer á camara que uma similhante pretenção, 
aloín de justíssima, é de mais a mais um grande 
acto de humanidade. Respeita ás viuvas e filhos dos 
companheiros do gloria do imxnortal duque dc Bra­
gança, e que por seus gloriosos feitos nos restitiii- 
ram a legitima dynastia d'estes reinos, e os nossos 
fóros e liberdades, que tão uteis tem sido á nossa 
terra portngueza.

Sem as façanhas d’estes illustres militares no 
campo de batalha, sem as suas tribulações, já  nas

terras estranhas, já  nas prisões, nós não estaríamos 
n’este logar. Pede por tanto, e por tão ligitimos fun­
damentos, {{ue a camara ouça supplicas tão jus­
tas, e que a eoiiimissiio 1’espectiva e o governo se 
appressem a fazer justiça a quem por tantos títulos 
0 merece.

Manda pois para a mesa, para ter o devido des­
tino, a repi’csontação que faz a esta camara a baro- 
neza de Foimos c outi*as viuvas e filhos dc vários 
officiaes do exercito já  fallecidos.

A})i‘ovcita a oceasião ]jara dizex*, que tendo i'c- 
querido pelo xninisterio das obras publicas, que se 
mandassem os esclarecimentos que dizem x-espeito 
ao caminho de ferro de leste, e não tendo ainda sido 
enviados, insiste na remessa destes esclarecimentos 
porque são essenciacs para quando se tratar d’esta 
discussão; assim como deseja tambexii os esclareci­
mentos pedidos ácerca das estradas, para quando 
se discixtir o projecto Langlois.

0  sr. AJfonscca:— manda para a xnesa um rcqne- 
rixnento, que leix; e acrescenta que tem por fim ob­
ter da 8cci’etai‘ia da fazenda um esclarccimcxito com 
relação á alfaxidega do Fuxichal. E  preciso que a 
camara saiba que a alfandega do Funchal eni tcin- 
po foi a segunda alfandega dc todo o continente, e 
das possessões portuguezas. Desgraçadamente as 
suas circumstancias mudaraxn, e uma grande cala­
midade pxxblica, uma inundação hoiTorosa, fazendo 
inealeula\'eÍ8 estragos, obrigou o corpo legislativo a 
conceder o favor de uma meia pauta pai'a aquella 
alfandega, ou 50®/y menos do que a importação es.- 
ti‘angeira pagava no continente do roino; isto foi de­
terminado por carta de lei de 13 de maio de 1843.

Ainda houve xnais uma rasão; estavaxn diante um 
do outro dois grandes princípios, o da protecção e 
0 do commercio livre, e quiz-se como que fazer uma 
experiencia.

No entretanto esta lei foi completamente sopliis- 
raada, porque as alcavalas e as precentagens que se 
lhe accumulai’am, dno em i*esultado o pagamento de 
7 5 ®/a, e não 50, como foi a intenção do legislador.

A  Madeii’a, attenta a sua posição geographica, no 
meio do oceano, e no caminho pai’a quasi todas as 
partes do mundo conhecido, attento ainda o gi-ande 
infortúnio que lhe sobreveiu ]iela perda do seu unico 
genero de produeçao e expoiiação, a Madeira, deve 
ser coxxsiderada como um hotel no meio do mar, 
deve empregar todo o seu disvello cm attrahir os 
viajantes, e fazer com que a sua linda bahia não 
apx-eseiite a solidão e o abandono que se vê todos 
os dias. Para isto é necessário que as restricções, 
as peias c  os embaraços ao comxnex*cio cessem uma 
vez para todas, que o hotel cheio de encantos e ata­
vios para attrahir, xião poxxha á pox*ta cães de fila 
para lacerar as caimes d’aquelles que o querem fre­
quentar. Os cães de fila, n’este caso, são os direitos 
excessivos e as alcavalas que aftugentam toda a 
gente.

A  nossa posição é tanto maisgx-ave, quanto é certo 
que temos um visinho com outro lindo hotel a vinte 
e quatro horas de distaxicia: são as ilhas Canai-ias. 
A  Ilcspanha proteccionista na xnetropole, é livre- 
echangistt-. xias suas possessões. Uma pij>a de vinho 
das Oaxiarias, em tempo, xxxuito reputado na Europa, 
pagava de direitos de exportação uxna peceta por 
jiipa, cm quanto que nós, ao pé da porta, ciamos cas­
tigados com 6 a 7s^000 i'éis por pijia.

As Canaxdas têem um excellente Iqzareto, offere- 
cem todas as cominodidades á navegação d aquellas 
parag-ens que é immensa, e nós, pi*esos a miseráveis 
e mesquinhas peias, vemos passar na altura da ilha 
os navios que fogem de nós, como se estivessemos 
afteetados de peste.

Fez pois este requerimento para fazer conhecer á 
camara e ao paiz a senda errada que seguimos, e 
se possa conseguir que se entre por uma vez num 
caminho de progresso e de civilisação.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro): —  o 
illusti’e deputado fundamentou o seu requerimento 
por maneira, que pareceu pôr em duvida qual era 
a legislação que regxila a alfandega da Madcii^a, 
quando elle mais do que ninguém sabe qual é essa 
legislação, poi^que foi qxxcm tomou iniciativa na lei 
que se pi*omulgou em 1843, que estabeleceu para 
a Madeira um favor especial, favor que não ti’a- 
ta dc ver se foi bem ou mal concedido, nem se é 
mais conveniente, que a Madeira se reja n’estaparte 
pela mesma legislação que rege o continente, em­
bora se attenda a alguma circumstancia especial do 
que ter este favor na pauta. Enti^etanto, a lei de 
1843 estabeleceu que os direitos na Madeira seriam 
metade dos que existiam estabelecidos no continen­
te, c  por consequência ficou x'cgendo pai'a aquella 
ilha a pauta promulgada em 1843 por metade dos 
direitos.

Depois vieram algumas leis, que estabeleceram 
addicionaes, e que oa tornaram extensivos á Ma­
deira, e esses 12®/^ foram sobre todos os direitos 
que até ali se pagavam. Se o illustre deputado en­
tende que deve reger para a alfandega do Funchal 
a mesma legislação que rege no continente, estabe­
lecendo por ventura alguma disposição especial para 
aquelles artigos que merecessem favor especial, está 
de aceordo com esta doutiâna; ?e o illustre deputado 
quer por em duvida a legalidade com que a legis­
lação n’esta parte é applicada á alfandega do Fun­
chal, parece-lhe que ninguém melhor do que s. ex.* 
conhece a historia dessa legislação.

O sr. Freitas Branco:— em 1858 nomeou-se uma 
commissão para propor uma refoimxa da pauta na 
alfandega do Funehal; e essa commissão fez o seu 
trabalho, e apresentou-o em curto espaço de tempo. 
Na sessão passada pediu que fossem remettidos por 
copia os trabalhos da mesma commissão, e como se 
não tivesse satisfeito a este reqxxcx*iraento, renovou 
este pedido. ]\Ias tendo-se fallado agora neste ob­
jecto, parece-lhe oceasião opportuna de convidar o 
sr. ministi’0 da fazenda para lhe dizer alguma cousa 
sobre as suas idéas, relativamente a este objecto.

Quando na sessão passada chaxnou a attenção dc 
s. ex.* sobi'G a oi’ganisação tla pauta especial da al­
fandega do Funehal, disse-lhe s. cx.* que estava 
convencido, pelas idéas que então elle, orador, mani­
festou, de que effctivaxnento a legislação d aquella 
alfandega não podia existir como estava: e na ver­
dade a meia pauta foi, na' epocha em quo se con­
seguiu, um beneficio para a Jíadeira, mas com o 
andar dos tempos, espccialmento em consequência 
dos impostos addicionaes, em vez de beneficio, tor- 
nou-sc um desfavor.

Como s. cx.*, nessa oceasião, disse quo estava 
convencido das pondei’ações que fez, deseja que s. 
ex.* lhe diga, se eífectivamexxte esse objecto lhe 
tem merecido attenção, na certeza de que xião dei­
xa de ser jiertinaz n’este assumpto.

O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro):— re­
petiria 0 que acabára de dizer, sobre quaes são as 
suas idéas a este respeito.

Em pinmeiro logar não tem a menor duvida cm 
reinetter á camai’a todos os esclarecimentos ^ue 
existam na sua repai’tição a este resjicito, mandan­
do também a consulta da coxnmissão, a qual já  
examinou, que é baseada nos princípios que detei*- 
minai*am o governo para a creação da commissão 
que confeccionou aquclle trabalho, a que o illustre 
deputado se referiu^ estabelecendo como Vase (e 
entende que estabelccexx muito bem), ]>ara a alían- 
dega da Madeira a mesma legislação que i’ege no 
continente, salvas as disposições de um ou outi‘0 
artigo, que se mostrar que será conveniente modi­
ficar, exn viiiude de circumstancias es})eciaes. boi 
sobre esta base que aquclle trabalho foi encarrega­
do íT commissão; mas as excepções sãtr nxuiío nu- 
merosasi Não póde dizer desde já  se concorda em

todas: umas parecem-lhe aceitáveis, outras pare­
cem-lhe exageradas. Portanto, já  examinou este 
assumpto; mandaxA á camai’a todos os esclareci­
mentos quo liaj.a sobre elle, e tomai*á a iniciativa 
xi’um projecto de lei que apresentará em oceasião 
opjiortnua.

O sr. Ferrer:— deseja saber quando se lhe dá a 
palavi'a para verificar a sua inteiqiellação ao sr. 
ministro da justiça, visto s. ex.* se ter declarado 
habilitado para responder.

O sr. Presidente:— é verdade que o sr. ministro 
se declarou habilitado, mas o illustre deputado sabe 
qual é a disposição regimental a respeito das inter- 
pellações; e portanto ha de desigxiar-se dia para ella 
ter logar na ultima hora da sessão, como determina 
o x'egimento.

O sr. Ferrer:— não gosta de alterar a ordem da 
casa, xnas sabe o modo coxno havia de verificar a 
sua interpellação, sem alterar essa ordem. Marque 
0 sr. presidente o dia que quizer, ou então dê-Íhc 
a ]!alavra extraordinariamexite para verificar essa 
intcrjicllação, pois precisa verifica-la quanto antes, 
porque é um dever seu, e de intei^esse pai-a os seus 
constituintes. oRDEM DO DIA

CONTINUA A DISCUSelo DA RE8P08TA AO DIBCUH80 DA COBOA

U sr. B. F. de Ahranches: —  tendo-se levantado 
hontem nesta camara, a voz auctoxfisada do sr. 
deputado por Cabo Verde, que governou aquella 
província, não jiara declarar, que reconhecia que 
mal trazidos tinham sido pai-a o campo da discus­
são, os factos acontecidos em Bolama antes de ter 
sido dissolvida a ultima camax^a, e os factos acon­
tecidos no Congo, dos quaes o governo xião teve 
participações officiaes; mas para' insistir n’elles, co­
mo fundamentos da impugnação feita por s. ex.* 
aos dois pxúmeiros pai*agraphos do discurso da co­
roa; não podia ter deixado de pedir que se lhe coxx* 
servasse a palavra, visto que iia ultixna sessão, por 
ter dado a hora, lhe não tinha sido possível seguir 
ao seu nobre amigo em todos os pontos por s. ex.* 
tocados no. seu discurso.

Nota que s. ex.* trouxesse para o campo da dis­
cussão, não a resposta ao discurso da coroa, xnas 
sim este, e o relatorio do sr. ministro da max-iuha, 
tratando de o combater nalguns dos seus pontos, 
apartando se desta maneixa do objecto da discussão; 
porém aceitando pela sua pai’te o combate no ter­
reno a que por s. ex.* foi levado, tratará como po­
der do 1'csponder aos seus argumentos, seguindo a 
ordem por s. ex.* estabelecida, e seguindo o seu 
exemplo, também indigitax*á algumas reformas que 
entende que são indispensáveis, para que as nossas 
possessões ultramarinas dêexn o primeiro passo pax̂ a 
0 seu progresso e civilisação.

O sr. deputado por Cabo Verde, querendo justi- 
car-se de não ter tomado a palavra na penúltima 
resposta ao discurso da coroa, onde também se re­
conheceu que continuavam as nossas boas i-elações 
com as potências alliadas, como se disse no ultimo 
discurso; assegxxrouá camara, que então, foi um con­
vénio 0 não se discutir aquella resposta. Ora, dis­
cutindo agora s. cx.* a presente resposta, que nesta 
pai'te sc acha de aceordo com a pxúmeix-a, e por isso 
tainbenx contém igual matéria os dois discusos da 
coroa, é clai’o e evidente que só por convénio, ó 
que hoje se discute e se impugna, aquillo que n’ou- 
tra oceasião se approvou.

Este convénio, não póde ser outro, senão o con­
vénio político. Pox'éxn, se é assim, então, a bem dos 
interesses do ultraxnar, interesses qne por tantas ve­
zes tem sido px’omovidos n’esta casa e lóx’a d ella 
por s. ex.* 0 sr. AxTobas, pede a s. ex.* que não 
faça política, quando se tratar do ultramar, e que 
esteja de aceordo com elle, oi^ador, aceitando todos 
os melhoramentos que por quaesquer governos fo­
rem apresentados; poi*qiie tal é o estado desgraçado 
em que se acham as nossas possessões, que tudo se 
deve aceitar que for texxdeiite ao seu melhoramento.

No nosso paiz, ha ainda tão poucos cavalheiros 
que se oceupem das nossas possessões, que é conve­
niente anixnaxunos os que estiverem á testa do nii- 
nisteiáo da marinha, para que desassombradamente 
possam realisar todos os projeetos que tiverem, re­
lativos ao progresso e civilisação das nossas posses^ 
sões; e por isso, deseja que a política seja sempre 
afa, tada n’estc ponto, não faltando oixtros em que 
ella deva intei-vir, poréxn unicamente no sentido do 
bem publico, e cm relação aos objectos dos outros 
rainisteifios, pox*que, para estarem áírente d’estas re­
partições ha mais cavalheix-os competentes, do que 
para a da marinha e ultraixiar.

O orador que o precedeu, discutindo o relatorio 
api'eseiitado pelo sr. ministro da niarinh.a, disse, qixe 
0 governo declarou com a maior ingenuidade, que 
adiava a solução do pi-oblema de salvar as nossas 
possessões ultramarinas, para quando as finanças de 
rortiigal estivessem organisadas; limitando-se a pe  ̂
dir sacrifícios para paliativos, isto é, para conservar 
todo o xnal tão feio como francamente o relatou. Pe­
de porém licença para dizer, que o governo não 
disse similhante cousa; mas sim, que se a nação quer 
dar vida ás nossas possessões ultramarinas, eparticix- 
larmcnte ás da costa de África, é preciso uixi grande 
esforço pecuniário, e se o não póde ainda fazer, em 
quanto não organisa as suas finanças, então o go­
verno com a maior solicitude empregai*á todas as 
diligencias para as amparar c melhorar, segundo 
os recursos que tiver; mas com franqueza declara­
va, que então não podia passar dos meios paliati­
vos. E  isto 0 que se diz no relatorio, e que pede 
venia á camara, para o ler n’esta parte. (Leu.)

Também o illustre orador, fallando do relatorio, 
na parte cm qxxe se refex-e á provinda de Moçam­
bique, só leu 0 período onde achou tudo xnaix, peri­
goso, eanarchico; porém não acabou a leitura d esse 
periodo, na parte em que o governo declai-a que o 
gentio tixiha levado uma severa lição, que lhe foi 
dada pelo governador de Quilimane, Cxxstodio José 
daS ilva; e que entende que devíamos applicar toda 
a xxossa attenção para essa província etc-., como se 
vê do mesmo relatorio na parte respectiva que tam­
bém leu.

Apesar de ser lastimoso o estado das nossas pos­
sessões, como 0 proprio goveimo reconhece, haven­
do defeit em quasi todas cilas, comtudo o estado 
de Macau é actualmentc mais lisongdro, poique 
no relatorio por s. ex.* impugnado, diz o governo, 
que para o orçamento de 1860 a 1861 apresenta o 
cofre d’aquelle estabelecimento um saldo positivo 
de xnais de 88:000^000 réis, .alem dos 50:000^000 
réis, que foram transferidos para beneficio da pro­
víncia de Angola.

O sr. deputado Arrobas também declarou, que 
sentia que o governo não pensasse seriamente na 
maneira dc realisar a promettida xndemnisação aos 
senhores dos escravos, quando estes daqui a qua­
torze annostêemde ser libertados, na conformidade 
do decreto dc 29 dc abril de 18»4; c pai*a entao 
haver os meios pi’ccisos para se cficctuar essa in- 
demuisação, lembrou s. ex.* um aiUitrio, que a 
elle, orador, pax*ece lionx, e por isso é de sup])or 
que 0 governo o tome na sua devida cousideraçao, 
e vexn a ser que o imposto estabelecido pelo decre­
to de 28 dc agosto dc 1858 sobre cada escravo va­
lido, e o outro proveniente da venda dos escravos, 
sejam an-ccadados n'um cofre especial para a seu 
tempo servir ])ara o resgate dos escravos

Porém, concordando com o arbítrio apresentado 
por s. cx.*, comtudo, não partici])a dos mesmos re­
ceios manifestados pelo sr. deputado, apesar de co­
nhecer que é avultado o numero dos escravos actual- 
mente existentes nas nossas possessões, pois que é
do 93:416 a saber: em Angola segundo o officio do
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nfio nutro oa mesmos receios do s. c x / ,  por- 
fiuc  ̂ entende jiriíneiro que está ainda longe a e]io- 
olia da emanci))a^'áo dos escravos, promettida pelo 
decreto dc 29 de <abril de 1854, e que, quando che­
car essa epocha, talvez nào exista mn terc;o dos es­
cravos que hoje existem, já  jiorque hao dc ter mor­
rido muitos, 0 já iiorqiie muitos se luio de libertar, 
me«mo que seja para se mandarem para outras das 
nossas possessões, cuja necessidade o governo reco­
nhece quando trata, no sou relatorio, das ilhas de 
S Thomé c  Principe, ]'ois diz (pic ellas do que ca­
recem ó dc braços (<qjomdosJ; c por certo só con- 
sentindo-se, como se p(íde consentir, sem odonsa 
dos tratados, e s(‘gundo o cspmto da legisla(;ao v i­
gente, uma colonisaçao em grande escala para a 
provincia de S. Thomé, para onde podem ir polo 
menos 20:000 pretos, isto é, escravos depois de li­
bertados, alem dc outros libertos ou homens livres 
(juc se possam angariar, ó que essa provmc^ia po­
derá iirosperar, c  auxiliar a mãe patria (apotadosj. 
E  em segundo logar também não receia o apuro 
0111 que 0 governo sc lia de achar daqui a quator- 
ze aimos, porque entende que, com os ditfemites 
decretos c  leis que sc têem jmblicado desde loi)4 , 
ú de suppor que muito diminuto seja o numero dos 
escravos que o governo terá de indemnisar;^ por 
quanto pelo decreto de 14 de dezembro de 1854 se 
estabeleceu o registo dos escravos, logo o seu nu­
mero não póde augmentar, mas sim diminuir; e sc, 
(piando sc promulgaram o decreto de 10 de dezem­
bro de 1831), c 0 tratado de 3 do julho do 1842, 
sc tivesse estabelecido então o registo dos escravos, 
de certo já  hoje não existiria a escravatura, c  te­
ria cabido a Portugal a gloria dc ter emancipado 
a raça africana, e talvez com isso tivesse concorri­
do i)ara o progresso das suas possessões. Pelo cita­
do decreto de 14 dc dezeraliro dc 1854 também se 
declarou, que se considerassem como libertos todos 
os escravos que fossem importados por terra; faci- 
litou-sc a emancijiação dos existentes, determinaii- 
do-sc mesmo certos fundos para a sua libertação; 
c conccdeu-sc a liberdade a todos os escravos do 
estado. Peia carta de lei dc 30 dc junho de 1850 
decretou-60 a libertação dos escravos pertencentes 
ás oamaras e misericórdias. Pela carta dc lei de 5 
de julho de 1850 se abòliu a escravidão no Ainbriz. 
Pela carta de lei dc 24 dc julho se estabeleceu que 
fossem livres os íilhos das escravas. Pela c.arta dc 
lei do 25 dc julho de 1850 sç ordenou a libertação 
dos escravos das igrejas, l^ela carta de lei de 18 
do agosto de 1850 foram considerados livres todos 
os escravos embarcados em navios portuguezes e 
estrangeiros, que entraísem nos 2̂ ortos do reino, 
jlhas adjacentes, índia e 5Iacau, etc., e outr.as mais 
dÍ8j)osições que não cita; porém todas ellas concor­
rendo ]).ara a progressiva diminuição dos escravos 
actualmeute existentes nas nossas possessões, fazem 
com que sc não inquiete muito com os apuros em 
que 0 governo se ha de achar (Variui a quatorze 
annos, e por isso o que deseja é que o actual sr. 
ministro da marinha se oceupe desde já  dos mclho- 
rainenfos de que carecem as nossas possessões, e 
I)or isso também vac fazer algumas indicações, que 
muito estimará que sejam adoptudas 2)clo actual ga ­
binete.

E  para nao fatigar a attenção da camar.a, não 
desenvolverá agora essas indicações, mesmo porque 
as repxita do uma conveniência tal, que está per­
suadido de que hão dc ser approvadas j^elo governo 
c pela camara.

Entende: l . °  que é indispensável para a boa or­
dem do serviço c progresso das nossas províncias 
ultramarinas, que o actual ministério da marinha 
BC divida em dois; mn da marinha, c outro do ul­
tramar.

2. ° Que polo governo sej.am nomeadas commis- 
sões dc inquérito para. as ditterentes províncias ul­
tramarinas, a íim de estudarem as suas necessida­
des, c proporem os meios do sc satisfazer a essas 
necessidades.

3. *® Que se fixem os limites das nossas possessões, 
fazendo-se dej)0Ís os competentes tratados, jmra evi­
tarmos invasões futuras, como aquellas que até hoje 
temos tido das nações poderosas.

4 . ® Quo se acabe com a distlncção entre exercito 
do reino e exercito do ultramar (apoiado), man­
dando-se ])ara o ultramar uma tropa regular e bem 
disciplinada, com a obrigação de ahi servir por al­
gum tempo, dando-so-lhe para isso algumas van­
tagens.

5 . ® Que se estabeleçam aulas convenientes j(ara 
a instrucção j)rimaria e secundaria, cre.aiido se mes­
mo alguns seminários 2)ara a educação da mocidade 
que tiver vocação jjara o estado ecelesiastico.

0.® (^ue sc façam estradas em todas as nossiis 
provineias ultramarinas, e caminhos do ferro cm 
Loanda, que, atravessando a Afriea, cheguem á 
2>rovincia de Moçambique. E que })ara esta provin­
cia se mandem dois vapores alem d'quelle que o 
governo destina; imi jjar n.avegar e sustentar com- 
municações regulares entre a illia de Moçambique 
e os seus ditterentes portos; e outro para entreter 
communicaçÕes entre essa provincia c a índia, ])or- 
que só (Vesta maneira poderá Portugal estar tam­
bém em commmiieaçÕes com uma das nossas mais 
importantes possessões, como 6 a i)rovinMa <le. M o­
çambique.

7. ® Que haja uma cscrnjmlosa escolha nos om- 
jiregados que forem niaiulailos para o ultramar; (pie 
se faça j>ara isso uinn l)oa lei dc haliilitaçÕos, c quo 
esses empregados, quando tiverem feito bons servi­
ços, sejam devidamente recompensados (piando vol­
tarem ao reino.

8. ® Que se organisem as repartições do ultramar 
do maneira, que se possa exigir a responsabilidade 
dos res])ectÍvos cnqiregados.

9 . ® Que se façam leis do aposentação jiara os em- 
■jiregados que servem nos ditterentes quadros, como 
tem os proíessores e facultativos do ultramar.

10. ® (^uc o govenio mande rever os dojs docre- 
tos de 7 de dezembro do 1830; o dc 10 de janeiro 
dc 183(; de 28 de setembro do 1838; de .30 dc de­
zembro de 1852; de 15 do setembro c  11 e 12 dc 
dezombj-o de 185(5; de 17 do .agosto de 1857; de 7 
dc maio c 2 dc junho de 1858, projiondo as alte- 
ra<;i‘)es que julgar convenientes, ])orqno só iVcsta 
maneira é que, fazendo-se grand(‘s rofonnas no ul­
tramar, no ramo-administrativo, da fazenda publi­
ca, da justiça, etc., etc., poderemos esperar um me­
lhor futuro jiara css.as jiosscssÕí^Sj (pic tão dignas 
são dc inolhor sorte, e que iiodem servir dc amjiaro 
e salvaçao para a mão ]iatria, a qual só nas nossas 
j)Ossc8sÕes é que achará os meios jirccisos para cm- 
l»rehonder os melhoramentos dc ípic cll.a tanto ca­
rece, mas que ])ara os obter é indispens.avel gastar 
])rimeiro muito, para depois tambom jiodor esjierar 
fabulosos lucros.

G sr. Jmá Horta:— le c manda para a mesa o 
parecer das coimnissões reunidas de fazenda e de 
obras jmblieas, solire o coiitr.ato celebr.ado entre o 
governo e 1). José Salamanca, ]'<ara a constmeção 
das vias ferreas dc leste e do norte.

Manda-se inqirimir.

O sr. Pereira de Carvalho é Ahreu:— participa 
que se acha iiistallada a commissão do petições, 
tendo nomeado para presidente o sr. liebello Ca­
bral, 2>ara relator o sr. Rocha Peixoto, c  para se­
cretario ellc ]).articipante.

O sr. Carlos Bento:— requer que seja impresso 
no Diário de Lhhoa o jiarocer mandado para n 
mesa pelo sr. Horta, c  ]>ede ao sr. ministro das 
obras ^mblicas que liaja de remetter á camara os 
documentos que dizem rosjieito áiiuello assumjito 
para o mesmo fim.

U sr. Presidente:— diz que é costumo inanda- 
rem-sc inqirimir para serem distribuídos pelos srs. 
deputados, fazendo-se depois a publicação no Diário 
quando entram em discussão, mas alterar-se-ha este 
costume, se a camara o resolver.

O sr. Ministro das obras publicas (Antonio de 
Sciqia):— julgando a questão resolvida, declara com- 
tudo que não ha duvida alguma da jiarte do go- 
venio, em que sej.am publicados todos os documen­
tos; e pelo que respeita á publicação no Diário
m.anda-ía-ía fazer áinanhã.

O sr. Dias de Azevedo:— partici^^a que se acha 
installada a commissão ccclesiastica, tendo nomea­
do para jiresidcnte o sr. D. José de Lacerda, para 
secretario clle participante, e rescrvando-sc jiara no­
mear relatores especiaes para os objectos que forem 
commcttidos ao seu exame.

O sr. Lobo d'Ávila (sobre a ordem):— pede quo 
com os dociuncutos, que se vão imjirimir, sejam im­
pressas as representações do concessionário dos ca­
minhos de ferro do norte e de leste, dirigidas ao 
governo, e presentes ás commissões, em viriude 
das quaes sc fizer.am as alterarações ultimamente 
apresentadas á camar.a.

O sr. P residen te:— nuo sabe se são conq^relion- 
didas ou não.

O sr. Xavier da Silva (sobre a ordem):— observa 
que 0 seu requerimento comprehende as consultas 
(lo conselho das obras publicas, o toda a correspon­
dência que tem havido com o concessionário a este 
respeito.

0  sr. José Estevão (sobre a ordem):— pediu a pa­
lavra para quando estivesse presente o sr. ministro 
das obras publicas pai'a tratar (Veste assumjito, tendo 
ha di.as feito um requerimento, em que jiedia que 
fossem presentes á camara a despeza feita no cami­
nho de ferro desde quo a empreitada ingleza dei­
xou as obras, o fornecimento que existe einjiregado 
ou em deposito, uma conta das soram.as gastas nas 
obras que se fizeram e nos objectos que sc compra­
ram, indicando-se a maneira porque ibram applica- 
das. Sabe que ó difficil estremar estas contas, mas 
pede ao sr. ministro que se de pressa em expedir as 
suas ordena, para que esse trabalho comece quanto 
quanto antes.

O sr. Ministro das obrasp>nblicas{X\úomo dc Ser^ 
pa):— assegura ao illustre deputado, que hoje mes­
mo assignou o oíficio do remessa (que não sabe se 
a mesa já  recebeu), mandando o resumo das cou­
tas que 0 illustre deputado pediu; mas, sc necessá­
rio for, não tem duvida cm mandar á camar.a os 
documentos, que não podem ser cxtractados nem 
copiados, voltando para a secretaria depois de exa­
minados.

O sr. Presidente do conselho de ministros (duque 
da Terceira):— manda para a mesa uma proposta, 
pedindo quo a camara consinta que possam .aceu- 
mular, querendo, as funcçõos de deputados com as 
dos seus empregos no ministério da guerra, os srs. 
Palmeirim, Castro Ferreri, Azevedo e Cunha, Pinto 
da França, Lacerda ( Aiitonio), Thiago Horta, Ca­
mara Leme, Barros c 8á, e Cyrillo Machado.

E  igualmente manda para a mesa o tratado feito 
com os reis de Sião, o qual pede quo seja remet- 
tido á commissão rcspcctivrf.

U sr. Presidente:— consulta a camara sobro so 
so ha (le discutir desde já  <a jiro^iosta do sr. m i­
nistro.

Assim sc resolve; e é logo approvada.
O sr. Pinto Coelho (sobre a ordem):— pede que 

sc lhe cxpliíjue se os documentos que hão de im ­
primir-se, com relação ao negocio dos caminhos de 
ferro, são todos os que foram presentes ás comuiis- 
sões, e Sobre os quaes o jiareccr foi el.aborado, por- 
(pic é sua opinião que assim se faça; e se é esta a 
significação do que está decidido nao faz proposta 
alguma.

O sr. ISlello Soares:— ainda são mais.
O sr. Pinto Coelho:— ifessc caso não faz a pro­

posta ‘que tencion.ava fazer.
O sr. likllo Soares (sobre a ordem):— particijia 

que se acha installada a commissão dc iiiífacçÕes, 
tendo nomeado para presidente o sr. Lojies Bran­
co, para secretario o sr. Furtado, e para relator 
elle partieijiante.

O sr. (ravicho (sobro a ordem): —  participa que 
se aelia inst.allada a commissão de estatística, tendo 
nomeado jiara presidente o sr. Dias d ’Azevedo, para 
secretario o sr. Simão M. d’Almeida, e para relator 
elle iiarticipante.

U sr. Gouveia Osorio (sobro a ordem): —  partici­
pa que sc acha installada a commissão de jiautas, 
tendo nomc.ado jiara jiresidcntc o sr. Gaspar Perei­
ra, ]iara relator o sr. Gomos de (Jastro, o para se­
cretario elle jiaHieipantc.

Tambcm é mandada para a mesa a participação 
de sc achar inst.allada a commissão de saude, sen­
do jiresidento o sr. D iogo dc Sá, sècretario o sr. 
Nogueira, havendo relatores especiaes para cada um 
dos negocios.

(J sr. Presidente: —  decl.ara (|uo sc continua na 
ordem do dia. «

G sr. Alves LLirtins: —  não v(>m fazer un  ̂ dis­
curso longo, porque nem o salie fazer, nem os dis­
cursos que levam dois o tres dias concorrem para a 
illucid.ação das questões que sc ventilam, sendo mui­
tas vezes um meio oratorio de encobrir a parte vul­
nerável da matéria; mas vem chamar a attenção do 
sr. ministro da marinha ]).avn objíx*to (jue julga dc 
iinjxirtiinoia, j'or isso que nem o sr. Arrobas, nem o 
sr. Abfanclios, tocou cm tal espeoie, e tem grandes 
receios dc que dentro em pouco íiijucmos sem a co- 
lonia de Moçambique.

No entretanto, antes dc chamar a attenção do sr. 
ministro da marinha, fará algumas observações ao 
que disse o nobre ministro do reino.

Km primeiro logar, ao <[uc o sr. ministro disse, 
dc qnc era inconveniente uma larga discussão por 
oceasião da resposta no discqirso da coroa, porcpic 
sc jicrdia o temjio, não so ajirovcit.ava nada, jior 
não haver na mesa objecto sobre que reenhisse vo­
tação da camara, e seria melhor (pic os objectos 
que sc tratavam agora na generalidade'fossem para 
a  Rcu logar rcs]iectivo, quando as commissões des­
sem 0 seu 2'ar‘Gcer sfjbre ellcs; entende que deve au- 
tejmr .algumas considerações áiiuellas, a fim dc se 
apurar a verdade a este respeito.

Kão tendo sido alteradas as fonmdas em uso des­
de 1834, se se nomeia uma commissão especial jiara 
cl.aborar a rc.sj)osta ú falia do tlirono, sc essa eom- 
inissão dá 0 seu jiarecer, sobre o (jual, dejiois dc 
distribuido, so abre o deliate, nao sc jiodc estranhar 
que nenhum dejiutado tome a jialavr.a sobre o obje- 
cm discussão.

Ora, uma vez que o governo e.Htava nestas jdéas, 
devera te-las traduzido na pratica e alterar as for­
mulas. 1 ’odia afísim o'pi’esidcntc da camara dos ]ift- 
res, que na sessão real da abertura ju-eside ás duas 
c.amaras, responder iimncdiatamente .ao discurso do 
tlirono, se a resposta nao é mais do que um cum- 
Jirimento, como se quer inculcar. E  ainda conviria 
que 03 diplomas dos. deputados fossem legalisados 
antes da abertura do parlamento, porque fallaudo

0 rei com os dignos jiares c com os deputados da 
nação jiortugueza, cumpria que estes o fossem em 
toda a extensão da palavra.

Mas note a cam.ara que, ajjesar d estas idéas, o 
mesmo sr. ministro do reino confessou depois no 
seu discurso, que era necessária a discussão, porque 
disse (jue (juem era o ju iz da dissolução dc uma ca­
mara era a camara seguinte, mostraiiílo assim que 
ha cousas (jue devem scr discutidas, e iião o po­
dem sor em um logar especial. 8e isto ó assim, sc 
o ministério toma toda a responsabilidade dãquelle

ygmiitisam a rcspnst 
tão ó necessária uma discussão regular, jiorque ha 
objectos que não se jiodcm discutir senão agora.

Deixando porém este objecto, vao tr.atar do as- 
Bumjito principal da discussão, vac tratar da polí­
tica geral do governo, examinar quaes as suas ten­
dências, e ejuaes as suas aspirações, guiaiido-se pe­
los factos e postas de parte ás intenções.

iíão  admira que este'ministério tenha marchado 
de illegalidado em iilcgalidadc, de infraeção cm iii- 
fraeção, jioiajuc peca jiela sua origem, (jue ó um 
testemunho flagrante contra as pr.aticas constitucio- 
naes, por quanto saindo de um grupo do trinta e 
tres homens, cuja política era embaraçar o anda­
mento ao gabinete anterior, nao podo constituir-so 
sem ir biiscar fóra do jiarl.amento um cavalheiro, ao 
jiasso quo o que se devia ter feito era chamarem-se 
os dois presidentes das duas camaras, jiara serem 
consultados e indicarem qucni havia de comjior o 
novo gabinete.

N ’estas circunstancias já  se lhe curou uma feri­
da, concedendo-lhe d bill de indemnidade jior ha­
ver decretado o giro da moeda antiga, sem aucto- 
risação do jiarlainento, por isso, que o governo ap- 
pelhiu para a imjiortancia e coiiveiiiencia dessa me­
dida. *

Ainda ha outro negocio, a respeito do qiual o sr. 
ministro da fazenda terá de pedir outro bill, que 
não sabe até que ponto se lhe ha de conceder; re- 
fore-se ao celebre emjirestimo do contrato Erlanger.

O ministério veiu á camara com uma proposta, 
apresentada pelo sr. ministro da fazenda, em que so 
pedia auctorisação jiara cobrar os tributos e appli- 
ca-los ás (lespezas: essa proposta veiu á discussão, 
e elle, orador, foz uma jiergunta ao sr. ministro, quo 
consistiu em saber se o governo tinha tenção dc 
dissolver a cainam, jiorquc se tinha esta intenção 
votava ao governo a auctoriaçao (juc clle jicdia, c 
so a não tinha não a votava. Prçcedia assim por­
que não queria que o governo, indo dissolver <% ca­
mar.a, tivesse de assumir a dictadura; mas o sr. mi­
nistro da fazenda resjiondeu (juc o governo não ti­
nha intenção de dissolver a camara, c que queria 
AÚver na melhoV harmonia com cila.

A  camara, á vista das declarações solemnes do 
sr. ministro, concedeu todas as auctorisaçÇes; tal 
foi 0 testemunho quo essa mesma maioria deu ao 
actual ministério.

Quando, jiorém, cm novembro sc abriu novamente 
a camara, e elle, orador, chegou passados quatro di.as, 
.achou a jialavra dissolução a ji.air.ar sobre todas as 
c.abeças. D a eleição d.as coimnissões não tinha o go­
verno feito caso algum, não cuidaram d’ellas como 
agora; o abandono .absoluto, a falta de jiresença dos 
srs. ministros, tudo indicava rjue o governo não 
(jueria nada com a cam.ara, e que havia desliarmo- 
nia entre ella c  o governo. Era necessário jirocurar 
a causa da guerra que o governo movia á camara, 
e ninguém a podia advinhar; não sc ouvia senão, 
o governo dissolve a camara, até que a final, no 
meio d estas vicissitudes, os srs. ministros npresen- 
tam-sc um dia nas suas cadeiras, c  correu logo que 
a causa da jiresênça de ss. ex.** era porque, em no­
ticias quo vier.am dcCastclla por ji.arte tolcgrajáiica, 
se dizia rjue sc não dlssulvesso a camara sem jiri- 
meiro se ajijirovar o contrato feito com o sr. Sala­
manca. A  estas noticias telegraphicas vindas de Cas- 
tella (i'iso) seguiu-se o facto do governo fazer reu­
nir na secretaria do reino todos os dejiutados, e ahi 
propor-lhcs a discussão do contrato, por(jue era do 
toda a necessidade resolver com urgência o negocio 
dos caminhos de ferro; e a maioria e minoria lá reu­
nidas assentaram do toda a necessidade discutir o 
contrato do caminho de ferro; c no outro dia o sr. 
'ministro veiu á camara, c ajircsentou o referido con­
trato.

Quando as commissões, a quem esse contrato ti­
nha sido subinettido, discutiam o negocio, aconte­
ceu quo 0 concessionário ajircsentou modificações 
importantes, e o proprio sr. ininistro das obras jm- 
blicas, 80 bem so lembra, disse que o governo não 
admittia modificações algumas, e (juc o governo ha­
via dc fazer cumprir o contracto; que o contrato 
não era o contrato Petto, no qual tudo cr.am modi­
ficações; G no fim de tudo isto veiu uma bella ma­
nha, e disse-sc, não ha mais nada, a camara é logo 
dissolvida! Já a pressa que havia em discutir o con- 
tr.ato tinha acabado! A  camara foi dissolvida, c fi­
cou 0 contrato jirovisorio c  as modific.ações (jue, na 
linguagem do sr. ministro, não era jiossivcl admit- 
tirciii-se.

A  camara dissolveu-se sem que o governo viesse 
á falia com a c.amara, e sem que houvesse o menor 
syinptoma dc que o governo não'tinha maioria, por­
que não discutiu com ella.

Mas qual foi o jiretexto? Foi o salus popuU dc 
rjue fallou outro dia ò sr. ministro do reino. Não 
trata de averiguar o maior ou menor grau de res­
ponsabilidade que cabe ao governo jior essa disso­
lução.

A  verdade é que todos os governos appcllam jiara 
0 artigo da carta, julgando que a salvação publica 
exige a dissolução das cortes, mas nem todos se res­
tringem á litteral observância do artigo, e tomam 
os interesses d cllcs, governos, pelos interesses do 
p.aiz, porejue o jirimciro interessado cm viver é o 
governo.

IVIas se ha oceasiões cni íjúc os governos têem tido 
motivos Jiara sc justificarem, desta vez declara que 
os srs. ministros, não só não íêoiii motivos, mas nem 
ajijiarencias para se justificarem do .acto da disso­
lução; e sabe as amarguras em que o sr. ministro 
sc achou para ver sc encontrava um prexteto para 
dissolver a camara. Não o achando, lembrou-se de 
tomar para pretexto a lei eleitoral, lei que tinha 
jirasos certos c determinados juara se dar á execu­
ção. E  quando sc dissolve uma camara por motivos 
tão frivolos, tão pequenos, tão inconstitueionacs, c 
tão faltos de jiolitica, que se ha de julgar do g o ­
verno e dos homens (juc dirigem esta politica?

O pensamento c a causa da dissolução foi o que 
se leu lioje; foi o jiarceer das commissucs rounid.as 
sobre o contrato cio caminho dc ferro. Era a esto 
assunijito que sc deviam attribuir todas estas cul- 
jias. O sr. ministro das obras publicas então achava 
justo, moral c  legal não illudir a fé jmblica, c não 
dar um espcctaculo triste; c agora já  não pensava 
do mesmo modo.

Agora já  admitte alterações em um contrato que 
tinha sido feito cm hasía jiublica, illudindo-sc assim 
0 programina que o governo tinha feito, illudindo-sc 
a fé publica, c  jiondo-se fóra do combato os concor­
rentes! l^ir causa do concurso foi o sr. Carlos Bento 
exposto á provocação das turbas. Então o sr. mi- 
iTÍstro não admittia cousa alguma: era o concurso; 
c hoje subido ao poder foi illudir a fé publica c nos 
foi envergonhar mais.

Houve uma epocha cm que se arvorou uma po­
litica do tolerância, c em que todos sc reuniram 
para cooperarem para a felicidade jiublica, sem se 
dizer este pertenceu á escola cartista, este foi ca-

bralista, esto foi setembrista, este foi miguelista. 
O ministério achou-sc rodeado de homens de todas 
as cores políticas. Havia seis homens (jue dizi.am = 
quem nos quizer acompanhar salto jiara a barea; 
quem não quizer fique na j)raia.=Este foi o pensa­
mento político que o ministério então adojitou, c o 
sr. ministro do reino hojo tem outro jicnsainento. 
8. ex.*̂  quiz formar agora um jiartido seu, um par­
tido pessoal para governar. No intervallo da cama­
ra, 0 que fez o governo? Pegou nos seus amigos e 
metteu-os nas rejiartições o em todos os logares. Não 
os procurou só desoccujiados e livi^es, veiu inosuio 
busca-los .ao parlamento contra as idéas que antes 
de scr ministro ajircsentou, e mais os seus amigos, 
tanto na camar.a, como na imjirensa.

Não quer que nos governos civis cstej.ara homens 
quo liostilisam a politica do governo, mas t.auibein 
não deseja que, porque uma auctoridado deixou 
perder uma eleição, ou se não prestou a todas as 
vontades dos srs. ministros, ella seja demittida. E 
Jior isso que pensa quo a politica dos srs. ministros, 
é uma politica jicqucna c  mesquinha. S. ex.* o sr. 
ministro do reino ainda ha pouco acaba de demit- 
tir um administrador do concelho por causa do diabo 
das eleições (riso.) O projirio administrador da sua 
terra foi deraittido por causa da eleição (Vellc ora­
dor. Não lhe pediu o seu voto, e contava quo elle 
0 guerreasse, nem fallou com elle, nem nunca se 
importou com os emjiregados da sua terra; pois este 
empregado foi demittido agora, porque não fez tanto 
quanto se desejava d ’elle.

Aqui está 0 que é a politica do governo; não é 
uma politica generosa c  de toIerancia; ó uma poli­
tica pequena e tacanha.

Queria-sc só que fossem eleitos os designados. E 
0 (JUC são os design.ados? E  para votarem tudo, ó 
para votarem o parecer que se apresentou e outros 
que venham. Se o governo tem propostas boas, ajire- 
sente-as que os deputados, sejam elles quem forem, 
tendo a peito o bem do seu paiz, hão de .approva- 
las; mas andar a designar deputados para ter na 
camara uma maioria que lho apjirove tudo, e dis­
solver uma camara só por suppor que não appro- 
vava a legalidade do seu proceder, é uma cousa 
que não sc póde^tolcr.ar. Não quer acompanhar os 
srs. ministros na adopçuo das modificações que se 
ajiresentam ao contrato, e sente que as ajiresentas- 
sem, porque s. ex.* *̂ sabem que é seu amigo; uras 
no seu logar não as ajiresentava nem as admittia. 
S. ex .“* sabem que a sua 'obrigação é fazer mais. 
.alguma cousa. Desgraçada situação de homens que 
necessitam d ’estes meios para ser ministros alguns 
inezes, para andarem de correio atraz, c  trazerem 
uma íarda com um jiendericalho friso.)

Não gosta deserojiposição, deseja antes scr maio­
ria, ponjue se leva ali vida mais folgada, e jior isso 
cstim.aria muito que entrasse na gerência dos nego­
cios .jiublicos um governo quo o collocasse na posi­
ção (lo ser maioria.

No meio d ’e8tas guerras que estaiilos a fazer uns 
aos outros, n’este moto continuo de ministérios abai- 
xõ e ministérios acima, o jieior é para ,o p.aiz, que 
tem de soÔrer todos os jirejuizos resultantes d’estas 
continuas mudanças de gabinetes; e a final é quem 
paga as cust.as de todos estes processos.

Recordando ao sr. ministro das obraspu blicas, o 
que s. cx.* disse na cam.ara dissolvida contra o mi­
nistério passado, relativamente a obras publicas, no­
ta-lhe que veja o que tem ^eito. No fim do tudo íoi 
aceitar novas corulições para o contrato do cami­
nho de ferro, as quaes quem sabe se serão recebi­
das pelo conees.sionario assim mesmo como estão. 
Oxalá (jue se eng.aue nas suspeitas que tem a esto 
respeito, mas receia que s. ex.* n’este negocio este­
ja  a levantar jiara si um padrão de gloria, como o 
do sr. Fontes quando ministro das obi*as publicas, 
em relação ao caminho de ferro até ao Carregado.

Não trata das medidas de fazenda, por não ser 
competente jiara fallar ucllas. Esse assumpto está 
cutregue a homens entendidos n’esta matéria, c  cer­
to está de qiie as tratarão devidamente.

Em quanto ao sr. ministro da justiça, terá, em 
tempo e oceasião mais apportuna, de ajustar umas 
contas com s. ex.* a respeito da concoialata, jiorque 
deseja saber se as opiniões- do sr. ministro da jus­
tiça, em quanto a este assumpto, estão conformes 
com as opiniões do sr. Mártens Ferrão (O  sr. mi­
nistro da justiça— ajioiado); ojiinUies que estão cs- 
criptas cin ji.arecer separado. Alem disto a camara 
devo notar que s. ex.*, sendo pela lei obrigado a 
dar conta ás cortes do uso quo fizesse da auctorisa­
ção para sanccionar a concordata, .ainda até agora 
não deu essa couta, do modo quo o jiarlamento a 
este respeito não sabe ainda nada ofíicialmentc.

Chama a attenção do sr. ministro da marinha, 
não a respeito da (juestão do Bolaraa, que já  foi de­
vidamente tratada, niio esperando quo essa nossa 
possessão seja reconquistada, porque todos sabem 
que é sempre o resultado dc todas que*stÕes inteiita- 
(ías oiitre o fraco e o forte; nem tão pouco ti’ata do 
que houve por oceasião da eleição do rei do Con­
go, na qual infelizmente as nossas armas softreram 
uma derrota, que nao estavamos costumados a sof- 
frer na costa de África. Foram cento e tantos sol­
dados portuguezes, bem discijilin.ados c bem com- 
mandados, (jue sottVcrmn um insulto na oceasião em 
que tratavam de rcpellir uns poucos do jiretos que 
se queriam oppor á eleição do rei do Congo, quo 
os portuguezes defendiam...

O sr. Balduino:— eram doze mil o tantos jirctos 
contra cento e tantos soldados.

O Orador:— Os nossos antigos portuguezes nunca 
contaram o numero dos inimigos, nem em Ceuta, 
nem no Brazil, nem na índia, nem cm África, nem 
em parte alguma cont.aram nunca o numero dos ini­
migos: tentaram e fizer.am grandes descobertas o con- 
qui^as sem nunca olhar ao numero dos inimigos 
cora que tinham a combater.

Chama, jioréin, a attenção do sr. ministro da ma­
rinha sobre o que se está passando eni Moçambique; 
porque em vista dos factos que ali se estão jiassan- 
do, estamos em vesperas do jierder aquolla jirovin- 
cia. Não quer dizer que sejam para ali mandadas 
grandes esquadras, nem grandes exércitos,, nias o 
que pede, como cousa indispensável, e como unico 
meio de civilisar aquellos povos e mante-los na obe­
diência a Portugal, é que so mandem para ali mis­
sionários. E  o que fazem os outros paizes; c pede 
que cm logar de se irem gastai’^12.(XX):0(X)f5(X)0 
réis eni caminhos de ferro, sc gastem com o ultra­
mar, donde esjicra a nossa regeneração; e mandan­
do ali cultivar o algodão, a canna de .assiicar, o 
c.afé, etc., no fim de vinte annos estarão forros os 
12.000:000,$(X)0 réis, que sc gastarem agora; e então 
so jioderão dispender grossas sommas cm caminhos 
dc forro.

Pede ao sr. ministro da marinha quo faça o que 
fazia 0 seu antecessor, (e com isto não queria dc- 
jiriínir o governo do s. c x .“) (juo nuo jiarava diante 
de diftieuldade alguma; que vinha á camara jiedir 
as sommas de que jnecisava, c  ifingucm sc lov.an-  ̂
tou Jiara lh’as contestar. Gastou 8(30:0(X)40(X) réis' 
nacomjira dc navios de guerra; mandou 40:000,5>000 
réis piu'a Moçambi(juo, etc.

Igualmente pede a s. cx.* ou ao governo, que 
ein logar do se estarem gastando sommas imjiortantes, 
mas improductivamente, com o collegio do Boinbar-' 
ral, sc dotasse antes um collegio ou seminário em 
Loanda, para d ’ali se csjialharem missionários para 
ditterentes jioníos das nossas possessões do ultramar, 
senão dentro cm pouco tempo ficamos sem Moçam­
bique. Seguisse j.ortaiito s. ex.* o caminho do seu 
antecessor, porque de outra maneira não póde salvar 
aquella parte das nossas possessões ultramarinas.
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O  sr. Ministro da marinha (Ferreri):— é unica­

mente para dizer .ao jircccdento orador, que o con­
selho que acaba de dar já  estava adojitado: o g o ­
verno tem seguido o caminho encetado pelo seu an­
tecessor, no que toca aos negocios do ultramar a 
que 0 illustre dcjiutado se referiu. O seu anteces­
sor mandou uma fragata e algum dinheiro jiara 
Moçambique: e o governo actual tem tenção, c  já  
80 está prcjiarando jiará esse íim, de mandar, em 
maio Jiroximo um vapor de guerra para Moçambi­
que. E  se quanto o seu .antecessor tentou cm bene­
ficio do ultramar, o governo actual o tem secunda­
do; não sabe quo mais o illustre deputado (jueria 
que 0 governo faça.

Alludiu o illustre orador á necessidade dc so 
mandarem missionários jiara o ultramar: o governo 
não so tem descuidado deste objecto, porque reco­
nhece a necessidade c  conveniência das missões na 
África; o até já  oíBciou .ao arcebispo dc Braga jiara 
ver se alguns dos ccdesiastico.s ejue andam missio­
nando pelo arccbisjiado, queriam ir jiara o ultr.a- 
mar, oflereceiido-se-lhes interesses imjiortantes; e o 
resultado tem sido que nenhum quer ir.

í í ’cstas circuinstancia.s, que ha dc fazer o go­
verno? Quer 0 illustre deputado o sr. Alves Jlar- 
tins ír para lá? (JUso.—  Vozes:— muito benri. 8o 
quer, jiroponho-o a Sua M.agestadc para chefe da 
missão. (Vozes —  muito bem.)

O governo tem feito, e continuará a fazer, tudo 
quanto estiver ao seu alc.ance, para o jirogrcsso c 
melhoramento das nossas possessões ultramarinas.

Em quanto á questão de Congo deve, em j)ri- 
meiro logar, dizer, que c  uma cousa tão pequena, 
que não merecia a pena que o illustre deputado a 
engrandecesse ate ao ponto de julgar ferido o nosso 
pundonor nacional; e, em segundo logar, que se os 
pretos obtiveram vantagem sobre os nossos solda­
dos, e (3stes retiraram, foi isso devido a ter morri­
do 0 seu primeiro commandantc, e depois cm se­
guida verem ferido o govern.ador do Ambriz, que 
acabava de chegar para oscommandar. Isto causou 
grandii abalo entre os soldados c  retiraram. Por­
tanto não sc póde julgar esto facto como vergonhoso 
para este ministério, nem que jxissa ser motivo para 
ser censumdo (apoiados.)

Entendeu dever dizer estas duas palavras, para 
fazer seiente o illustre deputado e a camara de que 
0 governo não se tem descuidado nem se descuid.a- 
.•á de põr cm execução tudo quanto possa assegu­
rar a tr.aiKjuilidade, a segurança o o progresso das 
nossas possessões ultramarinas.

O sr. Ministro das obras publicas (Antonio do 
Serpa): —  apesar das jirovocaçÕes do illustre dejiuta­
do o sr. Alves Martins, não discutirá por esta oc­
easião a questão dos caminhos de ferro: esse nego­
cio está proximo a scr tratado na camara, e então 
ha de contar a historia d ’esta questão, não como a 
contou o illustre dejiutado, que não contou a histo­
ria, mas fez um romance, uma fabula; trazendo 
para o p.arlaraento uma conversação particular, quo 
terá a delicadeza de a não repetir. Em oceasião jiro- 
jiria ha do provar, com documentos, como os factos 
sc passaram, que foi de uma maneira muito diversa 
d ’aquella que o illustre deputado apresentou; e os 
illustres deputados, era vista dos documentos, hão 
de fazer uma perfeita e justa idéa do estado da 
questão; e está certo dc que a camara se ha de jier- 
su.adir de quo em todo esto negocio não houve da 
parte do governo senão o desejo dc dotar o paiz 
com 0 melhoramento mais importante, c  de que mais 
carece.

Dissera o illustre deputado que clle, sr. minis­
tro, tinha illudido a fé jiublica sobre o concurso,
0 concurso quo nW tro tempo eram os seus affeetos; 
c usára ifesta oceasião dc unui expressão, que o 
sr. jircsidcnte tevo a delicadeza do a advertir ao 
illustre deputado; mas não pedira a palavra nessa 
oceasião, Jiorque ha certas oíTeusas que ficam coni 
as pessoas quo as dizem, o nao cora os homens ho- 
n(»tos a quem se referem (apoiados); e até porejuo 
espera ouvir muitas mais offensas na discussão 
d’estc negocio, porque infelizmente ainda no nosso 
paiz se liga um grande interesse político a estas 
questões; mas ha de responder a essas offensas; o 
seguro na sua consciência espera que a camara o 
0 paiz lhe farão justiça. Tem a convicção de que 
contratou um caminho de ferro verdadeiro, o (jual 
ha de ficar no paiz, cm quanto as offensas hão do 
passar e .até esquecer.

Aproveita esta oceasião para dizer duas p.alavras 
ein resposta ás arguições quo foram feitas pelo il- 
lustrc .deputado o sr. Silva Cabral, a jirojiosito da 
reforma que se fez no ministério das obras jmbli- 
cas; não tratando jiorém da questão desenvolvida- 
mente, c  apenas dando algumas explicações para 
mostrar as inexactidões flagrantes (jue foram apre­
sentadas jielo illustre dejiutado, que iião sabe so 
está presente.. .  .

O sr. Presidente:— o sr. Silva Cabral retirou-sc, 
participando á mesa que o fazia por incommodo de 
saude.

O Orador:.— como s. ox.'‘  não está presente, li­
mitar-se-ia apenas a apontar algumas inexactiííõcs 
que deviam produzir uma certa impressão na ca­
m.ara, sc fossem verdadeiras.

Notara s. ex.*̂  (jue ura bacharel formado cm leis, 
empregado no ministério das obras publicas, fora 
mandado para o Porto para fiscalisar obras dc es- 
tr.adas, e como s. ex.^ disse, havendo de mais a 
mais no districto do Porto um director de obras jiu- 
blicas c um inspector. Se s. ex.'^ estivesse ao facto 
da .administração das obras publicas, c do que sc 
jiratica hoje cm todos os paizes onde ha contratos 
entre o governo e companhias ou sociedades nno- 
nymas, encarregadas de obras publicas, veria (juc 
em taes contr.atos, como os que ha entre nó‘s, se 
reserva o governo o direito de nomear empregados 
seus como fiscaes d ’estas comjianhias ou sociedades. 
Esta condição está nos contratos que actualmeute 
temos a tal respeito. Na companhia que existe no

1 Porto, c  tera um contrato com o governo sobre es­
tradas, iiuó havia nenhum fiscal por parte do g o ­
verno, e 0 empregado a que se referiu o illustre (íc- 
jiutado foi m.andado exercer aquelle log.ar, c  se nao 
tivesse ido este teria ido outro a quem so daria o 
competente ordenado, e já  se vê por isso que n’a- 
quella nomeação houve uma economia.

Em quanto ao illustre deputado dizer que ha do 
mais a mais n’aquello districto um director e inspe­
ctor de obras jiublicas, devo notar em jiriraciro lo­
gar, quo sc s. ex.* tivesse conhecimento da nossa 
legislação sobre este assumpto, saberia que em to­
dos os districtos existo um director dc obras jmbli- 
cas, nem póde deixar de existir, seja maior ou me­
nor 0 descnvolvimcuto dado ás obr.as dos districtos; 
c sc nós vivêssemos n’uni p.aiz quo jiodesse dotar 
mais largamciite o seu funccionalismo, e tivéssemos 
mesmo maior abundancia dc empreg.ados technicos 
habilitados p.ara o serviço de obras publicas, de­
víamos ter no districto do Porto mais do que um 
engenheiro-para dirigir obras publicas, porque ha­
vendo um só director, como ali ha, é quasi impos­
sível (JUC ellc attenda a tudo. O director (jue ali está 
tem do attendei- ás obras das estradas, ás da barra, 
è ás obras da alfândega, e estas obras que são im­
portantes, deviam ter cada uma o seu engenheiro 
especi.al; mas não póde ser; c jior isso o trabalho 
recáe todo sobre o actual director do districto do 
Porto, que é dos mais hábeis que ha no ministério 
a seu cargo. E  era segundo logar, que quanto ao 
inspttctor, se s. ex.* estivesse jiresentc no que se re­
solveu sobre este assumpto, saberia que um inspe­
ctor não é só para um clistricto; que o do districto 
do I*orto nào é só para o Porto, é para os cinco
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districtos do norte. O continente está dividido em 
quatro inspecç3es geraes; estabelecidas durante a 
actual administração, e que foram votadas especifi- 
cadamente pelo parlamento, e do que já  se tem ti­
rado exeellentes resultados, nem do outra maneira 
6 possivel num  paiz que quer que haja obras pu­
blicas, e saber o que se passa n’estas obras.

Finalmente, nota que tendo dado a hora, c  não 
estando presente o illustrc deputado a quem se pro- 
poz responder, limitava aqui as suas explicações.

O sr. Presidente:— dando para ordem de amanhã 
a continuação da de hoje, levanta a sessão— Eram 
quatro horas da tarde.

O extracto do discurso do sr. Azevedo Pinto, pu­
blicado na sessão de hontem, deve ler-se, no prin­
cipio, do modo seguinte:

O sr. Azevedo Pinto:— manda para a mesa mna 
proposta e ura requerimento; e diz que nas repre­
sentações que pede no seu requerimento, o especial­
mente na segunda, a commissão reguladora do com- 
mercio c  agricultura dos vinhos do Alto D ou ro , 
mostra a posiçãa desfavorável, etc.

Propostas de lei apresentadas pelo sr. ministro e
secretario d’estado dos negocios ecclesiasticos e
de justiça, cm sessão de 29 de fevereiro de 1860

(Ckintinuacio cio n.® antecedente)
Senhores.— A  administraçSo da justiça oceupa o 

logar mais importante na organisação civil da socie­
dade. Fazendo prevalecer o direito, garante a sobe­
rania da lei, e a ordem publica.

No emprego do direito pelo poder publico con­
siste a administração, que, derivando-se assim de um 
unico principio, se divide era tantas provincias dis- 
tinctas, quantas são as fôrmas geraes debaixo das 
quaes os factos se apresentam em relação á applica- 
ção da lei, e ás suas garantias.

Se 0 poder social promove o excrcicio dos direi­
tos e os interesses da sociedade, e generalisa a sua 
acção pelos difíèrentes ramos em que a vida social 
se manifesta, cria a administração propriamente 
dita.

Se na ordem dos negocios públicos, os direitos são 
feridos e os interesses são prejudicados, ao poder 
social incumbe assumir a defeza do que é justo, e res­
tabelecer a harmonia perturbada, revestindo no seu 
modo de obrar as diversas fôrmas, em que a com­
petência se divide.

Quando os interesses dos indivíduos são prejudi­
cados, ou os seus direitos são feridos por actos ex­
clusivamente da administração publica, nascem as 
duas competências, da administração pura, e da ad­
ministração contenciosa.

Mas se os direitos são pleiteados por effeito de 
violações estranhas a actos propidos de administra­
ção, embora esta como pessoa moral represente uma 
das partes confendedoras; o poder judicial é cha­
mado n’este campo a exercer a acção da justiça, ou 
seja pronuncian^ sobre aspretenções oppostas, que 
invocam a protecção da lei, ou seja impondo em 
nome da ordem publica e da justiça offendida a 
pena coraminada contra os seus transgressores.

N ’um e n’outro campo manifesta-se o interesse da 
sociedade, já  garantindo a decisão regular e paci­
fica das contestações que se elevam ácerca dos in­
teresses lesados e do direito que se recusa reconhe­
cer; já  assegurandí) a repressão dos factos de vio­
lência e de fraude que atacam as instituições legaes 
e a ordem publica que d ’ellas depende.

Tal é, senhores, o quadro dos principios que, sem 
quebra da unidade, determinam a.separação da a d ­
ministração da justiça na ordem administrativa c 
na ordem judicial, que convém extremar para que 
a acção dos poderes possa ser cfficaz; e que, no in­
teresse da administração publica, é mister melhorar 
nos seus differentes ramos, prestando-lhes as condi­
ções neeessarias para o seu progressivo aperfeiçoa­
mento.

Na ordem do poder judicial, de que especialmente 
me cumpre oceupar-me, tudo quanto compromet- 
ter ou diminuir a sua independencia, tudo quanto 
a titulo d ’essa independencia procurar estabelecer a 
irresponsabilidade legal, prejudica a administração 
da justiça e fere o credito do poder.

A  importância das attribuições conferidas ao po­
der judicial, e a necessidade das garantias que é 
mister que acompanhem a administração da justiça, 
constituem para o poder do estado, a que são con­
fiadas, a mais séria responsabilidade; e demandam 
por isso a maior madureza nas reformas suecessi- 
vas que exigem as necessidades publicas, e os mo­
dos de ser da sociedade.

F oi partindo d ’estes principios que preparei as pro­
postas que tenho a honra do vos apresentar, c  das 
quaes vou dar-vos successiva e resumida conta.

Em todas ellas tomei por base a administração 
existente, como meio mais facil de reforma.

Não é prudente riscar n’um dia as tradições de 
muitos annos; nem o modo de ser de um povo pôde ser 
posto de parte quando se trata de reformar a sua 
administração. Aqui o eelectisinp illustrado deve li­
gar n’uma sô escola a base histórica das instituições 
com a theoria de reformas que o  adiantamento das 
idéas aconselha.

I
Entre os meios pelos quaes a administração pu­

blica adquiro a força de que carece reputo como o 
mais eflicaz a responsabilidade eífcctiva dos indiví­
duos investidos da auctoridáde publica. Assim co­
mo á face da lei política dos estados não existem 
actos do poder que sejam indifíerentes, também não 
os pôde haver sem que lhes esteja inherente a mais 
exacta responsabilidade.

O reconhecimento d ’este principio tem feito com 
que a -responsabilidade dos funccionarios seja con­
siderada como uma das bases do systema político 
do todos os paizes livres; variando apenas a fôrma 
do seu excrcicio, segundo as condições era que o 
poder tem de ser empregado.

Em relação ás diversas ordens de funeções pu­
blicas da administração propriamente dita o poder 
executivo tem uma responsabilidade directa o effe- 
ctiva por todos os actos dos seus funccionarios. Ali 
a dependencia do funccionalismo para com o poder 
central torna possivel e. effectiva a responsabilidade 
dos se\i8 agentes, c  o governo sustenta a execução 
d ’estc principio fundamendal, como o primeiro res­
ponsável para com a nação a que pertence.

Mas quando ao lado do poder executivo se le­
vanta outro poder independente delle  no exercício 
das suas funeções, a responsabilidade que d ’ellas 
resulta não pôde tornar-se eíFectiva pela responsa­
bilidade directa do governo. Não acaba por isso o 
principio da responsabilidade que augmenta na ra- 
são directa da independencia; porém varia de fôr­
ma, subordinando-se ás condições sociaes d ’cssa in­
dependencia relativa do poder a que está inherente.

O ppder judicial é independente, mas não é in- 
fallivel nem irapeccavel. Contra a fallibilidade dos 
seus actos estabelece a lei as differentes instancias 
graduadas segundo as maiores presumpções de scien- 
cia c pratica de julgar; contra a possibilidade do 
abuso, tão facil de crear á sombra da independen­
cia, é necessário que a sociedade adopte garantias 
que lho d^em não sô uma boa administração de jus- 
tiç#j tambein plena confiança e verdadeira fé 
naquelles que a administram, porque a justiça é a 
religião social.

O interesse das classes não é estabelecer para si 
a dificuldade da indagação dos seus actos; é pro­
curar que elles sejam escrupulosamente examinados 
pelos meios regulares e sem preterição dos seus fô-

ros. A  luz da publicidade não offende; esclarece e 
anima. As duvidas c  os receios geram-se com astre- 
vas e a obscuridade.

A  lei fundamental do estado reconheceu e sane 
cionou aquelle principio nuo sô nos recursos que 
admittiu, masesjiecialmente determinando a respon­
sabilidade do poder judicial pelos seus abusos e pre­
varicações, base cujo desenvolvimento deixou para 
uma lei especial. E  a este preceito da nossa lei po­
lítica que pretendo satisfazer, apresentando-vos uma 
proposta de lei de responsabilidade judicial.

O estabelecimento de syndicancias em períodos 
certos e determinados jjara todos os funccionarios 
do justiça; a faculdade de fazer proceder a cilas 
extraordinariamente, quando assim o exija a con­
veniência do serviço; dar a essas syndicancias toda 
a força de que ha mister para se conseguir o fim 
importante a que cilas se dirigem; .«ão condições in­
dispensáveis para a boa ordem da administração. 
E  sobre estes principios que se acha modelada a 
proposta que tenho a honra de vos apresentar.

O principio das visitas, mspecções e syndicancias, 
que são fôrmas mais ou menos desenvolvidas do mes­
mo facto, encontra-se estabelecido c regulado em todos 
os ramos do administração no nosso paiz. O dever de 
visita imposto aos magistrados superiores dos distri­
ctos, na ordem de administração civil; igual dever 
imposto aos delegados do thesouro, na administração 
de fazenda; as funeções dos inspectores, na repar­
tição dás obras publicas; e o dever do eorrecçao 
imposto aos juizes de direito dc primeira instancia; 
são outras tantas applicações mais ou menos com­
pletas do mesmo principio.

A  syndicancia, propriamentq dita, sobre os tri- 
bunaes dc primeira instancia encontra-se estabele­
cida na.legislação vigente, e consequência do mos- 
mo principio sao as syndicancias dos tribunaes de 
segunda instancia, porque não será facil descobrir 
uma rasão de justiça eni que possa basear-se qual­
quer excepção a este respeito.

Se se consultar a liistoria da administração da 
justiça desde remotas eras no nosso paiz, encoutrar- 
se-lia regulado mais ou menos desenvolvidamente 
este importante objecto. Na ordenação manuelina, 
livro 1.* titulo 40.° e seguintes; no alvará de 7 de 
janeiro de 1588; na ordenação phmppina, livro l .°  
titulo G0.°; no alvará dc 8 dc fevereiro de 1775 c 
mais legislação subsequente; largamcnte sc desen­
volveu este principio, creando instituições que sô 
acabaram quando a reforma geral do systema judi­
cial do nosso paiz de envolta com muitos erros e 
muitos abusos arrastou provisões que poderiam ter 
sido conservadas, modiíicando-as e meUiorando-as. 
E  uin mau symptoma, e indicio de deeadencia, em 
uma nação o esquecimento e o despreso do seu jías- 
sado. Ella pôde no meio de uma crise social des­
truir instituições caducas ou nocivas; mas se, aca­
bado este trabalho de destruição, continua a des- 
presar as lições da sua historia, a persuadir-sc que 
tem acabado com os elementos seculares da sua ci- 
vilisação, a repellir a força das tradições e dos élos 
que prendem entre si gerações successivas, não'é 
então uma sociedade nova que se fôrma, é um es­
tado anormal que se perpetaa.

Ainda assim na nova jurisprudência esta matéria 
não foi abandonada. Encontra-se ella considerada 
especialmente na lei de 28 do novembro de 1840, 
artigo 8 .°, o na novíssima reforma judiciaria, artigo 
54.°, e 89.°. §  unico. Providonciou-se a este respeito 
igualmente no decreto do 1 de agosto de 1844, hoje 
derogado, e sobre elle assentou o regulamento de 
25 de Setembro do mesmo anno. Finalmeiito ainda 
se voltou a legislar snbre este assumpto na lei dc 
18 de agosto de 1848.

Mas ns syndicancias extraordinárias c excepeio- 
naes, taes como resultaram dessas leis, e actual- 
mente estão estabelecidas, são ura doloroso e inefi­
caz remedio do quo sempre se', hesitará em lançar 
mão. Doloroso, porque ordenar uma syndicancia ex- 
traordinarja a um juiz, é já  lançar sobre os seus 
actos uma gravo suspeita que rcflccte sobre o seu 
caracter e o desauctorisa; ineficaz, porque a gran­
de limitação de poderes dos magistrados syndican- 
tes, tornando a syndicancia um processo raeramente 
informatorio, faz com que o publicô não confio no 
resultado de taes processos, e não lhes ju-este o au­
xilio das suas declarações, sem o qual esse mesmo 
resultado é inteiran c-nf'̂  iinpossivel.

A  syndicancia reguiar, indo o magistrado encar­
regado d ’ella armado de poderes suíficientes para 
que 0 .povo possa conhecer c apreciar a sua acção 
e os effeitos delia , evita ambos estes gravíssimos 
inconvenientes.

As syndicancias regulares são também um meio 
dc habilitar o governo a conhecer o estado da jus­
tiça, e escolher o pessoal a quem essas nobres fuiic- 
ções devem ser confiadas. Se nos diversos ramos 
de administração publica o systema de inspecções é 
aconselhado 'como condição indispensável de bom 
governo, como não deixaria de o ser no mais im­
portante ponto da administração?

E  debaixo d’esta consideração que é exigido para 
0 despacho jíara a magistratura ter respondido pelo 
menos a uma syndicancia, e ter n ella ficado habi­
litado pai’a continuar na carreira judiciai. Como as 
syndicancias abrangem todos os funccionarios de jus­
tiça, é facil ver que ellas habilitam o governo por 
um modo regular e certo, para conhecer a cxacti- 
dão com que é feito todo o serviço judicial, e po­
der corrigir as faltas que nelle  so encontrarem.

Mas para estabelecer este serviço, que reputo da 
maior importância, e para o do julgamento por as­
sentadas, é indispensável augmentar o pessoal nos 
tribunaes, creando mais mna secção em cada tri­
bunal de segunda instancia de Lisboa e Porto.

No supremo tribunal de justiça era desde ha 
muito reclamada esta medida para a regularidade 
do serviço e ate já  cm outra legislatura foi apre­
sentada uma proposta sobre este objecto, que assim 
se torna hoje duplicadaiuentc recommendado.

Em compensação porém do augraento de desi)eza 
que exige a creaçuo de novas secções nos tribu­
naes a que me.referi; proponho a extineção da re­
lação dos Açores, e do tribunal coinmercial de se­
gunda instancia, que figuram no orçamento de des- 
peza, a primeira em ]3:4G0f>000 réis, e o segundo 
em G:5õ0j$000 réis, sendo os magistrados d ’aq\iel- 
les tribunaes collocados nos tribunaes civis do se­
gunda instancia,•bomo lhes compete.

A  facilidade das communicaçÕes regulares que 
hoje existe entre a metropole e o archipelago dos 
Açores, habilitam-mc a propor-vos a primeira d’ee- 
tas economias, sem que por isso soflra o serviço. 
Pelo contrario é de esperar que melhore, porque 
não poucas vezes tecm aquelles tribunaes estado sem 
funccionar durante muitos mezes por falta de ju i­
zes desimpedidos para os julgamentos, o que já  em 
differentes cpoclias tom feito pensar na sua extine­
ção, e nomeadamente na legislatura de 1841, cm 
que para este fim foi apresentada uma proposta dc 
Ici.

Com relação ao tribunal commcrcial dc segunda 
instancia, não tendo por um lado lun movimento 
de serviço quo justifique a sua conservação, ]>or 
outro lado mais de unia vez têem resultado sérios 
embaraços da pequenez do numero dos juizes do 
que é composto. Estas rasões fizeram com que já  
em 1841 fosso apresentada ás camaras legislativas 
uma proposta para a sua extineção.

Pelo systema que vos proponho parece-me quo 
ficará organisada do uma maneira regular a admi­
nistração da justiça cm todo o paiz, vantagem que 
do corto compensa os sacriticios pedidos.

A  des]ieza feita com a boa administração de jus­

tiça é 0 capital que recebe mais produetiva appli- 
cação. Os juros d esse capital recebe-os a cada mo­
mento a sociedade em boa ordem pulilica, e era se­
gurança jiara a existeiicia, para a propriedade e 
para a industria dc todos os seus membros.

II
A  lei penal seria inútil se não fosse acompanhada 

doH moios pratico.s de a ajiplicar com certeza' e com 
energia. Se por um lado é necessário estabelecer os 
verdadeiros jirincipios em que assenta a punição dos 
crimes; por outro cumpre determinar os meios jira- 
ticos do a tornar effectiva, garantindo os furos dos 
cidadãos, e pondo a sociedade a coberto da acção 
multlica d ’aquelles (pie procuram pcrturba-la. O 
aperíeiçoamonto da Ici penal não se comjileta sem 
0 aperfeiçoamento da IcÍ do processo, e das insti­
tuições com que tem de funccionar.

As instituições civis dos povos, suocedendo-se de 
periodos cm períodos, tcem concorrido pelo seu pro­
gressivo aperfeiçoamento para o estado que reco­
nhecemos agora, e que é um élo na grande cadeia 
do desenvolvimento indefinido da sociedade. N esta 
vasta serie cada poriudo tem pago o seu tributo 
para a grande obra do aperfeiçoamento das insti­
tuições que mais vezes são filhas dos costumes e da 
indolo dos povos, do quo determinam e.sses costu­
mes e modificam essa indole.

O que digo das instituições sociaes em geral, en­
contra-se confirmado na historia- do processo crimi­
nal.

D a luta entre os divereos interesses, que agitam 
as sociedades, têem siU‘gido successivamente factos 
que a jiouco o pouco se tecm convertido em princi- 
pios. A  legislação inventa, mas é acompanhando o 
movimento das idéas e dos còstiimcs, aceitando o 
legado de cada geração, e convertendo-0 cm regra 
geral. As legislações grega e romana estabeleceram 
quatro grandes principios: o direito do aceusação, 
0 processo oral, a publicidade dos debates, e o ju l­
gamento por jurados.

As constituições dos imperadores instituíram as 
appellaçues; traçaram os ])rimciros esboços do pro­
cesso escripto; e fizeram as primeiras experiencias 
dos juizos permanentes. A  legislação gcrmanica, e 
a feudal, que d elia nasceu, resuscitaram ou man­
tiveram, reforaiando-as e inodicando-as, as regras 
fundamentaes do processo grego e romano. O di­
reito cAnonieo no século x ii creou o }n*ocesso es-' 
cripto 0 secreto, de que no século Xlll lançou mão 
a justiça secular, addicionando-o com as appella- 
Çucs herdadas da legislação imperial. Das lutas da 
monarchia e do feudalismo, no século x iv , nasceu 
a instituição do ministério publico. A  reacção do sé­
culo XV gencralisou o processo secreto o informa­
torio; produziu a repetição dos depoimentos e a aca­
reação de testemunhas; e tíreou os juizes permanen­
tes. Os séculos XVI e x v ii não fizeram mais do quç 
destruir o passado, e reagir contra os principios de 
liberdade representados nas garantias concedidas 
ao aceusado nas fôrmas do processo criminal. O sé­
culo x v iii  finalmentc, operando uma nova rcaeção 
contra a rcaeção pí*eccdente, comprehcndeu em vas­
ta synthese a herança de garantias que cada século 
tinha legado até ahi. A o nosso pertence, collocar, 
definir e organisar melhor os elementos quo o se-- 
culo passado nos legou; e entre os quaes oceupa 
um logar importantissimo a instituição do jury que 
a acção da civilisação briíannica não conseguiu ge- 
neralisar, mas ({uo a revolução franccza levantou 
do pô dos séculos, c plantou no centro do continente 
europeu.

As idéas que predominaram na França gencra- 
lisaram-se depois aos paizes, quo successivamente 
foram reeebendo as instituições livres, e n ’estcs tcem 
vigorado.

Em Portugal o systema do jury  foi instituído pela 
carta constitucional, e organisado pelo titulo 4.° do 
decreto de IG de maio do 1832.

A  fôi'ma do julgamento criminal sofireu então 
uma mudança fundamental. Nuo obtante porém a 
grande revolução quo experimentou o nosso direito 
penal, e a fôrma do o applicar, ainda assim foram con­
servados muitos dos defeitos do systema que deca- 
hiu; ao mesmo tempo que o novo estava muito longe 
de ser perfeito. As successivas reformas por diffe­
rentes vezes emprchendidas não atacaram o mal, c 
0 julgamento, especialraente dos crimes graves, fi­
cou sempre com poucas garantias de severidade e 
de rapidez. Por uma parte a larga duração dos pro­
cessos, 0 as facilidades que a lei prerta á sua an- 
iiullaçuo; por outra os defeitos graves que se notam 
na orgàiiisação do nosso ju iy ; têem feito com que 
a administração da justiça, èspecialmcnte n’este ra­
mo, nuo dê á sociedade as suíficientes garantias de 
promptidào, c de certeza da punição dos crimino­
sos. Estes dois males têem-se generalisado larga- 
mente, e é doloroso confessar, quo a impunidade 
muitas vezes predomina, mesmo apesar dos esfor­
ços do poder judicial, e sem que o poder execu­
tivo tenha força para a repressão do crime. Em 
meu entender o jury  organisado como estó não dá 
as suíficientes garantias para a certeza da punição; 
nem as dá tambera a fornia do julgamento pela mo­
rosidade dos processos, e pela pouca força que cm 
relação aos crimes graves resulta aos juizes dacir- 
cumstancia do serem juizes singulares. A  reforma 
pois do julgamento' criminal, e a reforma do jury, 
que são duas condições indispensáveis para a boa 
administrrção da justiça, formam as bases da pro­
posta que sobre estç objecto tenho a honra de vos 
apresentar.

As vantagens quo-devem  resultar de estabele­
cer-se entre nós o systema dc'julgamento por as­
sentadas constituídas ])or um tribunal de tres ju i­
zes, sendo um d elles de segunda instancia, fazem 
sentir-se não sô rcconbeceiido os seus uteis resulta­
dos nos paizes que o tem posto em jiratica, mas 
principalmento remontando á apreciação das suas 
causas determinativas.

A  certeza da punição mais do que o rigor das 
penas, a inorigcração mais do que a intimidação, 
é que previnem os crimes. N'este sentido o julga­
mento em tribunUl mais qualificado, com mu jury 
qualificado também, o tirado do uma maior arca, e 
(ias classes qué, j)ela sua fortuna, e habilitações 
litterarias, dão á sociedade mais garantias de incor­
ruptibilidade e illustraçâo, apresenta na sua mais 
larga applicação todas as probabilidades de que ca­
recem a execução da lei penal, o a absolvição da 
innocencia, ou o castigo do crime.

A o  mesmo tempo o processo turiia-se muito mais 
rápido, em proveito dos aceusados, e da boa admi­
nistração da justiça.

Na reforma do jury  não segui o systema da elei­
ção cm dois graus, (pie tem sido adoptado em al­
guns paizes modèrnamcntc; preferi antes designar 
cathegorias baseadas no principio das hab^itaçÕes, 
c no censo de projiricdade mais elevado. Não ó de 
presumir que n um circulo, composto de tres comar­
cas, um jury  tirado de entre os maiores contribuin­
tes, c de entre os homens habilitados, não dê suffi- 
cientes garantias para a boa c conscienciosa deci­
são dos factos que lhe forem subincttidos.

Sem impugnar o systema de eleição a que pri­
meiro me referi, e (|ue entendo que resolvo a ques­
tão do jury, porque abandona o systema das pre- 
Rumpções legaes, acredito que o systema que vos 
pro]}onlio, sendo o aperfeiçoamento do já  existente^ 
terá menos difficuldades de execução, que de certo so 
encontram na frequente rc])etição do aeto eleitwal, 
e satisfará ao fim do jury: <a independencia, a jus­
tiça, G 0 discernimento.

III
Organisar um systema de habilitações para a ad­

missão aos cargos de justiça é um dos pontos mais 
importantes que ha a melhorar no nosso serviço ju ­
dicial. Pelo decreto de 20 de Reteinlu’o de 1849 cun- 
signou-se o principio do concurso para o provimento 
d ’estes logares, e posteriurinente tem sido diverso o 
Bystcnia seguido para o ])rovimentu dos logares do 
ministério publico, e o adoptado para os outros car­
gos judieiaes.

U provimento na escala da magistratura judicial 
foi regulado pela Ici dc 21 d('julho do 1855, e y.or 
isso não mc occuparci d este objecto.

Míts 0 ])rovimento para os cargos tio ministério 
publico, e para os de juizes de ])rimeira instancia, 
é forçoso coníessar que sc acha estabelecido por uma 
fôrma summaraeníe irregular.

Para os primeiros exige-se: a habilitação offieial 
de formatura na faculdade do direito, as informa­
ções da universidade ácerca do a))rovcitamcnto littc- 
rario, e attestação do excrcicio do foro como advo­
gado por espaço de dois anii«s. -

padas .estas condições nenhuma outra é estabe­
lecida ])ela qual se cogite do apreciar o mérito re­
lativo dos concoiTcntcs. D esta  delicicncia resulta 
que mais dc uma vez tenham entrado para o ser­
viço jm blico os menos aptos, com })reterição do ver- 
dadeirtí merecimento, que não teve modo por que 
podesse fazer-se reconhecer.

Para obviar a este inconveniente, tenho a lionra 
de vos a2)rcscntar as providencias que mais adequa­
das me pareceram j^ar.a habilitar o governo a reco­
nhecer o verdadeiro merecimento dos concorren­
tes.

Assim j)ropoiiho o systema das provas oraes epor 
escripto perante um ju ry  competente e qualificado, 
que deverá fazer a confrontação do merecimento 
por cathegorias, ficando ao governo a livre esco­
lha de entre todos os rcjuitados dignos, a fiai de 
que possa ter em contcmjdação outras quaesquer 
habilitações para o bom serviço, que não jiodera 
entrar na apreciação do ju ry , a <{ucm unicamente 
é submettida a comparação dos difierentes mereci­
mentos scicntificos.

Mas se a magistratura do ministério publico é tão 
importante, como as suas funeções o demonstram,' 
é tambein certo que as garantias que as leis lhe 
dão não correspondem á importante missão que lhe 
é incumbida, e á natureza d ’essa missão.

Não tratarei agora de remontar até ás instituições 
(pie serviram dc germen á magistratura do minis­
tério publicio. Direi apenas que, dar a uma institui­
ção 0 direito d.e reprc.sentar a sociedade perante os 
tribunaes; encarregar-lhe a aceusação e perseguição 
dos crimes, a defeza da propriedade nacional, a 
[)rotceção oíficial de todos aquelles que a sociedade 
reputa na impossibilidade de promover os seus in­
teresses e defender os seus direitos; é uma conce­
pção tão vasta, que não podia desenvolver-se nas 
sociedades senão gradualmcnte.

A o  jjasso que as instituições se aperfeiçoaram fo­
ram sondo reconhecidas successivamente as diversas 
necessidades dc administração a que novas institui­
ções vieram satisfazer. Assim os romanos proverara 
á administração e defeza do thesouro pelos questo- 
res; á protecção dos incaj>azes jiclos tutores e cura­
dores; á perseguição dos crimes pela aceusação po- 
jmlar.

Similliantemente entre os ])ovos que suçcederam 
aos romanos, na representação do poder sc oncoii- 
trani instituições analogas; mas o verdadeiro es­
tabelecimento do nfinisterio j)^*blico data, como 
disse eni outro logar, dos dias em que a adminis­
tração da justiça sc destacou do poder feudal, e 
que a magistratura judicial se tornou permanente. 
Foi então que os procuradores do rei scrviruimpara 
manter a regularidade nascente das novas institui­
ções, ao mesmo tempo quo na luta empenhaíla en­
tre a monarchia e o feudalismo sustentavam a pre­
ponderância da coroa nos tribunaes, o defendiam 
os seus direitos contra as tentativas dos grandes se­
nhores, e as jjrctciições algumas vezes arrojadas do 
clero.

Ampliando a csphera da sua acção, o ministério 
publico tornou-se o protector do fraco e do oppri- 

,m ido, e o aceusador legal dos criminosos: e depois, 
quando a luta entre o feudalismo e a monarchia 
acabou com a destruição do poder feudal, sô estas 
funeções lhe restaram; funeções augustas, grandes 
e generosas, que fazem do ministério publico um 
verdadeiro sacerdócio. O ministério publico é, co­
mo disse ura grande jurisconsulto e legislador, «o 
aorgão da lei, o regulador da jurisjirudcncia, o 
«apoio consolador da fraejueza, o aceusador terri- 
«vel dos maus, a salvaguarda do interesse ])ublico 
«contra pretenyões sempre renascentes do interesse 
«])articular; e, finalmcnte, nma esp’ecie de rej)re- 
«sentanto de todo o corpo social.»

Partindo da natureza de sua instituição, duas opi­
niões se debatem ácerca das garantias de estabili­
dade que seja necessário conceder-lhe.

Considerando ((ue o ministério publico representa 
a acção da sociedade pelo governo; que o seu exer­
cício como um mandato do governo deve ser revo­
gável á vontade d ’cste, consistindo por isso a sua 
independencia, nao cm poder contrariar a aucíori- 
dade comraittente, mas em demittir-so do seu car­
go, entendem uns que a sua araovibilidade é uma 
das condições cssenciacs da instituição.

Considerando o  ministério piiblieo como uma par­
te integrante da ordem judicial, entendem outros 
que (5lle deve ser inamovivel, como o são os fimccio- 
narios a (iiiem jior lei incumbe o julgamento. Acres­
centam ainda quo o mandato provém da lei, e a fa­
culdade da sua cassação é restricta jiara quando esta 
for violada, e não quando a vontade arbitraria do 
poder 0 quizer.

Sem debater estes dois pontos aliás importantes, 
optei na proposta, que tenho a lionra de vos sub- 
metter, por um systema intermédio, quo, segundo 
creio, jirevine os defeitos d arpiclles dois extremos.

Eííéctivamente, garantir a cullocaçião dos repre­
sentantes do ministério publico a ponto de os tor­
nar inamovíveis, tem os perigos ha jiouco pondera­
dos. A  exjieriencia tem feito ver entre nôs cpianto 
é diffioil fazer proseguir com rigor os processos con­
tra os funccionarios que têem garantida a. inamovi­
bilidade dos seus logares. Dentro em jiouco a in­
dependencia dos logares conimunica-sc ás j)css(*as, c 
um poder do estado, cuja independencia consistia 
sômeiitc na escolha livre e inquestionável dos meios 
de obrar, pretende constituir-se, alem de indepen­
dente, inviolável; (juando não se aiToja a ]*reten- 
der dominar os outros poderes.

Por outra parte, sujeitar a collocação dc empre­
gados, nao de confiança ]>olitiea, mas sim de con­
fiança de funccionalismo, aos ca2>richos d(? um go­
verno, que os possa deinittir a seu bel-prazer, é um 
alvitre (pie tem povoado o nosso ])aiz de victima.s, 
com grave prejuízo do serviço publico, e cujos fu­
nestos resultados ainda hoje so estão experimentan­
do. E  meu intento atalhar de futuro a similhantes 
inconvenientes, e para o conseguir julguei como 
mais adojitavel systema, determinar as causas res- 
trietas dc demissão, exigir a audiência jirévia dos 
funccionarios arguidos, reconhecendo assim o direi­
to imprcterivel cíe legitima defeza; e deixar a de­
cisão suprema ao governo, sujeito á responsabilida­
de legal perante o parlamento, c  moral perante o 
paiz, relativameute á njircciação dos factos que ser­
viram de base ao seu jirocedimcnto. Este systema 
dá força ao governo paru ininir os crimes, e as fal­
tas; e dá garantias aos funccionarios, (^ue seguirem 
a vereda da honra e do dever.

* IV
Uma das grandes difficuldades que até hoje tem

encontraíjí) no nosso paiz a administração da jus­
tiça é a grande subdivisão e multiplicicladc de ju- 
risdicçòes, jirincijialmente de primeira instancia.

Se a esto elemento, de má administração juntar­
mos 0 grande nmnero de pessoas empregadas era 
tal muhii>licidade de tribunaes, as quaes, bem ou 
mal, é forçoso que subsistam do emprego que têem; 
se a isto acrescentarmos ainda a grande dcsjirojior- 
ção que ha entre as habilitações da maior parte de 
taos julgadores, e a imj ortancia das funeções i^ue 
lhes estão confiadas, c dos interesses que se venti­
lam nos tribunaes a quo elles presidem, faremos da 
administração da justiça no nosso paiz uma idéa 
pouco favoravel, a (pie infelizmente os factos nem 
sempre ousam dar um desmentido.

E  para obviar a estes inconvenientes que vos pro­
ponho a extineção dos juizos ordinários e eleitos, 
concentrando-se nas mãos dos juizes de paz as fune­
ções menos importantes destas duas magistraturas; 
funeções que não exigem mais habilitações do qub 
aquellas que ordinariamente se encontram na classe 
de que estes juizos são tirados; e (pie transportadas 
])ara os juizes de direito sobrecarregariam muito o 
serviço nas comarcas, e obrigariam os povos a gran­
des sacriíicios.

A  extineção dos juizos ordinários, reputados co­
mo uma magistratura incompatível com a carta cons­
titucional, foi ordenada jícIo decreto dc 29 de no­
vembro dc 1830.

Restabelecidos porém pouco depois, de direito, 
porque de facto nunca chegou a operar-se a sua ex­
tineção, têem subsistido até hoje, apesar das rc]3C- 
tidas queixas dos povos, e da auimadversão jiublica 
enippie têem cahido.

É  minha convicção que com a medida que sobro 
este objecto tenho a honra de vos jiropor lucrarão 
eenslvchiicnto a sinqdicidade e facilidade da admi­
nistração da justiça, bom como a segurança dos di­
reitos quo em juízes mais competeiitemeiite habili­
tados encontrarão mais solidas garantias.

V
A}.'resento-vos também Dutî a jiroposta para ex­

tineção das multas judieiaes, e dos emoliimcntos dos 
juizes e agentes do ministério publico, sentindo que 
difficuldades que sómento de vagar se jaidem ven­
cer não me permittam tornar extensiva esta medida 
a todos 03 funccionarios judieiaes.

As multas judieiaes revestem o duplicado cara- 
ter dc imposto e de \)cu;\, e debaixo de qualquer 
d ’estas fôrmas são inconvenientes e immoraes. Como 
imposto, porque é lançado onde não lia matéria tri­
butável; e longe de reeahir sobre um Incro, re- 
cahe sobre uma perda; como pena, porque em ha­
ver-se enganado, ou sido illudido sobre a existên­
cia de um facto, ou na apreciação do ura direito, 
ninguém poderá descobrir um só elemento de cri­
minalidade. íáe houve erro e imprudência, baste para 
castigo a ]ícrda que o condemnado soffreu, e a inu­
tilidade das despezas quo fez.

Em quanto aos emolumentos de juizes c funccio­
narios do ministério jmblico, dizia já  IMousinho da 
Silveira em 1832 « que arruinavam o melhor cara- 
«cter jirimitivo» e em seguida levou a effeito a sua 
extineção pelo dcci eto dc IG de maio do 1832, (jue 
n’esta parte foi dentro cm pouco revogado. Ainda 
hoje não vos darei outra ra^ão senão esta corrobo­
rada com 0 facto, infelizmente algumas vezes jna- 
ticado, da multiplicação dos termos c formulas do 
processo, para multiplicar o quantitativo dos emo­
lumentos que (Vahi resultam. E  não sc diga que os 
emolumentos são o unico meio de obrigar os juizes 
a trabalhar e a administrar justiça. Por honra do 
meu paiz e da nossa magistratura não quero, nem 
posso acrcdita-Io. A  consciência do dever, o amor 
do seu bom nome, e até mesmo o receio dc uma 
syndicancia de que j)óde resultar a sua inhabilita- 
ção na carreira que segue, não bastarão jiara obri­
gar o magistrado a cumprir o sou dever de admi­
nistrar justiça? Será necessário para quo haja bons 
juizes que se lhes torne ainavcl o dever com a pro­
messa do alguns reaes pelo seu cumprimento? Se 
assim fosse seriamos uma nação morta.

O desinteresse com que deve ser exerrida a no­
bre missão de julgar nao deixa pôr cm duvida a 
conveniência de a separar das idéas de interesse, 
ainda o mais licito.

Com a proposta que vos apresento creio satisfa­
ze” a este elevado fim, satisfazendo ao mesmo tem­
po a outro não menos importante para a boa admi­
nistração da justiça, quo é a igual distribuição do 
vencimentos jiara os juizes dentro de cada uma das 
classes; d onde resulta (jue a transferencia de umas 
para outras comarcas deixa de ser um favor, ou um 
castigo, para se tornar n’nfjUÍilo que realmcntc deve 
ser; um acto regular dc administração.

V I
Outro objecto não menos imjiortante é a neces­

sidade de fixar as habilitações neeessarias para o 
desempenho dos logares inferiores dc justiça.
■ Alguma cousa se fez com o decreto de 20 de se­

tembro de 1849, (jue estabeleceu a necessidade do 
conciu’so para o provimento de taes logares. Des­
envolver as rasões dc couveniencia dc^te objecto 
seria repetir o que já  em outros j)ontos fica dito. 
Na proposta quo a esto resjieito tenho a honra de 
vos apresentar tive em vista crear n’esta ordem dc 
serviço judicial uma escala que, servindo de in­
centivo jiara o bom serviço dos funccionarios que 
d ’esse modo (juizerem ter direito ao seu adianta­
mento, dê ao mesmo tempo uma garantia segura de 
que as,funeções mais importantes e melindrosas se­
rão desempenhadas j>or empregados a todos os res- 
jieitps dignos de as exercer.

E  minha convicção também qne desde o momento 
em que das medidas combinadas das habilitações, 
concursos e syndicancias, resultar jiossuinnos um 
pessoal de emj)regados judieiaes mais regular do 
que aquelle que temos presentemente, c que força 
é confessar que, cxccptuando um certo numero de 
indivíduos muito intcliigentcs e muito resj)eitaveis, 
não está ainda em grande parte ao nivel das fune­
ções que exerce, é minha convicção, repito, quo 
então será conveniente que a conservação destes 
logares soja rodeada de mais garantias do que 
aquellas que tcem actualmcnte, as quaes comtudo 
pela força dos costumes são hoje bem maiores do 
que 0 eram cm cpochas não muito remotas.

V II  ^
Na ordem da administração a auctoridade deve 

interferir officiosamento todas as vezes que as con­
veniências ]]ublicar> o exijam, ou que o direito dos 
jiarticulares o reclame. E  d este modo que a justiça 
cffectivamcntc se torna de todos e ]>ara todos.

Na ])eipeguição dos crimes a acção é sempre j)u- 
blica por sua natureza, embora as conveniências da 
sociedade não permittam em alguns casos a sua apre­
sentação officio> a em juizo. ('iinij>re-se por esto modo 
um dever social )iara a manutenção da ordem, o 
satisfação (bi justiça, c presta-se auxilio e deícza aos 
direitos dos cidadãos que de jier si não tiverem força 
snfficientc pai-a cm juizo os sustentar.

Este jirincijiio de ordem deve generalisar-so á 
defeza dos direitos civis, quando os sujeitos dellcs, 
não estando habilitados para promove-los, viãem re­
clamar 0 auxilio d<a sociedade. Completa-se assim 
0 grande principio do que a sociedade deve jirotec- 
ção G anxilo a todos os seus monibros, quando a 
sua personalidade for atacada directa ou indireeta- 
mente, e quando os seus direitos são contestados.

Mas não é unicamente debaixo deste ponto do 
vista todo theorico, que se faz conhecer a conveniên­
cia de estabelecer na lei civil o principio da assis­
tência civil officiosa, todas as vezes que os indivi- • 
duos, demonstrando a existência do seu direito, pro-
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•k-iSrloilí» pm nue se acham para pro­varem a impossibilidade em reconhecer.
mover conveniência, para a boa

admi^nistrai^o
beleça a as naçSes civilisadívs se
‘  os inconvenientes da compra de

toem recon j algumas classes debaixo
r . o v c r S '  Kntrc os romanos as leis 22 e 23* 

c  jd  0 direito anterior; cm França por 
S o  hiílar dc outras naç-des, o codigo civil artigo 
i g oo . e entre nós o direito da ordenaçao, livro 
4 ° titulo 10.® § 3.®, e as leis de 27 de julho de 
1765 20 de junho e 1 d<} agosto de 1774; contêem 
prescripçSes mais ou menos geraes, inais ou menos 
severas, sobre este assumpto. Mas entre nos, bem 
como nas outras naçScs, o abuso tem-se introduzido, 
e 03 seus resultados funestos teem-se feito sentir 
cm larga escala.

FalsificaçSes, venalidades, enganos, e toda a es- 
pecie de torpezas, tcem sido postos em pratica para
auxiliar um tilo reprovado trato. ,  ̂ ,

Para obstar átpiclle nial que entre nós tem la­
vrado com geral cscaiidalo n?to basta que a lei 
puna 0 crimo, difficil de alcançar e de provar; é 
íniBtor ignalmente que a eoc.edado venha em boc- 
corro d'Squclles que, tendo o direito, nao teom os
meios de o tornar effectivo. ^

• É  por estas consideraçóes que formulei a pro­
posta de lei dc assistência civil que tenho a honra 
de vos apresentar. Consignei ali a« prescripçSes que 
me pareceram sufficientes para garantir aos pobres 
o auxilio que a lei lhes promette, sem todavia faci­
litar abusos, que apenas substituiriam um mal por 
outro raal.

V III
No plano de reformas, que julguei de interesse 

jmblico para submetter á vossa illiistrada aprecia­
ção, não podia esquecer a reforma das prisões, e 
estabelecimento do systcma jicnitenciario.

Não tenho conhecimento de que cm paiz algum 
da Europa, este serviço sc ache tão atrazado como 
entre nós, e não serei exagerado, se vos disser, que 
em todo o paiz nem uma só prisão se acha orga- 
nisada cm condições aceitáveis.^ Alguns melhora­
mentos introduzidos n uma, ou n outra, attestam os 
bons desejos das differentes administrações, que têem 
estado frente dos ncgocios públicos, e o zelo dos 
funccionarios a cujo cuidado está confiada a admi­
nistração d’aquclles estabelecimentos. Mas um pen­
samento geral de reforma ainda não existiu. Não é 
cie certo porque os diííercntes governos, que se teem 
succedido, não tenham julgado de importância este 
ramo do serviço publico; porém circumstancias es- 
peciaes, e a necessidade de attender talvez de pre­
ferencia a outros objectos não menos importantes, 
têem feito adiar ató hoje este grande melhora­
mento.

Não me deterei expondo desenvolvidamente o es­
tado deplorável, em que se acham as prisões cm
• cada um dos districtos do reino. No rclatorio do mi­
nistério da justiça, que brevemente vos será apre­
sentado, encontrareis os relatórios, que os governa­
dores civis, cm cumprimento das ordens, expedidas 
pelo mesmo ministério, enviaram ao governo ácerca 
d ’este objecto, e ali expõem desenvolvidamente o es­
tado das prisões em cada um dos seus respectivos 
districtos.

Em meu entender, a reforma das prisões cm todo 
o paiz 6 uma necessidade urgente, cuja satisfação 
não ó possivel adiar por mais tempo, sem pôr de 
pai'te as mais fortes exigências da moral e da boa 
administração.

Se alguns indivíduos, desviando-se da senda que 
lhes prescrevem os deveres sociaes, lançam a per­
turbação na sociedade, 6 mister que esta, cumprindo 
08 deveres quo a sua própria conservação lhe im­
põe, procure restabelecer por toda a parte o estado 
de direito em que essa conservação se basea. Na 
execução d’esta idéa, as sociedades modernas têem 
elevado uma grande barreira entre si e a velha so­
ciedade. Comparem-sG as epoclias succcssivas em 
que 0 vencido só era poupado á morte, para cair 
debaixo do ferro do sacrificador; quando a sua vida 
apenas se lhe conservava pelo duro preço da liber­
dade; quando a lei feria com igual dureza os leves 
e os graves delictos, e o ostracismo symbolisava o 
poder do vicio e do arbítrio contra a virtude; quan­
do o circo representava em expectaculo o sacrifício 
de victimas humanas; e a vingança particular pu­
nia no campo do combate as oânncas que a lei não 
reprimia; quando a impunidade era com})i*ada pelo 
dinheiro do rico, e as provas da justiça entregues á 
condição do mais forte; comparem-se, digo, essas 
epochas succcssivas, em que a punição revestia for­
mas tão revoltantes com aqiiellas em que, oblitera­
das as theorias de rigor e de vingança, é reconhe­
cido no campo dos princípios o direito imprescrip- 
tivel á vida, e á emenda, liquelles mesmos que mais 
degradam o caracter de homem que revestem.

Então 0 extermínio era quasi o unico fim da pe­
na, e assim se julgava satisfazer a vingança social, 
como se o trimiqiho que a humanidade alcança po- 
desse consistir na anniquilação do imia parte d’ella. 
Hoje a sociedade satisfaz-se com a rchabilitação d’a- 
quelles que a oíienderain. A  emenda dos culpados 
ajiresenta um esjieetaculo mais proprio da civilisa- 
ção, de que gosfimos, do que osses velhos exem­
plos em que se fazia descer a humanidade á ulti­
ma escala da degradação. A  pena, desligada da 
idéa de rehabilitação, degrada o homem que a sof- 
fro; e a sociedade que a impÕe.

A  inauguração deste novo systcma, que hoje se 
genoralisa na Europa, forçou a creação por toda a 
parte de instituições analogas, jiara punir os cul­
pados, e para procurar a sua emenda por melo da 
educação moral, o do trabalho.

Um systcma não pode vigorar sem o outro, e se 
já  temos felizmcntc inaugurado o primeiro, é mis­
ter faze-lo seguir das instituiçÕ<ís (juc o devem 
acompanhar para que possa ter verdadeira reali­
dade.

Não entrarei agora na apreciação dos differentes 
Bysteina.s penitenciários que têem sido c estão sen­
do ])ostos em pratica entre as nações cultas, para 
se facilitar a rcalisação daquella theoria.

Seria longo descer a essa apreciação, em que 
nada poderia adiantar ao muito que sobre o assum­
pto se acha escripto.

Tendo em vista os differentes systcinas emprega­
dos com vantagem cm diversas nações, e as cir­
cumstancias ])articu!ares do nosso jiaiz, na proposta 
qiie vos ó apresentada lancei as bases da organisa- 
ção que deverá scgiiir-sc conforme as differentes hy- 
pothoses, cm que se apresentar o cuiniirimeuto da 
pena.

Quaes são as penas que devem ser cumpridas no 
systema de separação; qnae-s as que no systcma 
mixto de separação e trabalho cm commum; e fi- 
na^mente as que o devem ser no systema mixto de
8p])aração c degredo; compete á lei iienal determi­
na-lo.

hl a mesma proposta aclia-se regulado igualmente 
o systema das prisões districtaes c municipaes, em 
todas as quaes tomei por base a scjiaração, ao me­
nos por classes, o trabalho e a educação.

A  cireumstancia dc ser um serviço novo que é 
necessário crear em harmonia com as circuinstan- 
cias especiaes em que está o jiaiz, e com os recur­
sos de que podér dispor, fizerara-me julgar conve­
niente deixar mais latitude aos regulamentos, do 
que por ventura seria necessário n'um paiz em que 
0. systema de prisões estivesse menos desorganisado.

A  organisação das prisões é o complemento in­

dispensável das leis penaes c  de processo criminal. 
Debalde nos esforçaremos por obter um julgamento ' 
rápido, esclarecido e imparcial; debalde procurare­
mos conseguir uma perfeita graduação dc penalida­
de, e a exacta proporção entre a pena e o delicto. 
Será tudo inútil desde o momento em que essa ri­
gorosa proporcionalidade não passar do artigo do 
codigo que a decreta, e da pagina da sentença que 
a impõe.

Reconheço que com as propostas, que tenho a 
honra dc vos apresentar, está ainda longe de ficar 
coiupletamente orgauisado o ramo da administração 
da justiça.

Ha outras importantes reformas a propor, de que 
me^occupo.

É  indispensável dotar o paiz com o codigo civil, 
e sobre este objecto importantes trabalhos têem sido 
apresentados pela commissão revisora do projecto 
de codigo civil do sr. conselheiro Antonio Luiz de 
Seabra.

0  nosso systcma de processo reclama uma com­
pleta reforma; porém o processo deve seguir a fixa­
ção do direito civil, e não o póde preceder.

A  par com os trabalhos da revisão do codigo ci­
vil, c do codigo penal, é mister preparar o codigo 
de processo civil, e de processo criminal. O governo 
occupa-sc d ’estes trabalhos que reputa de grande im­
portância.

Pela commissão revisora do codigo penal foi apre­
sentado ao governo um trabalho dc codificação mui­
to importante abrangendo a primeira parte do codi­
go, e precedido de um luminoso rclatorio, no qual 
largamente é expendida a theoria penal, em que 
aquelle trabalho se baseia.

A  commissão oceupa-se da revisão das restantes 
partes do codigo, assim como da codificação do pro­
cesso criminal.

Terei a honra de vos apresentar os trabalhos que 
já  se acham concluídos de entre aquellcs a que me 
referi.

A  legislação dc comraercio carece igualmente de 
reformas importantes; para esse fim foi creada uma 
commissão, que dividindo-se em secções distribuiu 
entre ellas os trabalhos de revisão do mesmo codi­
go. A  porporção que essa commissão for preparan­
do os seus trabalhos, ser-vos-hão apresentados; bem 
como alguns outros, que com uiij rclatorio especial 
têem de ser submettidos á vossa apjirovação, ]ier- 
tencentes á repartição ecciesiastica, do ministério a 
meu cargo.

Com as propostas, que acompanham este relato- 
rio, não considero pois terminada a acção da ini­
ciativa do governo nos objectos dependentes do mi­
nistério dos ncgocios ecclcsiasticos e de justiça.

Procurei apenas, sem prejudicar trabalhos pen­
dentes, resolver-as questões que me pareceram de 
maior urgência, e lançar as bases de uma grande 
reforma que nas nossas instituições judiíuaes é ne­
cessário emprehendcr.

0  século actual tem sido para a Europa, moral 
e materialmente, nm período de reorganisação. Se 
este período ainda não tocou o seu termo entre as 
nações mais adiantadas, menos podemos ter che­
gado a clle nós, que, se não temos sido dos últimos, 
também não fomos dos primeiros a entrar n’elle.

0  progresso não produz o augmento dos direitos 
dos cidadãos; mas importa umas vezes o reconhe­
cimento d’esses direitos; outras o desenvolvimento 
das formas debaixo das quaes ellcs se manifestam; 
outras, finalraente, a maior perfeição nos meios prá­
ticos de os tornar cffectivos.

É  n'isto que consiste o progresso da jurisprudên­
cia c da administração da justiça, que para ser per­
feita tem de acompanhar o desenvolvimento moral e 
material das relações sociaes, seja qual for a fónna 
debaixo da qual elle se apresente em cada periodo 
da civilisação.

Secretaria d’estado dos ncgocios ecclesiasticos e 
de justiça, 28 de fevereiro dc lSQO.=João Bajitis- 
ta da Silva Ferrão de Carvalho Mãrhiis.

PROPOSTA DE LEI DE OROAXISAÇÂO JUDICIAL

P A R T E  I 
TITULO I 

Disposições geraes
Artigo 1.® E  creada em cada nina das relações 

de Lisl oa e Porto uma secção que no primeiro d ’es- 
tes tribiinacs será composta dc dez juízes, e no se­
gundo do quinze; a cargo da qual fica nos termos 
das leis respeetivas ó  serviço das syndicancias dos 
juízes e funccionarios dos tribunaes de primeira ins­
tancia, e do julgamento das causas criíninacs dos 
tribunaes de assentada, dentro dos respectivos dis­
trictos judieiaes.

Art. 2.® Os juizes d ’esta secção ficam em tudo 
equiparados aos das outras; e no tempo em que es­
tiverem em serviço activo fora da séde da relação 
vencerão uma gratificação dc SOóiOOO róis mensaes.

Art. 3.° Quando, por suas molestia.s ou idade, 
se impossibilitarem para serviço activo fóra da séde 
da relação, estes juizes serão eollocados 4ias.pri­
meiras vagaturas que houver nas outras secções, 
com preferencia a quaesquer outros juizes.

Art. 4.® Para esta secção serão nomeados qs 
juizes que por sua idade e forças, mais facilmente, 
possam desempenhar as funeções que lhes são encar­
regadas, observando-se o que se acha disposto na 
lei dc 21 de julho de 1855.

Art. 5.® Os districtos judieiaes das relações de 
Lisboa e Porto serão divididos em circulos dc syn- 
dicancia de seis comarcas cada um, eomprehenden- 
do dois circulos crirainaes de assentada.

§ unico. E  0 governo auctorisado para designar 
pelo modo mai.s conveniente á regularidade do ser­
viço os circulos de assentada que licáiu consituíndo 
cada circulo dc syndicancia.

Art. 6.° As syndicandias ordinárias cm cada nm 
dos circulos terão logar necessariamente de dois 
em dois annos, o de tres em tres annos logo que 
as transferencias passarem a ser reguladas segundo 
0 artigo 4.®, § 5.", da lei de 21 de julho de 1855, 
e serão feitas por um dos juizes da secção de se­
gunda instancia creada por esta lei.

Art. 7.® Entre todos os juizes que compõem a 
mencionada secção devem ser escolhidos á sorte, na 
primeira sessão do mez de novembro de cada aimo, 
os que forem necessários para as syndicancias or­
dinárias do anuo seguinte, sendo um para cada cir­
culo.

Art. 8.® Entre os juizes assim ajiurados serão di­
vididos á sorte pela mesma fórnia os circulos de 
que houverem dc syndicar.

Art. 9.® Cada juiz syndicante terá a escolha da 
ordem das comarcas cm que ha de lazer a syndi­
cancia no respectivo circulo, salvo quando por con­
veniência publica 0 governo fizer essa designação.

Art. 10.° Quando algum juiz syndicante se im- 
poslfbilitar temporariamente, será substituido por 
outro juiz, que será tirado á sorte entre os perten­
centes á secção de syndicancias e assentadas, que 
n’esse tempo não estiverem em serviço activo fóra 
da respectiva relação.

Art. 11.° Nenhum juiz de primeira instancia po­
derá ser mais do uma vez,-dentro do quadriennio 
ou sexennio legal, transferido a requerimento seu, 
sem ter tido pelo menos  ̂uma syndicancia em algu­
ma das comarcas onde, durante esse praso, tiver 
servido.

Art. 12.® O ju iz e delegado do procurador regio 
da comarca, onde tiver logar a syndicancia, sairão, 
ein quanto ella durar, para qualquer das comarcas 
limitrophes, participando ao juiz syndicante qual 
escolhem para sua residência.

§ 1.® Durante este tempo funccionarão um subs­
tituto do juizo de direito o um delegado interino.

§ 2 .® Rara quo o juiz e delegado hajam do sair 
da comarca bastará o annuncio oíficial da syndi- 
dancia.

§  3.® Se ao ju iz syndicante constar com certeza que 
algum d ’aquelles magistrados não se ausentou da 
comarca, ou voltou a ella durante a syndicancia, 
fará lavrar auto d ’essc facto, e dará conhecimento 
d elle ao governo por via do presidente da relação.

Art. 13.® Um mez antes dc principiarem as syn­
dicancias ordinárias, o presidente da relação o man­
dará aimunciar na folha official do governo, c o prin­
cipio de cada uma por editaes na respectiva co ­
marca.

§ unico. Os juizes syndicantes são obrigados a 
conformar-se exactaraentc" com a ordem e tempo da 
syndicancia quo tiverem sido annunciados.

Art. 14.® A  camara municiiml da cabeça de co ­
marca, em que houver de ter logar a syndicancia, 
preparará casa de aposentadoria para o juiz syndi- 
caiite, agente do ministério publico e empregados de 
fóra da comarca que o deverem actunpaiiliar.

§ 1.® A o juiz syndicante o agente do ministério 
publico, e quaesquer outros fiinccionarios de fóra da 
comarca que servirem na syndicancia, 6 prohibido 
aceitar hosjiedagem dentro da mesma comarca.

§ 2.® Se 0 ju iz syndicante tiver de ir fazer algu- 
m<a diligencia relativa á syndicancia em algum con­
celho differente do que for séde da comarca, pode­
rá officiar á respectiva camara municipal com oito 
dias dc antecipação, pelo menos, para que lhe pre­
pare aposentadoria.

t i t u l o  II
Dos deveres e attribuições dos juizes syndicantes
Art. 15.® A  syndicancia em cada comarca estará 

aberta por tempo de trinta dias.
Art. 16.® A o juiz syndicante pertence:
§  1.® Tomar,conhecimento dos actos dc todos os 

empregados judieiaes da comarca respectiva, prati­
cados no intervallo decorrido desde a precedente 
syndicancia ordinaria, informando o governo ácerca 
da regularidade do seu serviço, e fazendo instaurar 
contra elles os respectivos processos por crimes de­
terminados, quando entender que para isso ha lo­
gar; e proceder da mesma fórma relativamente aos 
tabelli.ãcs privativos de notas e solicitadores dc cau­
sas.
• §  2.® Receber as queixas que sõhrc a matéria do 
§ 3.® lhe forem feitas por escripto, mandar autoar 
as quo lhe dirigirem verbalmentc sobre actos cri­
minosos de quaesquer funccionarios judieiaes, einque- 
rir testemunhas, sem numero certo, sobre os factos 
ácerca dos quaes lhe houverem sido feitas aceusações.

§  3.® Proceder ás averiguações neeessarias, co m , 
especialidade sobre os seguintes factos:

1. ® Se 0 juiz procedeu regularmente, nas epochas 
marcadas, ás audiências geraes que a lei ordena.

2. ® Sc fez as correições determinadas na lei.
, 3.® Se faltou á justiça por peita, donativos ou 
qualquer outra consideração criminosa ou immoral.

4 . ® Se fez contratos de empréstimo, compra ou 
troca, com pessoas que tivessem perante elle depen­
dências judieiaes.

5 . ® Se, nas audiências geraes, procurou influir no 
animo dos jurados, para que votassem por conside­
rações estranhas aos dictames de sua consciência.

6 . ° Sc favoreceu, por algum modo contrario ás 
disposições da lei, os malfeitores e criminosos.

7 . ® Se nas inquerições de testemunhas tentou in­
fluir para quo de algum modo faltassem á verdade, 
ou se redigindo os seus depoimentos, quando cilas 
mesmas não os dietavam, procurou desfigura-los e 
inverte-los.

8 . ® Se foi moroso e negligente no despacho dos 
feitos, e em geral no cumprimento de suas obriga­
ções.

9 . ® Se. os outros juizes de ordem inferior perten­
centes á comarca im-orreram em alguma das faltas 
indicadas nos n.®® 3.®, 4.®, 6 .°, 7.® e- 8 .® d ’este §.

10. ® Se os resjxíctivos agentes do minir.tcrio pu­
blico commetteram alguma das faltas declaradas nos
n.®* 3.°, 4.®, 6 .®, e 8 .® do mesmo §.

11. ® Se foram solicitos em promover o andamento 
das questões de fazenda, processos criminacs e in­
ventários de menores, ausentes e interdictos,

12. ® Se os empregados e tabelliaes faltaram ou 
se recusaram ao cumprimento dos seus deveres; se 
trataram mal as partes; se lhes negaram o exame 
dos processos nos casos cm que as leis o permittem: 
se lhos demoraram ou foram remissos no cumpri- 
meutus do.s actos judieiaes que lhes eram ordena­
dos; c se têem os seus- cartorios com ordem e regu­
laridade.

13. ® Se os solicitadores de causas encartados sc 
têem havido com zêlo e probidade no desempenho 
de seus devere.s.

Art. 17.® O ju iz syndicante procederá a todas as 
averiguaçÕe.s que considerar necessárias para escla­
recimento dos factos que encontrar dignos de in­
vestigação podendo mandar procèdcr a exames por 
peritos, e extrahir certidões, todas as vezes que o 
julgar necessário.

Art. 18.® Pertence ao ju iz syndicante:
1. ® Lançar o seu despacho de indiciação, ou não 

indiciação, nos autos de syndicancia;
2 . ® Deferir ás petições de recurso facultadas pela 

presente lei;
3 . ® Fazer, em cada anno no fim da syndicancia, 

um relatorio geral dividido em tantos capítulos 
quantas forem as comarcas de que se compõe o cir­
culo, expondo ao governo:

1. ® O estado da administração da justiça ;
2 . ® O estado dos tribunaes;
3. ® O estado das prisões.
Art. 19.® Tomar conhecimento de todos os obje- 

etos judieiaes sobre que o governo o incumbir de 
informar, e prestar as informações pedidas.

TITU LO  III
Do mini.°terio publico junto dos juizes syndicantes
Art. 20.® Junto de cada juiz syndicante funccio- 

nará um agente do ministério publico, que jiodc- 
rá ser o procurador regio junto da relação respe­
ctiva, ou algum de seus ajudantes, quando elle o 
julgar conveniente, ou uin doè seus delegados.

Art. 21.® A  designação do delegado^ que deve 
servir na syndicancia de cada comarca, é da ex­
clusiva competência do procurador regio, que du­
rante o decurso da syndicancia o poderá substituir 
por outro todas as vezes que o julgar conveniente.

Art. 22.® Nenhum delegado servirá em syndican­
cia em mais de uma comarca em cada anno: nem 
poderá ser mandado assistir a syndicanria em co­
marca alguma cujo delegado tenha ido assistir á 
d’elle n’aquella correição.

Art. 23.® Os agentes do ministério publico ven­
cerão, durante o tempo cm quo andarem em servi­
ço de syndicancia, uma gratificação de SOfjlOOO réis 
mensaes.

Art. 24.® A o agente do ministério publico, junto 
do ju iz syndicante, pertence:

§  1.® Examinar os processos e livros relativos U 
administração da justiça, e deduzir por escripto, pe­
rante 0 ju iz syndicante, as aceusações pelos factos 
criminosos ou irregulares que encontrar.

§ 2.® Promover investigações sobre queixas fei­
tas por qualquer indivíduo.

§ 3.® Interpor aggravo dos despachos do juiz syn­
dicante todas as vezes que entender quo tem logar.

§  4.® Vigiar se o juiz e mais empregados dá syn- 
dieancia cumprem com exaetidão o seu dever, e in­
formar 0 governo das irregularidades, faltas ou cri­
mes que notar.

TITULO IV
Dns escrivães e outros nfficiaes das syndicancias

A lt. 25.® Para servir na comarca, por onde a 
syndicancia principiar, o ju iz  syndicante nomeará 
mn ou mais escrivães de qualquer das comarcas do 
e im ilo  res]icctivo.

§ 1.® U juiz syndicante participará esta nomea­
ção ao ju iz do direito da comarca a que pertericer 
0 escrivão nomeado, decdarando-Ihe a comarca e o 
dia cm que a syndicancia deverá principiar.

§ 2.® O juiz de direito fará intimar esta commu- 
nicação ao escrivão nomeado.

§ 3.® Quando o ju iz syndicante carecer do mais 
de um escrivão, nao poderá nomear dois da mesma 
comarca.

Art. 26.® Em cada uma das comarcas seguintes 
servirão os escrivães das comarcas, onde tiver aca­
bado a syndicancia, não tendo ficado pronunciados 
nos respectivos proçessos.

Art. 27.® Nenhum escrivão, a não haver total 
carência de outi’0, poderá ser obrigado a servir cm 
mais de uma comarca.

Art. 28.® O ju iz syndicante designará entre os 
officiaes de diligencias da comarca, onde estiver syn- 
dicando, os qiie deverem servir na syndicancia.

Art. 20.® Us empregados^ que estiverem servindo 
no juizo da syndicancia, serão, cm quanto elle dii-' 
rar, dispensados do seu serviço ordinário, que será 
encarregado a algum dos seus collegas,

Art. 30.® Os escrivães em serviço no juizo da 
syndicancia vencerão iima gratificação de 15/5ÍOOO 
réis, durante o tempo que por esie motivo estive­
rem ausentes da sua comarca.

TITULO V.
Da ordem do processo

das syndicancias dos juizes de primeira instancia
Art. 31.® Recebida pelo juiz syndicante a'queixa 

de qualquer facto criminoso, imputado a algum dos 
emjiregados judieiaes da comarca, manda-la-ha re­
duzir a auto, que servirá do base ao processo.

Art. 32.® O juiz syndicante inquirirá sempre pelo 
monos dez testemunhas de reconhecida probidade e 
intelligencia ácerca do procedimento dos fmicciona- 
rios judieiaes da comarca, sem prejuizo de quaes­
quer outras que deva inquirir sobre factos determi­
nados.

A lt. 33.® Não será instaurado mais do que um 
processo contra o mesmo indivíduo; na mesma syn­
dicancia, ainda que lhe sejam feitas aceusações so­
bre differentes objectos e em oceasiões dillerentes.

§  1.® Cada nova aceusação quo sobrevier, depois 
de autoada, será junta ao processo principal, e se 
prosegiiirá na investigação.

§ 2.® Poderá porém o mesmo processo compre- 
lieuder differentes indivíduos, quando elles sc acha­
rem envolvidos no mesmo facto criminoso.

Art. 34.® Quando o facto criminoso for desco­
berto, não em virtude dc aceusação, mas de exa­
mes ou diligencias do juiz syndicante, este mandará 
lavrar auto e sc seguirá o que ee acha disposto nos 
artigos antecedentes.

Art. 35.® O corpo de delicto será cumulativo com 
0 suminario da investigação. . .

Art. 30.® Quando, pelas diligencias a quo houver 
procedido, o juiz syndicante entender que ha ma­
téria suíficiente para indiciação, mandará fazer con­
clusos os autos, que ficarão pendentes na conclusão 
até ao fim da syndicancia.

Art. 37.® Concluida a syndicancia, o juiz lançará 
110 proces.-o o seu despa<'lio de indiciação ou de não 
indiciação, quo será motivado com minuciosa aiia- 
lyse dos factos e das suas provas.

§  unico. Se pelo despacho de indiciação ficar al­
guma pessoa pronunciada, o juiz syndicante citará 
sempre dosignadamente á lei penal applicavel ao 
facto criminoso.

Art. 38.® A  pronuncia importa sempre a imme- 
diata suspensão do funccionario pronunciado, ninda 
([ue oju iz syndicante não o declare no seu despacho.

Art. 39.® O despacho de pronuncia será intima­
do, dentro do praso improrogavel de tres dias, ao 
funccionario pronunciado, se elle estiver rosidindo 
dentro da comarca onde tiver logar a syndicancia.

§  l .°  Se 0 empregado se tiver retirado para fóra 
da comarca, nos termos do artigo 12.°, a intimação 
ser-lhe-ha feita por mandado dirigido pelo juiz syn­
dicante ao juiz de direito da coni":-ça onde n’essc 
tempo estiver residindo.

§ 2.® Neste caso o funccionario não poderá vol­
tar ao exereicio das suas funeções em quanto não 
sc achar provido em aggravo ou absolvido a final.

§  3.° Quando o desj^acho for de não indiciação, 
será pela mesma fórma initimado ao funccionario, 
para que volte ao exereicio das suas funeções.

Art. 40.° Lançado o despacho será o processo re- 
mettido ex ojjicio, dentro de tres dias, para a rela­
ção respectiva, a fim de n’ella ter logar o processo 
de ratificação de indiciação, ou de não ipdiciação.

Art. 41.° Distribuido o jn ocesso entre as secções, 
será designado por distribuição o ju iz relator entre 
os que compozerein a secção a que o processo tiver 
pertencido.

§  unico. Terão vista do feito alem do juiz rela­
tor todos os que eompuzerem a respectiva secção.

Art. 42.° No dia designado para o julgamento 
de ratificação, reunidos cm particular os juizes pre­
sentes da secção, que não poderão ser menos de 
sete, se procederá á votação.

§ 1.® Para que tenha logar a revogação do des­
pacho do juiz syndicante é necessário maioria de 
cinco votos conformes. Não a havendo eutender-se- 
ha que ó confirmado.

§ 2.® Quando na secção a que tiver sido distri­
buido 0 feito não houverem sete juizes desempedi- 
dos e em effectivo serviço, scr-lhc-hão adidos, para 
este fim sómente, tantos juizes da secção immediata 
quantos forem necessários para completar aquelle 
numero.

Art. 43.® Relatados 08 autos, os fuizes delibera­
rão G votarão, sem que o ministério publico, ou al­
guma das partes, possam ser ouvidos.

Art. 44.® O tribunal supjnirá todos os erros e 
faltas do processo, todas as vezes que julgar que, 
apesar desses erros, d ’elle consta o necessário para 
com segurança formar o seu juizo. Quando porém 
0 annuílar condcnniará o ju iz syndicante cm uma 
multa de 50;5000 a 100)5000 réís, sem prejuizo de 
qualquer.outro procedimento que deva ter logar.

A lt. 45.® O processo de ratificação será necessa­
riamente concluido denti'o do praso de trinta dias, 
a contar da data da sna entrada no tribunal.

Art. 46.® O juiz relator lançará o despacho de 
pronuncia ou de não pronuncia, pela fórma por que 
se tiver vencido, e assigna-lo-hão todos os juizes 
que tiverem votado no sentido em que se venceu.

Art. 47.® Amiulado o processo será, no pra=o de 
tres dias, remettido cx officio ao ju iz syudicaiitc 
para que haja dc proceder á sua reforma.

Art. 48.° Quando o tribunal entender que, para 
o julgamento definitivo da causa, é necessário pro­
ceder a mais alguma diligencia ou averiguação, as­
sim 0 declarará, e se procederá a ella antes que o 
julgamento tenha logar.

Art. 49.® O julgamento definitivo do processo de 
syndicancia terá logar pelo modo estabelecido na 
novissinia reforma judicial.

Art. 50.® D o  julgamento final só poderá haver 
recurso de revista por nullidades certas e determi­
nadas, em actos ou termos essenciaes para o des­
cobrimento da verdade.

Art. 51.® A  este processo é applicavel a legisla­
ção que regula o processo criminal, cm tudo o que 
não for incompatível com a presente lei.
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TITTTLO VI

syndicancias dos juizes de segunda instancia
Art. 52.® É  creada no supremo tribunal de jus­

tiça mais uma secção de seis membros, com obri­
gação de syndicar dos juizes das relações de Lis­
boa e Porto, tanto ordinaria como extraordinaria­
mente. «

Art. 63.° Fóra do tempo em quo estiverem em­
pregados no .serviço da syndicancia, os juizes d’estar 
secção farão serviço nas outras.

Art. 54.® As syndicancias ordinárias dos juizes 
dc segunda instancia terão logar impreterivelmente 
de tres om tres annos.

Art. 55.® A  epoclia em que deve principiar cada 
uma destas syndicancias será fixada pelo governg, 
e annunciada n» folha official e por editaes cm to­
das as comarcas da relação respectiva.

§ 1.® A  epocha da syndicancia será sempre fixada 
de maneira que comprehcnda o mez de ferias dc 
setembro.

§  2.® A  duração da syndicancia ordinaria nunca 
será inferior a quarenta nem superior a noventa 
dias.

Art. 56.® Os juizes syndicantes serão tres, o ti­
rados á sorte todas as vezes quo alguma das syn­
dicancias haja dc ter logar.

Art. 57.® F-xorceréi as funeções dc ministério jni- 
blico perante os juizes syndicantes um dos aju­
dantes do procurador geral da coroa que este desi­
gnar.

Art. 58.® Estando cm serviço dc syndicancia na 
relação do Porto, o.' jinzes syndicantes e ajudante 
do procurador geral da coroa, vencerão uma gra­
tificação cada um de 50)5000 réis em cada mez.

Art. 59.® A  estas syndicancias será applicavel 
tudo o que n’csta lei so acha determinado jiara as 
syndicancias dos juizes de primeira instancia, exce- 
pto na parte em que n’csto titulo outra cousa for 
estabelecida.

Art. 60.® O processo investigatorio será um só 
em cada sjmdicancia para todos os juizes o mais 
empregados perante a relação.

Art. 61 .® Durante o tempo da syndicancia não 
haverá sessões na relação respectiva, mas os juizes 
não serão obrigados a sair da cidade onde ella ti­
ver a sua séde.

Art. 62.® 'i'crminada a syndicancia, os juizes sjm- 
dicnntes em conferencia lançarão nos autos o des­
pacho de indiciação, cu de não indiciação.
• Art. 63.® O julgamento definitivo será feito pór 
todo 0 supremo tribunal de justiça, pela fónna es­

tabelecida na lei do 21 de julho de 1855 para as 
aposentações.

 ̂  ̂ TITULO VII
Das syndicancias extraordinárias

Art. 64.® A? svndicancias extraordinárias terãoV
logar todas as vezos que o govcvno julgar necessá­
rio proceder a cilas por algi’m facto determinado.

Art. 65.® As sjmdicancias extraordinárias não 
têem epocha nem duração fixa, e n’cllas so obser­
vará tudo o que na prcpentc lei so acha determi­
nado para aJ syndicancias ordinárias, o lhes possa 
ser applicavel.

TiTU iJj v n i
Da consulta para a aposentação

Art. 66 .® Quando os juizes syndicantes entende­
rem que 0 processo invcptigatorio, não fornecendo 
base para uma aceusação criminal, a dá comtudo 
para aposentação, nos termos da lei de 21 dc julho 
de 1855, assim o declararão nos respectivos despa­
chos de indiciação.

Art. 07.® N'este caso será o processo investiga- 
torio remettido ao supremo tribunal de justiça para 
consultar a aposentação dos syndieados, c se segui­
rão os termos estabelecidos na mesma lei.

P A R T E  II 
TITULO I

Da organisação dos tribunaes <Io assentada
Art. 68 .® É  dividido o continente do reino e ilhas 

adjacentes em circulos de tres comarcas judieiaes 
•limitrophes, cm cada um dns quaes funccionará um 
tribunal de assentada.

§  1.® As comarcas de Lisboa eP orto constituem, 
para os effcitos d'esta lei, cada uma de per si um 
circulo.

§  2.® Se depoi' dc dividido cm circulos, pela for­
ma indicada n este artigo, o numero total das co­
marcas pertencente a cada districto de relação, hou­
ver excedente inferior a tres comarc.vs, serão as ex­
cedentes disírihuidas por outros tantos circulos que, 
neste caso sómente, comprelienderão quatro comar­
cas.

Art. 69.® E o  governo auctorisado para designar, 
pelo modo mais conveniente á conimodidade dos po­
voe e regularidade do serviço, as comarcas quo fi­
cam constituindo cada-ura dos circulos do que trata 
0 artigo antecedente.

A lt. 70.® Os tribunaes de a^^sentada serão com ­
postos pela seguinte fónna:

1. ® D e um presidente, que será ju iz  do tribunal 
de segunda instancia.

2 . ® D e dois adjuntos, que serão os juizes de di­
reito de duas das comarcas que constituem o cir­
culo.

3 . ® D e  um procurador regio ou seu delegado.
4 . ® D c um ju ry  orgauisado pela fórma estabele­

cida na presente lei.
§  1.® O ju iz do primeira instancia, que tiver ins­

truído 0 processo, não poderá fazer parte do tribu­
nal na assentada cm que cllo for julgado.

§ 2.® Nas comarcas dc Lisboa e Porto, se em 
virtude da exclusão dc que trata o paragrapho an­
tecedente, faltar algum adjunto para prehencher o 
numero de que trata este artigo, será supprido por 
um dos juizes das varas eiveis, designado pelo pre­
sidente da relação.

§ 3.® Na hypothesc do §  2.® do artigo 68 .®, se­
rão os dois adjuntos tirados á sorte entre os tres 
juizes desimpedidos. O terceiro substituirá os adjun­
tos na hypotherc do artigo 74.® n.® 2.®

Art. 71.® As funeções de relator nos tribunaes 
dc assentada, serão exercidas por aquelle dos ju i­
zes adjuntos a quem por distribuição pertencer.

Art. 72.® As funeções do ministério publico se­
rão exercidas peio delegado que tiver servido na 
instrucção do processo.

§^unico. Nos circulos da séde da relação serão 
estas funeções exercidaspo lo jirocurador regio res- 
pectlvo, ou algum dos seus ajudantes.

Art. 73.® Nenhum juiz ou delegado do procura­
dor regio póde ser dispensado do serviço nos tri­
bunaes de assentada, excepto: ^

1. ® No caso de moléstia legitimamonte compro­
vada.

2. ® No caso dc parentesco com alguma das par­
tes dentro do quarto grau, contado na fórma de di­
reito canonico.

Art. 74.® No caso de impedimento dos membros 
do tribunal, serão substituídos pela seguinte fórma:

1. ° O presidente ])or outro juiz de segunda ins­
tancia:

2 . ® Os juizes adjuntos pelos seus respectivos subs­
titutos, segundo a sua ordem;
 ̂ 3.® O delegado do procurador regio por mn dos
delegados das outras comarcas do circulo, designa­
do pelo presidente do tribunal.

A lt. 75.® Servirão junto de cada tribunal de as­
sentada tres escrivães, sendo um de cada uma dos 
comarcas que constituirem o circulo a quem por 
turno pertencer.

Art. 76.® O jury  será composto de doze jurados, 
apurados pela fónna prcscripta na presente lei, do 
uma lista de quarenta e oito nomes.
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§ iinico. No caso do se^indo julgamento em ra- 

bSo de, no primeiro, ter sido deelarad<a iniqua a de­
cisão do ju iy , nào poderá intervir jurado algum 
daquelles que tomarem parto no primeiro julga­
mento.

IITITLO II
Da competência do tribunal d# assentada

Art. 77.° Aos tribunaes do assentada pertdnce o 
julgamento do todos os crimes a que pelo codigo 
penal for applicada a pena de tres annos dc prisào 
ou mais, ou alguma outra espeeio do pena corres­
pondente a esta em graduaçao.

Art. 78.° O despacho de pronuncia deverá de^ 
clarar semjíre o máximo da pena applicavel ao cri­
me, e 2>or elle se regulará a competência do tribunal 
para o julgamento.

Art. 79.° Quando em julgamento ordinário o tri­
bunal ju lgar j)rovada a existência do crime que pela 
lei penal deva ter tal pena, que só pelo tribunal 
de assentada deva ser imposta nos termos desta 
lei, 0 juiz sobreestará na sentença, e mandará rc- 
metter o processo ao tribunal de assentada })ara alii 
ser julgado.

Art. 80,° Quando em julgamento dc assentada 
0 ju ry  declarar j)rovados factos aos quaes deva per­
tencer jicna inferior áquella em que por esta Ici é 
fixada a sua competência, o tribunal tomará conlie- 
ciincnto do crime, c o julgará, como dc sua com­
petência.

§  unico. Outro tanto faráo os tribunaes ordiná­
rios, todas as vezes que o ju ry  der como provado 
BÓinentc crime, a que por lei corresponda pena, 
que aliás devesse ser imposta em juizo corrcccional.

Art. 81.° Das decisões do tribunal de assentada 
não haverá nenhum outro recurso, senão o  dc re­
vista, interposto })ela fórma estabelecida na legis­
lação cm vigor.

Art. 82.° É  da attribuição jícssoal do presidente 
do tribunal de assentada:

1. ° Dirigir as operações da constituição do jury;
2. ° D irigir os jurados no excrcicio das suas func- 

ções, esclarecendo-os sobre o modo de as exercer, 
e respondendo ao que por elles lhes for perguutado 
sobre tal objecto;

3 . ° Presi^r á assentada, dirigindo a ordem dos 
debates:

4 . ° Fazer ao jury  a exposição do facto:
5 . ° Dirigir a policia do tribunal, c  fazor manter 

a ordem.
Art. 83.° O presidente do tribunal 6 alem d'isso, 

investido do poder de, por sua própria deliberação, 
dé per si, ou a requerimento feito por parto da ac- 
cusação ou da defeza, ordenar todos os actos que 
ju lgar necessários jjera o descobrimento da verda­
de, cuja manifestação a lei lhe encarrega como seu 
principal dever de honra c  de consciência.

Art. 84.° Nas attribuiçOes, de quo trata o artigo 
antecedente, é expressamente comprehcndida a de 
fazer citar perante o tribunal todas as pessoas, c 
fazor ler todos os documentos que segundo o des­
envolvimento dado á discussão 2)elas j)arte8, jwlo 
ministério publico ou'pelas testemunhas, possam es­
clarecer a verdade.

Art. 85.° A o  presidente pertence igualmente pro- 
hibir todos os actos que, não sendo cspccialmente 
prescriptos nas leis de i)roccsso, tiverem por cffeito 
prolongar a discussão, sem utilidade i)ara o desco­
brimento da verdade.

§ unico. Não poderá i)orém tirar a j^f^bivra ás 
testemunhas e aos advogados, senão nos casos pres­
criptos nás leis.

Art. 8tí.° A o  jircsidente c  adjuntos do tribunal 
em commum pertence:

1. ° Decidir qualquer questão quo se ajjrescntar 
sobre objecto relativo á causa que se discutir, não 
versando sobre algum dos que cxclusivamente i^cr- 
tencem ás attribuiçÕes pessoacs do presidente;

2. ° Julgar, sobre a decisão do jury, qual a pena 
que deve ser applicada aos róus, ou j)ronunoiar a 
sua absolvição;

3. ° Declarar iniqua a decisão do jury, o mandar 
proceder a novo julgamento, nos casos lu-cscriptos 
nas leis.

Art. 87.° A o  relator pertence fazer, dci)ois dc 
proferida a decisão do ju ry , e ouvidos os advoga­
dos sobre a ai^plicação da j)cna, um breve rela­
tório expondo a legislação aiiplicavel ao facto, e 
concluindo pela proposta da pena que entender que 
deva ser imposta.

Art. 88.° A o jury  pertence decidir se os factos 
que nos quesitos são submettidos á sua deliberação 
se acham ou não provados.

Art. 89.° A o  ministério publico pertence perante 
os tribunaes dc assentada:

1. ° Requerer e fiscalisar o cumprimento e obser­
vância da Ici;

2 . ° Fazer a aceusação dos crimes com a mais 
cxacta imj>arcialidade;

3. ° Desistir, sob sua responsabilidade, da aceu- 
sação quando conhecer quo cila é evidentemente in­
justa;

4 . ° Requerer todos os actos que ju lgar ijecessa- 
rios para o descobrimento da verdade;"

5 . ° Fazer sanar as nullidades sanaveis do pro­
cesso, ou requerer a sua annullação c reforma quan­
do forem insanáveis;

G.° Inteiq)or o recurso dc revista todas as vezes 
que dever ter logar;

7.° Prom over a execução da sentença logo quo 
ella transitar em julgado.

Art. 90.° Aos jiiizcs, jurados, ministério publico, 
c  emj^regados judiciacs inferiores, ficam pertencendo 
as mesmas attribuiçÕes c deveres que 2)c!a legislação 
em vigor lhes pertencem nos julgamentos ordinários, 
em tudo quo for compativel com o que lui 2>rescnto 
lei se acha determinado,

TITULO III
Da ordem e tempo dos julgamentos por assentada

Art. 91.° O dia para a abertura das assentadas 
cm cada circulo será designado pela relação do dis- 
tricto a que o circulo pertencer; o que será publi­
cado na folha official do governo, cm algum jor ­
nal da localidade, havendo-o, o jx)!’ edital á porta 
dos tribunaes das comarcas quo constituirem o cir­
culo.

Art. 92.° Os jirocessos que chegarem á sede da 
assentada depois da sua abertura nuo jjoderãq^er 
julgados n clla, salvo se as j>artGS o requererem, ou 
nisso consentirem, com assentimento do ministério 
publico, e precedendo dcsjiacho do presidente do 
tribunal, quo com os juizes acljuntos deliberarão so­
bre a conveniência da concessão.

§  único. A  contravenção a qualquer das disposi­
ções d ’estc artigo produz nullidade insanavel no ju l­
gamento.

Art. 93.° As assentadas são ordinárias, ou ex­
traordinárias.

§  l .°  A s assentadas ordinárias têem logar duas 
vezes era cada anno, sendo uma no semestre que 
decorre desde o mez de janeiro até ao niez de ju ­
nho, e outra no que decorre d ahi até ao mez de 
dezembro.

§  2.° As assentadas extraordinárias cm qualquer 
circulo terão logar todas as vezes quo algum caso 
ou circumstancia grave o exigir, jircccdendo deli­
beração afiivmativa da respectiva relação.

Art. 94,° O tribunal do assentada terá a sua séde 
cm qualquer povoação do circulo, designada pelo 
govenio, tendo cm attenção a imjiortaucia da terra, 
as commodidades que ofTcrecer aos jurados e povos 
do circulo, devendo sempre que possa sem inconve­
niente ser uma das capitaes das comarcas que com­
põem 0 circulo.

Art. 95.° A  duração das assentadas será deter­
minada pelo numero das causas que houver a ju l­
gar; não podendo cnccrrar-se ou suspender-sc sem 
que todas tenham sido julgadas.

§ unico. Oceoirendo alguma circmnstancia ex­
traordinária que no entciuícr do presidente deva fa ­
zer susj)ender a assentada, assim o rcjiresoiitará ao 
2)rcsidcntc da relação respectiva. A  relação delibe­
rará sobre a conveniência da suspensão, c auctori- 
sando-a fixará o tempo que cila ha dc durar,

Art.^ 9G.° No jirocesso e discussão das causas ob- 
servar-se-ha o quo se acha prcscriíáo nas leis cm 
vigor para os julgamentos ordinários, çm tudo o 
quo não for contrario ao que é disposto na pre­
sente lei.

A l t. 97.° Em todas as sessões da assentada, cons- 
tituido 0 tribunal á hora fixada pela lei, so fará uma 
chamada dos jurados, nutando-sc a falta d’aqucllcs 
quo não responderem á chamada, sem terem nota 
do doentes ou liccnceados.

§  l .°  As notas de doença ou do licença serão lan­
çadas na lista dos jurados por deliberação do presi­
dente c adjuntos, á vista de certidões ou attestados 
de moléstia ou do licença em fórma regular, que se­
rão numerados, rubricados; emmassados e guardados 
pelo }U’csidente, deelarando-se na nota de doença o 
numero do resjiectivo attestado.

§ 2.° O agente do ministério publico fará proce­
der. ás diligencias jmeessarias jiara verificar a ver­
dade da moléstia attestada; c  quando vciiha no co ­
nhecimento de alguma falsidade, procederá contra 
os culpados na fórma das leis.

§  3.° Us attestados do moléstia declararão sem- 
jirc, sem o que não serão attendidos, a natureza da 
moléstia, c se ella ifiipossibilitit o jurado de exer­
cer as suas funeções.

§  4 .° O agente do ministério publico poderá re­
querer, todas as vezes quo o julgar conveniente, 
uin exame dc sanidade no jurado que tiver remet- 
tido attestado do' moléstia.

§  5.° 0  jurado que se der como doente, não o 
estando, ou como aífoctado de moléstia que o im­
peça dc exercer as suas funeções, não sendo ella 
d ’essa natureza, ou se subtrair ao exame de sani­
dade de que falia o §  4 .° d’este artigo, será punido 
com as mesmas penas quo por esta lei são impos­
tas aos jurados que faltarem, alem dc qualquer ou­
tro 2)roccdimento que, cm vista do codigo penal, 
deva haver contra elle.

§  0.° ‘Nos casos do paragrapho antecedente a im­
posição das penas será feita, a requerimento do mi­
nistério publico, pelo presidente e adjuntos, em pro­
cesso summario, com audiência do jurado acciísado, 
que 2>ara esse fim será citado pessoalmcnte ou j>or 
éditos de-oito dias no caso do ausência.

Art. 98.° Os jurados que, não tendo respondido 
á chamada, comparecerem antes do fim do sorteio, 
poderão ser relevados da falta, mas serão admoes­
tados pelo jmesideute do tribunal.

Art. 99.° As licenças j)or qualquer tempo pode­
rão sor concedidas sómente pela relação respectiva, 
em virtude do requerimento, no qual o interessado 
exporá o motivo para a concessão da licença, e com 
audiência do procurador regio junto da mesma re­
lação.

Art. 100.° Concluído o julgamento de cada cau­
sa, SC durante ,ello não tiver sido apresentado por 
2)artc dos jurados notados de falta attestado do m o­
léstia, ou allegado motivo de força maior que os 
releve da falUi, não estando liccnceados, o presi­
dente e adjuntos, a requerimento do ministério pu­
blico, lhes imporão a multa de lOf̂ íOOO a 50?50(?0 
réis joor cada vez que faltarem.

§ l .°  Esta decisão constará da acta da asseinbléa, 
c  será executada sem outro recurso mais do que o 
_do embargos, deduzidos c provados com assistência 
do ministério publico, dentro de tres dias, a contar 
da data da intimaçãío que d ’ella se fizer ao multa­
do, o. julgados jíoló presidente o adjuntos no fim da 

limeira sessão iinmediata á jirova.
§  2.° Estes embargos só poderão versar sobre fa­

ctos que ostabeleçam a impossibilidade absoluta, ou 
relativa, por motivos graves, que o jurado tivesse 
2)ara não comparecer.

Art. 101.° O procedimento de que tratam os ar­
tigos antecedentes só })odorá ter logar para com os 
jurados quo tiverem sido ])rcviamcnte intimados.

Art. 102.° A  mudança de domicilio para fóra do 
circulo cm que tiver sido recenseado dispensa o ju ­
rado dé todo 0 serviço.

Art. 103.° As recusas poderão ser feitas sem nu­
mero certo, por iiartc da aceusação e da defeza.

Art. 104.° As recusas serão motivadas verbal- 
mente, c só poderão fundar-se em facto-quo cons­
titua 0 recusado em estado de suspeição com rela­
ção á causa que sc discute.

Art. 105.° 0  motivo da recusa será apreciado 
jieli) presidente e adjuntos; c sendo julgado impro­
cedente será a recusa considerada sem cíTeito, ain­
da quo o recusado a aceite.

§  l .°  8 o 0 motivo da recusa .for julgado jiro- 
cedente, será proposto ao recusado, que, aceitando 
a recusa, será substituído.

§  2.° So o recusado .contestar a recusa, o presi­
dente ouvirá a exposição breve das jirovas dos mo­
tivos d ’ella, feita pelo recusante, e da contesfeição 
da recusa ícita pelo recusado; c deferindo jura­
mento a um c  outro sobre a verdade do que alle- 
garom, decidirá cm commum com os adjuntos sc 
admitteni ou rejeitara a recusa.

§ 3.° Sendo a recusa feita pelo procurador de 
alguma das partes, o juramento será deferido ás 
projufias jxirtes, estando jirescntcs, c não o estando 
aos seus jirocuradores quo tiverem na procuração 
(«peciacs poderes para o jírestar. A o ministério pu­
blico não sc deferirá juramento.

§  4.° A  admissão ou rejeição da recusa será sem­
pre decidida contra a jiartif ou jurado que se recu­
sar a prestar juramento, ou cujo procurador não ti­
ver 2)oderes i>âra o jirestar. 8e estes factos sc de­
rem por ambas as partes, a admissão ou -i-ejeição 
será feita segundo a procedência das rasões dedu­
zidas.

Art. 100.° D c todos estes factos so fará menção 
n.a acta do julgamento.

TITULO IV
Da organisaçlo do jury para o julgamento das assentadas

Art. 107.° A o recenseamento dos jurados será 
ajiplicavel a lei de 21 do julho de 1855, c mais le­
gislação coiTGsj)ondeiite, eni tudo o (jue não for 
contrario ao que na presente lei se acha disposto.

Art. 108.° Feito o recenseamento geral dos in­
divíduos quo so acharem nas circumstancias de ser 
jurados, será a lista dos recenseados afiixada nos 
íogares públicos e do costumo, para que as pes­
soas que se considerarem indcvidaiiiento incluídas 
ou excluídas possam, dentro do praso de quinze 
dias, apresentar as suas reclamações perante a mes­
ma commissão.

§  l .°  Não são admittidas reclamações:
1. ° Que não forem acompanhadas dos documen­

tos que comprovem os seus fundamentos.
2 . ° Que não forem ai^resentadas dentro do praso 

legal.
Art. 109.° Findo o praso fixado para a apresen­

tação das reclamações, a commissão passará a in­
formar sobre cada uma delias; e findo este pro­
cesso de infoi*mação, que não poderá levar mais de 
oito dias, a contar d aquolla cpocha, as remetterá 
para o conselho de districto para serem decididas.

§  l .°  D ’esta decisão haverá recurso para o coii- 
selho d  estado.

§  2.° A  interj)osição deste recui’so não susj)en-

dorá 0 j)rocesso do recenseamento com relação aos 
recorrentes.

§  3.° Sendo alguma d'aqucllas reclamações atteii- 
dida pelo conselho de districto, d ’cssc facto sc fará 
declaração no livro competente.

Art. 110.° Dos indivíduos que não rcçlamaram, 
e d’aquelles cujas reclamações não foram attendidas 
j)clo conselho do districto, far-se-ha uma lista defi­
nitiva, composta:

1.° Dos trinta c dois iudividuos que tiverem maior
censo;

2.° D o todos os indivíduos que tiverem as habi­
litações que isentam da prova do censo.

§  unico. D  esta lista sc extraliirão, por meio do 
sorteio, trinta c  dois nomes, que formarão a lista 
definitiva dos jurados.

Art. 111.° Nas comarcas, compostas dc um só 
concelho, será esta lista rcmeítida ao juiz dc direito 
respectivo.

Art. 112.° Nas comarcas, compostas de mais de 
um concelho, será a lista de quo faz monção o § 
unico do artigo 110.°, remettida á commissão dc re­
censeamento do concelho em. que for situada a ca­
beça da comarca. Rara os cflcitos considera-se com- 
nfipsão de recenseamento da cabeça da comarca, 
na cidade dc Lisboa, a do bairro do R ocio; o na do 
Rorto, a do bairro de 8anto Ovidio.

§  l . °  Reunidas todas estas listas, ç  a do conce­
lho da situação da cabeça da comarca, a respectiva 
commissão de recenseamento formará uma lista ge­
ral de todos os nomes contidos nessas listas par- 
ciaes.

§ 2.° D ’cssa lista geral são extralndos, jwr meio 
de sorteameuto, trinta c dois nomes, que ficarão 
com])ondo a lista definitiva do jury, e será reinet- 
tida ao resj)ccíivo juiz de djreito, na fórma do ar­
tigo 111.° Em Lisboa c  Rorto será a lista remetti­
da aos juizes dos districtos criminaes respcctivos.

Art. 113.° Os juizes de direito das comarcas, que 
não forem capital do circulo de assentada, remette- 
rão estas listas ao dessa*comarca.

Art. 114.° Dos nomes que compõem estas listas, 
extralndos á sorto, serão compostos dois turnos dc 
jurados, sendo ura para cada semestre.

§  l .°  O turno do primeiro semestre será com­
posto dos dozescis nomes pertencentes a cada lista, 
quo-2)riineiro forem extrahidos. Os restantes com- 
2)orão 0 segundo turno. *

§ 2.° Esta operação terá logar no 2U'imeiro do­
mingo do mez de julho do cada aiino, com assistên­
cia do respectivo ju iz dc direito c delegado, ao qual 
compete fiscalisar a obsorvancia da lei.

§ 3.° Nas comarcas de Lisboa c  Rorto assistirá 
um dos juizes dos districtos criminaes, c um dos 
delegados a fiucm tocar |)or turno; para os primei­
ros pelo presidente da res2íectiva relação, e 2̂ ai’‘'i 
06 segundos pelo competente procurador regio.

P A R T E  III  
TITULO UNICO

Da extineção dos juízos ordinário^ e eleitos, 
e reforma dos juizos de paz

Art. 115.° 8ão extinctos os juizos ordinários e 
eleitos cm todo o continente do reino e ilhas adja­
centes.

Art. 110.° Fica o governo auctorisado para crear 
de novo, até ao numero dc dc^, as comarcas que, 
23ela su}>2)ressão dos juizos ordinários, so inostrarcin 
necessárias; e aiigmentar o numero dos districtos de 
paz, segundo a convenioiicia do sei’viço 2>ublico.

Art. 117.° Ficam sendo da competência dos ju i­
zes de direito todas as causas c actos que até aqui 
eram da competência dos juizes ordinários, com ex- 
cepção d’aqucll08 que, pelo artigo 118.°, passam 
para os juizes de paz.

Art. 118.° Ficam sendo da com2>etencia dos ju i­
zes do paz, na área dos respectivos disUfictos:

1. ° Os coiqios de delicto, 2)ara cuja formação 
eram com]jetentcs os juizes ordinários o eleitos.

2 . ° Os embargos oxi aiTcstos.
3 . ° Os embargos de obra nova.
4 . ° O cumprimento de ordens e deprecadas do 

outros juizes de igual ou superior cathegoria para 
inquirição dc testeniimlias ou exames, o intimações 
de jurados, ou 2)artes litigantes.

5 . ° O 2>rocesso e julgamento era todas as causas, 
cujo valor não exceder Ĝ íiOOO réis em beiis moveis, 
0 4r$i000 cm bens dc raiz, com recurso 2>ara o juiz 
dc direito respectivo.

G.° Todas as mais attribuiçÕes que, pela legisla­
ção anterior, pertenciam aos juizos dc 2>az.

7.° As attribuiçÕes que 2)ertcnciam aos juizes elei­
tos, alem da que fica declarada no n.° 1.

§  l .°  As attribuiçÕes do que tratam os n.°® l.° ,
2.° e 3.° são cumulativas com iguaes attribuiçÕes 
do juizo de direito; mas nas cidades ou villas, sé- 
des dc comarca, serão os exames sempre feitos pe­
los juizes de direito, com assistência do ministério 
publico.

§ 2.° As attribuiçÕes dc que trata o artigo 118.°
n.° 4.°, na parte relativa a deprecadas de juizes de 
igual cathegoria, e o artigo 5.°, são exclusivamen­
te dos juizes dc ])az, mesmo na área dos districtos 
de paz da cabeça da comarca.

§ 3.° Em quanto se não achar cm vigor o codi­
go do 2U*oecsso civil, serão o 2)rocesso o emolumen­
tos das causas da competência do juiz de paz re­
gulados pela legislação actual.

Art. 119.° Os juizes dc paz fai’ão audiência or- 
diiiaria em todas as quartas feiras de cada semana.

Art. 120.° Nas causas que correrem perante os 
juizes de paz, em que for interessada a fazenda na­
cional, será 0 escrivão da fazenda do concollio, a 
que 0 juizo de paz pertencer, o solicitador do pro­
cesso por parte da fazenda.'

Art. 121.° Os escrivães do juizo de ]iívz não po­
derão pi’í̂ tL‘ar acto algum que pertença ao tabel- 
lionato; salvo o disposto no artigo 142.° da novís­
sima reforma judicial.

Art. 122.° Na sédç década um dos julgados, sup- 
primidos pelã presente lei, poderá ser creado um 
iogar de tabellião 2>nvativo do notas.

R A R T E  IV  
TITULO I

Das habilitações e nomeação dos magistrados 
do ministério publico

Art. 123.° Us íogares de delegados do procura­
dor regio serão providos por concurso feito na séde 
da relação, a cujo districto 2>í*i’tGi^cercm os Íogares 
a 2u*ovcr.

Art. 124.° Os requerimeutos ]xara a admissão a 
concurso serão seiiqxro acompanhados dos documen­
tos mencionados no decreto do 20 de setembro dc 
1849, artigo 2.°, com oxce2)ção daquclle do que 
trata o §  2.° do mesmo artigo.

Art. 125.° Os requerimentos serão admittidos 
2)clo ]iraso de trinta dias, a contar do annuncio para 
este fim ])ublicado na /o lh a  official do governo; c, 

•findos cllcs, será fixada pelo 2>i*csidente da res2fc- 
ctiva relação a epocha do concurso.

§  unico. Para o provimento das delegacias nas 
íTlias adjacentes o praso para a admissão de reque­
rimentos será de sessenta dias.

Art. 12G.° Os concursos terão logar por exame 
oral, 0 2'or cscripto.

Art. 127.° O exame por escriíáo será o primeiro, 
c feito no mesmo dia 2>or todos os concorrentes.

Art. 128.° Para estes exames haverá um só ponto, 
cuja m.ateria poderá ser direito civil, penal, com- 
mereial, ou legislação de fazenda, o qual servirá 
paiui todos 08 concorrentes, c  será tirado á sorte.

Art. 129.° Os concorrentes terão quatro horas 
para responder sobre éste ponto, dentro das quaca

se conservarão todos em uma sala, podendo con­
sultar a legislação p‘'4tria e subsidiaria, quo lhes 
será fornecida.

Art. 130.'° As respostas escriptas serão, no estado 
em que sc acharem no fim das quatro horas, rubri­
cadas cada uma pelo })rcsidcntc da relação, e judos 
outros concorrentes; doiwis do (jue serão lacradas, 
sem serem lidas, 2>ara serem abertas c examinadas 
2)clo jury  do concurso. ^

Art. 131.° Todos estes actos serão praticados de­
baixo da presidência e fisealisação do presidente da 
relação respectiva; c d clles lavrará o secretario da 
presidência um guto, que será assignado pelo mes­
mo 2u'csidentc, e por todos os concorrentes.

Art. 132.° O exame oral principiará necessaria­
mente em um dos-oito dias, que se seguirem áquelle 
cm que houver tido logar o exame por cscripto,

Art. 133.° O exame será jiublico e vago, e ver­
sará sobre princÍ2)ios geraes de direito, e sobre pro­
cesso.

Art. 134.° O exame será feito perante um jury 
composto de tres membros, cada um dos quaes po­
derá fazor a cada um dos concorrentes as 2>ergun- 
tas que quizor, durante o tempo de meia hora.

Art. 135.° O jury examinará os concorrentes, e 
votará sobre o seu merecimento, pela fónna estabe­
lecida na j)rcsentc Ici.

Art. 13().° O jury  será composto de um juiz da 
relação respectiva, do ura magistrado do miiiistc- 
rio publico superior em cxereicio perante a mesma 
relação, c de xun advogado; c 2>i’csÍdido 2>o'lo pre­
sidente da relação respectiva, o qual não terá voto.

§  unico. Nos concursos feitos perante a relação 
de Lisboa poderá também o segundo destes exa­
minadores ser 0 procurador geral da coroa, ou al­
gum dos seus ajudantes.

Art. 137.° O jury  será extraído á sorte j)ublica- 
mento na vespera do dia em que dever priíiciinar 
o concurso por cscripto.

§ unico. N ’essc acto se formará pelo mesmo modo 
uma pauta de tres examinadores su])2)lentes, sendo 
um de cada uma das tres classes mencionadas no 
artigo 136.°

Art. 138.° Rara a extraeção do terceiro exami­
nador, e seu sujxplcnte, haverá uma pauta de seis 
advogados escolhidos todos os annos 2xelo governo, 
de nma lista duplico formada pelo procurador g e ­
ral da coroa.

Art. 139.° Era cada dia nuo serão examinados 
mais de tres concorrentes.

Art. 140.° Os advogados examinadores c seus 
sup2)lcntea vencerão, cada um, em cada dia em que 
assistirem a exames a quantia do 9^000 réis, a ti­
tulo de gratificação.

Art. 141.° O examinador ou siipjfiente, que ten­
do sido intimado não comparecer, pagará uma multa 
igual ao vencimento que deveria ter se compare­
cesse, alem da pena em que, segundo o codigo pe­
nal, incorrer pela desobediência.

Árt. 142.° Findos os exames òraes, no dia im- 
mediato, não sendo santificado, terá logar, em ses­
são publica, a classificação dos concorrentes.

Art. 143.° Nesta sessão, depois de prestado po­
los examinadores jiiramcuto de decidir segundo a 
sua consciência, serão abertas pelo q)rcsidente as 
res2)Ostas escriptas, c  entregues aos examinadores 
2)ara estes as verem.

Art. 144.° Feito este exame rcimir-se-lião os 
examinadores em conferencia secreta, c o 2Ji’esi- 
dente irá lendo os nomes dos concorrentes por or­
dem alphabetica; c á proporção que fizer a leitura 
do cada nome • os oxaminadores conferenciarão 
ácerca d ’elle, c procederão á votação nominal so­
bre 0 mérito dos concorrentes, segundo o artigo 
14G.°

§  unico. D'esta votação só o resultado numérico 
poderá ser publicado.

Art. 145.° Segundo o resultado da votação, no 
qual o ven c^ en to  terá logar ])or 2)Iurulióade de 
votos, será feita a classificação dos concorrentes.

Art. 146.° Esta classificação com2>rehenderá tres 
graus.

1. ° Muito bom, para os que satisfizerem com dis- 
tineção ao cxaino oral c escrÍ2)to.

2 . ° Bom, para os que tiverem satisfeito comple­
tamente.

3 . ° Espí-̂ î T̂ l̂o, para os que não chegarem a satis­
fazer.

Art. 147.° O governo escolherá os delegados, dc 
entre .os concorrentes chissilicados com o— muito 
Jjons —  ou —  bons —  attendendo, ora igualdade de 
circumstancias, o serviço publico que tiverem pres­
tado, ou outras habilitações litterarias, devidaraento 
com2>rovados 2>or docunieutos nos autos de concurso.

Art. 148.° Os concorrentes comprehendidos na 
qualidade de —  esporados —  não poderão ser no­
meados n’essc concurso, nem admittidos a outro 
idêntico, sem que tenham decorrido, polo menos, 
seismezes, a contar do dia em que tiverem obtido essa 
classificação.

TITULO II
Dãs transferenciasí processo, suspensão e demissão 

dos magistrados do ministério publico
Art. 149.° Os delegados do procurador regio, em 

serviço nas^coinarcas jiidiciaes, 2'»odem ser transfe­
ridos de umas outras, sem distineção da sua 
çlasse, segundo as conveniências do serviço pu­
blico.

Art. 150.° Rodem ser igualmente mandados met- 
ter em processo, suspensos ou demittidos, por ne- 

'gligencia culposa, erro de officio, ou crime commet- 
tido no excrcicio das suas funeções.

Art. 151.° A  negligencia culposa e o erro do 
officio, pela 2>rimeira vez, só 2>odem ser causa dc 
suspensão; e nas seguintes j)odcm ser causa do sus­
pensão e demifesuo, segundo a sua gravidade.

Art. 152.° Os cTimes commettidos pelos agentes 
do ministério publico, no excrcicio das suas fuiic- 
ções, serão sempre causa de demissão.

Art. 153.° A  ausência do logar sem previa li­
cença até oito dias pódc ser causa de sus2.>ensão, e 
por maior praso será somjirc causa de suspensão, e 
também o poderá scr dc demissão.

Art. 154.° 8ão sempre causa de demissão os cri­
mes de peita, suborno, peculato, concussão, estel- 
lionato, falsidade, moeda falsa, furto, roubo c lio- 
micidio.

Art. 155.° Os crimes não mencionados no artigo 
antecedente são causa de suspensão ou demissão, 
segundo a sua gravidada.

A lt. L5G.° A  2’ cna do suspensão ou demissão 
póde ser ira2)Osta 2>elo governo, quando julgíu’ s i/-  
ficicntcmcntc provados os factos quo a ell.v deram 
logar; mas nunca sem previa audiência do funccio- 
nario a quem houver de a im2>or.

§  unico. Não será, porém, necessária a audiên­
cia 2u’cvia do funccioiiario do ministério publico:^

1. ° Qtiando a suspensão resultar do
cm processo ordiAario ou dc syndicancia. ^

2. ° Quando a suspensão ou demissão resultar de 
condeumação, cm qualquer dos mesmos casos.

Art. 157.° Em caso nenhum a suspensão 2>oderá 
exceder a seis mezes.

Art. 158.° O effeito da sus2)ensão é a cessação 
temperaria das funeçÕes do empregado suspenso, e 
a 2*rivação, pelo mesmo tempo, de todos os seus 
vencimentos.

A l t. 159.° Nos casos, em quo pela prii»eira vez 
tiver logar a pena de suspensão, a reincidência 2‘>o- 
derá ser causa de demissão.

Art. 1G0.° As penas impostas pela presente Ici 
acw magistrados do ministério jmblico tcião logar 
sem prejuizo de quaesquer outras que em virtude 
do codigo 2íeiial lhes devam ser applicadas.

Art. 1G1.° A s dis2)osições dos artigos anteceden­
tes não são applicavcis ás commissões superiores 
do ininisícrio publico, que continuarão a poder ser 
retiradas quando assim convier ao serviço, nos ter­
mos da legislação actuaimente cm vigor.

§ imico. Consideram-so commissõos superiores 
})ara os cífeitos d ’estc artigo todos os Íogares do mi­
nistério 2>ublico que não furem os de sinqdcs dele­
gado do procurador regio e curador de orphãos.

TITULO III
Do provimento dos Íogares de Juiz de direito 

de primeira instancia
Art. 162.° Nenhum bacharel formado em direito 

2ioderá ser nomeado juiz de direito de primeira iu- 
staiieia, sem que tenlia pelo menos seis annos de 
serviço eflcctivo no cxei-cicio das funeções do mi­
nistério publico.

Art. 163.° Os substitutos de juiz de direito, g o ­
vernadores civis, secretários geraes dos districtos o 
administradores de concelho, poderão scr nomea­
dos juizes de direito dc primeira instancia, quando 
tiverem 2>clo menos tres annos de serviço eflcctivo 
nas funeções do ministério publico; completando 
oito annos ou mais dc serviço publico no effcctivo 
exercício das outras funeções de quo trata este ar- 
tigo.

§  2.° E  applicavel aos actuaes sub-delegados do 
procurador regio o que no § antecedente fica dis- 
2)osto com relação aos outros funccionarios de que 
n cllc  se faz menção, tendo em todo o caso os tres 
annos de serviço de que trata o mesmo §  como de­
legado do procurador regio, ou funccionario do mi­
nistério publico dc igual ou superior cathegoria.

§  3.° Rara serem nomeados juizes de direito de 
primeira instancia, é necessário que os magistrados 
do ministério 2>ublico tenluam tido 2>olo menos uma 
syndicancia ordinaria, e que o seu serviço haja sido 
aj)2u*ovado em todas as syndicancias que tiverem 
tido.

R A R TE  V

TITULO I
Dã abolição das multas judiciaes

Art. 164.° Ficam extinctas as multas em que eram 
condemnados os litigantes que decaíam; cxce2>to 
quando o litígio tiver sido movido ou sustentado 
por manifesto dolo c  má fé.

Art. 165.° Rara os efteitos do artigo antecedente 
todas as vezes que os juizes entenderem que dos 
autos resulta 2)rova evidente do dolo e má fé por 
parte de algum, ou dc ambos os litigantes, se am­
bos decaírem cm 2íarie, assim o declarará na sen­
tença que julgar o feito, c  condemnará o litigante 
doloso na multa cin que incorrer, segundo a legis­
lação vigente, e na proporção cm que houver sido 
vencido.

A lt. 166.° Ficam igualmente abolidas as custas 
dujilicadas ou triplicadas.

Art. 167.° É  2J0rém licita a estipulação dc pe­
nas convencionaos entro as 2)avtes contratantes, nos 
termos da legislação vigente.

TITULO II
Da extineção dos emolumentos de Juizes e agentes 

do ministério publico
Art. 168.° Ficam extinctos os emolumentos di- 

rcctamente recebidos pelos juizes e agentes do mi­
nistério 2Hiblico, seja (jual for a sua cathegoria, nos 
2)rocessos e actos relativos ao excrcicio de suas fune­
ções.

§ unico. Continuarão poi'ém os mesmos emolu­
mentos a ser cobrados 2>ívra o estado, pela fórma 
declarada na presente lei.

Art. 169.° O contador do juizo ou tribunal apu­
rando a conta da quantia que em cada i^ocesso 
deve entrar no cofre do estado, cm virtude da dis- 
2íosição do artigo antecedente, 2>assará uma guia 
com a qual a 2>arte interessada poderá fazor o seu 
pagamento na recebedoria respectiva.

§  l .°  Corn o recibo que lhe for dado poderá a 
parte 2̂ edir a entrega dos autoe ou documentos pe­
los quaes os emolumentos pagos eram devidos.

§ 2.° O empregado de justiça, que sem aqucllc 
recibo fizer a entrega de que faz menção o artigo 
antecedente, ficará responsável para com a fazenda 
nacional pelo jjagamento dos resjjcctivos emolu­
mentos.

A l t. 170.° As guias e recibos do quo trata o ar­
tigo antecedente serão emmassados e conservados 
durante tres annos, as primeiras nas recebedorias 
respeetivas, e os segundos nos cartorios dos empre­
gados de justiça a quem forem apresentados.

Art. 171.° Os contadores terão um livro onde 
lançarão o resultado de todas as contas dc autos ou 
documentos, as quaes por dever do seu officio hou­
verem de fazer, indicando em columnas separadas 
0 cartorio a quo esses autos ou docuineiitos j>erten- 
cem, e a parte d ’cssas contas que resj>eita aos ju i­
zes c agentes do ministério ])ublico.

§  unico. I )’este livro darão todos os mezes, e extra­
ordinariamente quando lhes for jiedida, ao rcspccti- 
\o agente do ministério publico, uma certidão do 
movimento mensal.

Art. 172.° São exceptuados do que fica disposto 
na presente lei os emolumentos contados a titulo (le 
caminho, por qualquer diligencia quo os juizes e 
agentes do ministério jmblico tiverem de fazer alem 
do meia Icgoa de distancia da séde do tribunal res­
pectivo; porque esses continuarão a serdircctamente 
cobrados pulos juizos e agentes do ministério publico 
a quem pertencerem.

Art. 173.° Os ordenados dos juizes do supremo 
tribunal de justiça serão fixados pela somma dos 
ordenados c emolumentos, calculada no anno imme- 
diato ao da approvação da presente lei.

§ unico. O augmento de vencimento dos juizes do 
supremo tribunal de justiça, dado em comjicnsação 
do emolumentos, não poderá scr inferior a 400,'5000 
réis.

Art. 174.° Da mesma forma serão fixados os or­
denados dosjuizes dos tribunaes de segunda instan­
cia, do Lisboa c Rorto, sendo o termo medio tirado 
pela totalidade dos vencimentos dos mesmos juizes, 
entre ambos estes tribunaes.

§  unico. O augmento de vencimentos dos juizes 
dos tribunaes de segunda instancia, dado cm com ­
pensação de cinolumeutos, nunca poderá scr infe­
rior a 4 00 í5000  léis.

Art. 175.® Os ordenados dosjuizes de primeira 
instancia serão fixados pelo teniip medio da som- 
ina dos ordenados e emolumentos em cada classe, 
calculado no anno iramediato á ajfprovaçao da pre­
sente lei.

§ 1 . °  Em quanto não tiver tido logar a fixação 
dc que trata este artigo, c os antecedentes, não se­
rão postos era excução os artigos 168.°, 169.°, 1<0.°, 
Í72.°, 173.°, 174.°, 1 7 5 .°§ 4 .° , 176.°, 1 7 7 .° c l7 8 .°  
desta lei.

§ 2,° Esta fixação será provisoriamente feita pelo 
governo, e submettida depois á ajtprovaçao das cor­
tes.

§ 3.° O calculo do termo medio de que trata esto 
artigo será feito segundo as certidões de quo trata 
0 aitigo 171.° §  unico.

§ 4.° Nas comarcas dc primeira classe o vencimento 
dos juizes não poderá ser inferior a réis l : 000r>000 
Nas de secunda classe não poderá ser

inferior a ..................... ..............;•••■ .- « 00,5000
Nas de terceira classe naopodcrá ser in ­

ferior a................................................ .. ^800{5000
Art. 176.° Rela mesma fórma serão fixados os 

ordenados dos juizes dos tribunaos comiuerciacs de 
jufimeira instancia.
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Art 177 ° B a  somma ordenada no artigo 175.
cxceptnadas as comarcas e districtos cnminaes 

Í c  S o a  e Porto, nas qnaes para o apuramento 
medio ae observarão aa regras seguintes.

8 Com relayao
- fiCTl Cl -----------------------

d ’estaa

*- O --
comarcas de Lisboa e 

Porto^o termo lucdio será tirado da Bormna doa oi-
varasdeuados o emolumentos em todas as

mesmo terá logar tntre os juizes dos dis-
triotos criminaes das mesmas comarcas 
“ a i  1 7 8 ° Os ordenados dos delegados do pro-
.nía*dor regio seráo de GOOf̂ OOO réis cada um.

A nnico Nas varas de Lisboa c Porto os delegados 
do procurador regio teráo de ordenado 700^000

réis. . T •
Art. 179.° Em todos os actos judiciaes ou extia-

iudiciaes que por lei tem praso estabelecido dentro
do (lual devem ser praticados, o ju iz ou agente do
ministério publico, que exceder esse praso sotirerá
no seu ordenado um desconto igual ao duplo aos
emolumentos que por esses actos fossem devidos,
sem prejuízo de qualquer outro procedimento que
por lei deva ter logar. _  ̂ ..
^ 8 unico. Se pelos actos de que trata este artigo

■ m o  BO devessem pagar ^ t " "  O A m ^nêm  
será de uma quantia nSo interior a m O (M  nem

“X r i T O  “‘ '^ t^ o n tó m e n to  das faltas commet- 
tidas pelos juiaes a que sy -e fere  o artigo prece­
dente perteucerã aos conselhos duiciplmares, erea-
dos nela lei de 10 de abnl de 1849, pela fórma es- 
tabeiecida na mesma lei, com a seguinte modibca-

unico. O ministério publico requererá a con- 
vocaçlto do conselho disciplinar ex offido, indepen- 
deiitemcute de ordem do governo, todas as vezes 
que por qualquer cidadao lhe for dirigida queixa 
documentada.

A l t. 181.° O conhecimento de iguaes faltas com- 
mettidas pelos agentes do ministério publico per­
tencerá ao governo.

Art. 182.° Os actos que por lei não tem praso 
determinado serão praticados pelo juiz e agente do 
ministério publico no praso improrogavel de cinco 
dias, seja qual for a natureza d'es8es actos.

§ unico. Este praso é peremptório para todos os 
effeitos do artigo antecedente, mas a sua transgres­
são não produzirá a nullidade do taes actos,

Art. 183.° Em todos os actos judiciaes, cuja exe­
cução depende de despacho do juiz, poderá este 
marcar aos escrivães ou officiaes do juízo um praso 
para o seu cumprimento, cuja transgressão poderá 
ser punida com a pena de suspensão até um rnez 
dando o juiz conta ao governo.

Art. 184.° Todos os escrivães serão obrigados a 
ter ura livro denominado o = p ro to co llo  de entra­
das e saídas =  onde lancem o movimento dos pro­
cessos, carregando as saídas d ’elles do cartorio, 
descarregando nas entradas.

§ unico. As oraissSes de escripturação no acto de 
entrada e saída serão sempre consideradas como 
crime de falsidade e punidas como taes.

Art. 185.° Nos dias 10, 20 e 30 de cada inez 
darão os escrivães ao agente do ministério publico 
uma nota extraída d'esse livro contendo os proces­
sos que desde a nota precedente subiram á conclu­
são, e n’ella se conservam.

§ l . °  Os agentes do ministério publico poderão, 
todas as vezes que quizerem, examinar no cartorio 
aquelle livro, e conferir com elle as notas que lhes 
forem dadas.

§ 2.° Os agentes do ministério publico remette 
rão estas notas á respectiva procuradoria regia, que 
d’el!as formará um mappa mensal que mandará ao 
governo.

§ 3.° Os escrivães que lavrarem as notas, e os 
agentes do ministério publieo, serão solidariamente 
responsáveis pela sua exactidão.

Art. 186.° Os escrivães que faltarem á entrega 
daquellas notas, e os agentes do ministério publico 
que não fizerem a remessa delias com regularidade 
poderão ser suspensos, e no caso de reincidência 
dcinittidos.

TITULO iir
Dos emolumentos doij officiaes de justiça 

nos trihunaes criminais de primeira instancia 
de Lisboa e Porto

Art. 187.° Aos escrivães e officiaes de diligencias 
dos districtos criminaes de Lisboa e Porto será pa­
go pelo cofre do estado o terço das custas dos pro­
cessos criminaes em que tiver sido auctor sómente 
0 ministério publico, e os réus tiverem sido absol­
vidos ou não pagarem custas por pobreza.

Art. 188.° Para este fim irão estes processos, de­
pois de findos, com vista ao agente do ministério 
publico respectivo, o qual, examinando se se dão as 
circumstancias necessárias para ser contadas as cus­
tas, perraittirá que os autos vão á conta.

§  l .°  Feita a conta })assará o contador uma cer­
tidão delia, que voltará de novo. com o processo ao 
agente do ministério publico para examinar a sua 
exactidão.

§  2.° Não achando exacta a conta ou a certidão 
o agente do ministério publico fará proceder á sua 
reforma.

§ 3.° Achando-as exactas remetterá as certidões 
ao procurador regio respectivo que no fira de cada 
mez fará processar as folhas e as remetterá pela 
secretaria da justiça para se ordenar o seu paga­
mento.

P A R T E  V I 
TITULO UNICO

Dos tabelliães de notas e escrivães
Art. 189.° Em todas as comarcas do reino e ilhas 

adjacentes poderá haver um ou mais tabelliães pri­
vativos de notas.

Art. 190.° Os escrivães dos juízos de direito em 
todas as comarcas do reino e ilhas poderão deixar 
de accumular com estas funeçães as do tabcllionato.

§ unico. E concedida ao governo auctorisaçao 
permanente para designar as comarcas, onde esta 
desaccumulação deve ter logar, tendo em vista a 
conveniência do serviço publico, e a garantia dos 
vencimentos necessários aos escrivães e tabelliães 
para sua decente subsistência.

Art. 191.° Os logares de tabelliao de notas c  de 
escrivães serão divididos em tres cla-sses distinctas.

§ unico. A  ]n*imeira classe coraprehenderá os lo­
gares de tabelliao e escrivão nas capitaes das co­
marcas de primeira classe, e nos districtos crimi­
naes de Lisboa e Porto. Suo equiparados aos loga­
res de primeira classe, para todos os effeitos desta 
lei, com a unica excepção do artigo 197.° § l .° , os 
logares de escrivães junto aos trihunaes de segunda 
instancia.

A  segunda classe coraprehenderá os logares de 
tabellÍão'e escrivão nas capitaes das comarcas de 
segunda e terceira classe.

A  terceira classe comprehenderá os logares de 
tabelliao conservados nos julgados supprimidos; e os 
de escrivão do juizo de jiaz.

Art. 192.° O provimento dos logares de escrivão 
e Uvbellião em qualquer classe terá logar por con­
curso, com exame escrijáo e oral sobre theoria e 
pratica do tabellionato ou dos conhecimentos neces­
sários ao officio de escrivão. Quando o logar a pro­
ver comprchender as funcçSes de escrivão e tabel- 
lião, 0 exame versará sobre um e outro ramo de 
conhecimentos.

§ l .°  Para o provimento dos logares de primeira 
e segunda classe serão feitos os concursos perante 
a relação do respectivo districto judicial.

§  2.° Para o provimento dos logares de terceira

ciasse terá logar o concurso na capital do respe­
ctivo districto administrativo.

§  3.° Nos districtos administrativos de Lisboa e 
^orto os concursos para os logares de terceira classe 

serão também feitos perante a relação.
§  3.° No regulamento respectivo será estabeleci­

da a organisação do jury  e a forma dos exames.
Art. 193.° Para a admissão ao concurso do lo- 

;ar de tabelliao e escrivão de qualquer classe é ne­
cessário que os concorrentes tenham pelo menos 
vinte c dois annos de idade; e que se mostrem sem 
culpa, isentos do recrutamento, c  de qualquer res- 
)onsabilidade para com a fazenda.

unico. Ficam dispensados da prova do primeiro 
d’estes requisitos os indivíduos que tiverem curso 
completo de sciencias jurídicas.

Art. 194.° Os concorrentes aos logares de pri­
meira classe deverão ter alguma das seguintes lia- 
)ilitações:

1. ° Um curso completo de sciencias jurídicas.
2. ° Um curso de tabellionato, logo que este seja 

creado; podendo por ora ser supprido por um curso 
de paleographia e diplomática.

3.0 Cinco annos ou mais de bom e effectivo ser­
viço como tabelliães ou escrivães de segunda classe.

Art. 195.° Os concorrentes aos logares de segun­
da classe deverão ter qualquer das seguintes habi- 
litaçGes:V . .  , -------- .  .o * l .°  e1. ° Alguma das que tratam os n. 
artigo antecedente.

2. ° Um curso completo de instrucção secundaria.
3 . ° Cinco annos ou mais de bom e effectivo serviço 

como tabellião ou escrivão de terceira classe.
Art. 192.° Em todos os concursos dará preferen­

cia, em igualdade de circumstancias, a maior das 
habilitações litterarias.

Art. 197.° As transferencias só poderão ter lo­
gar dentro da mesma classe, ou para classe infe­
rior.

§  l .°  Os logares de escrivães dos tribunaes de 
segunda instancia não poderão ser providos por 
transferencia, sem que os transferidos tenham pelo 
menos cinco annos de serviço em logar de primeira 
classe.

2.° As transferencias para classe superior só 
poderão ter logar como restituição para indivíduos 
que n’ella tenham estado.

Art. 198.° O primeiro provimento dos logares de 
tabellião privativo na conformidade do artigo 189.° 
poderá ser feito sem concurso naquelles escrivães 
de juizo de direito das respecth’as comarcas, que 
pela separação das funeções forem julgados desne­
cessários ao serviço do tribunal, ou nos escrivães 
dos juizos ordinários supprimidos, dentro das res- 
pectivas classes, com tanto que não tenham nota de 
mau serviço.

Art. 199.° É  0 governo auctorisado para conce­
der licença ao escrivão e tabellião, que por sua avan­
çada idade ou impedimento physico permanente, le­
galmente comprovado, se impossibilitar de exercer 
0 seu officio, para se substituir no desempenho de 
todas as suas funeções por uin ajudante por elle 
proposto e approvado pelo governo, precedendo in­
formação do ju iz de direito, e presidente da relação 
respectiva, e agente do ministério publico, perante 
0 mesmo juizo ou tribunal.

§  l .°  Todos 08 autos, termos, instrumentos, cer­
tidões, publicas-fórmas, e quaesquer outros docu­
mentos lavrados polo ajudante, serão rubricados 
pelo escrivão ou tabellião que substitue.

§ 2.° O escrivão e tabellião e seu ajudante serão 
solidariamente responsáveis por todos os autos, ter­
mos, e instrumentos, certidões, publicas-fórmas, e 
quaesquer outros documentos lavrados pelo segun­
do e rubricados pelo primeiro.

Art. 200.° Os indivíduos que de futuro forem pro­
vidos nos logares de tabellião, ou de tabellião e es­
crivão reunidos, não poderão ser admittidos a to­
mar posse dos mesmos logares, sem que tenham 
prestado fiança, ou feito deposito:

Para a 1.^ classe de 600^000 réis.
Para a 2.* » de bOOf̂ OOO »

• «Concelho de Poiares —  Santa Maria da Arrifa- 
na 72.

«Concelho de Soure— A  da cabeça do concelho 67.
«Concelho do T aboa— Midões 57, Mouronho 68, 

e Povoa de Midões 65.»
Porto —  Algumas folhas d ’esta cidade dizem que 

SC esperava o novo vapor pertencente á com­
panhia proprietária do Lnsitanm, jjara augmentar 
por parte d ’CvSta enipreza a carreira entre o Porto 
e a cajjital da monarchia.

----- A  A8socia<;ao Industrial Portuense projcctava
fazer uma nova exposição industrial no proxiino aú­
no de 1861. A  actuai direcção parece que punha 
n’este pensamento o maior empenho.

----- No Commercio cio Porto lè-se o seguinte:
«Reuniram-se liontcm em assombléa geral os ac- 

cionistas do banco mercantil portuense para a ge­
rência lhes dar conta dos trabalhos e operações do 
mesmo banco durante o auno findo em 24 de feve­
reiro ultimo, e proceder-se á eleição da mesa da as- 
senibléa geral e direcção fiscal para o corrente anno.

«No seu relatorio propoz a gerencia ([ue se fizesse 
um dividendo de 6f>000 réis ou 3 ^/q por acção, 
pelo 2.° semestre findo, o que a assembléa approvou. 
Com 0 dividendo relativo ao l .°  semestre veio este 
estabelecimento a dar aos seus acciouistas, pelo an­
no findo, mn dividendo de 1 1 ^ 0 0 0  réis ou 5 V s %  
por cada acção.

«D ep ois  de lid o  o  relatorio da gerencia  e pare­
cer d.a com m issão fiscal procedeu-ae á  eleição.

«A  mesa da assembléa geral foi reeleita. Eica 
portanto composta dos seguintes srs.:

«Presidente, Alipio Anthero da Silveira Pinto.
«Vice-presidente, José Joaquim Leite Guimarães.
«Secretários, João Antonio de Miranda Guima­

rães e Pedro Vanzeller.
«Para a direcção fiscal recaiu a eleição nos srs. 

José Antonio da Cunha Porto, Antonio Leite de F a­
ria Guimarães, Joaquim José da Silva Mattos, e 
José Joaquim Barbosa de Araújo.»

j\̂ Y0Íi.o —  Entrou hontem (2) a barra desta cida­
de, escreve o Campeào das Provindas, um novo 
vapor mercante. E  o B . Pedro, (jue já  ha tempos 
viera procurar este porto, não podendo entrar n’essa 
oceasião em consequência da falta de pratico. Vem 
buscar laranja, fretado pelos srs. Pereira & Filho 
& I)rch. !Math.* Fcueeherd J.°'  ̂ & C.^

Á  entrada da barra parece que roçou pelo ban­
co, 0 que se attribue a não ser bem enca)ninhado 
pelos pilotos, e á escassez das marés que estes dias 
teein sido muito pequenas. Dizem os iiiaritimos que 
ha muito tempo que ellas não são tão baixas. Se é 
verídica a predição dos astronomos francezes, tal­
vez seja para a maré do dia 7 parecer ainda maior, 
porque, segundo elles affirmam, será a d ’este dia a 
maior d ’este século.

O D. Pedro demanda mais dois pés que o Vasco 
da Gama, no entretanto espera-se que sáia comple­
tamente carregado.

Ovar —  Segundo diz o jornal acima citado, co ­
meçaram já  08 trabalhos da via ferrea do norte no 
pinhal d ’esta villa, por conta da einpreza do sr. D. 
José Salamanca.

rente, por suffragio universal e era escrutinio se­
creto. Assim deve ficar decidida a annexação á Sar­
denha ou a formação de um reino separado.

----- Despachos dados jKíla Correspondência de Es­
pana:

Londres, 1 °  de mar^o. — E  geral a opposição 
contra o j)rojecto de annexação da Saboya á França.

Segundo affirma o Correio dos Estados Unidos, 
Cubos, á frente de 2:000 homens, foi derrotado em 
Oajaea. Em Tlaseala foi ígualmeiitc derrotado, com 
j)orda de 100 homens, outro corpo do exercito con­
servador.

Os liberaes tomaram a collina de S. Luiz em Za- 
catecas, c ameaçavam outros j)ontos. Dizia-se qxie 
elles tinham á sua disposição 30:000 homens.

Miramon negociou por 450:000 duros a venda de 
15.000:000 duros em obrigações, 9.000:000dos quaes 
entrarão na convenção franceza, a titulo de divida 
estrangeira.

O encarregado de negocios da Inglaterra apre­
sentou 0 seu xdtimahm, jiedindo que lhe fossem pa­
gas, no praso de uma semana, as avultadas quan­
tias provenientes das reclamações britannicas. Fin­
do o praso marcado, o diplomata inglez pedirá os 
seus passaportes, se as quantias exigidas não forem 
satisfc.itcas.

Paris, l .°— O bispo deOrleans deve comparecer 
perante o tribunal imperial de Paris no dia 12 do 
corrente, em virtude das queixas do jornal Siède.

O tribunal não aceitou hontem í29 de fevereiro) 
0 recurso de appellação -de mr. Vacherot, porém re­
duziu a pena a tres mezes de prisão.

NOTICIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 3 do corrente, e 

de Paris até 28 de fevereiro.
D ’estas folhas, c  das do correio anterior, vamos 

dar algumas noticias, em consequência de nos ter­
mos visto obrigados a retira-las hontem em presença 
do largo espaço que oceupavam as sessões da casa 
electiva c  outros documentos parlamentares, neces­
sidade que ainda continua hoje, pelo que publicare­
mos em extracto o que desejáramos dar na sua in-

FUANÇA
Uma correspondência de Paris, publicada pcla /n - 

déj)endance Bthje, diz que se affirma nas regiões offi- 
ciacs, que o governo francez, sem abandonar de um 
modo absoluto a idéa de um congresso ou uma con­
ferencia para se alcançar mna solução das questões 
pendentes, de novo combinou com a InglaleiTa man­
dar a Milão um joven  diplomata, mr. Baudin, en­
carregado de entregar ao rei Victor Manuel as se­
guintes propostas:

1 . * «Será completamente abandonado todo o pro- 
jecto de annexação, ao Piemonte, do grão ducado 
de Toscana. A  população toscana será de novo cha­
mada a pronunciar-se quanto á escolha da pessoa 
.do um soberano. l\)davia a França consentirá em 
que soja designado o joven duque de Génova, so­
brinho do rei Victor Manuel.

2 . * «A  França não vê difficuldade alguma em 
que Parraa e Modena sejam annexadas ao Pie­
monte.

3 . * «A  questão das Legações será por em quanto 
reservada para scr ulteriorraente submettida a uma 
conferencia; porém a França não renimcia ao seu 
projecto dc collocar essa provinda, em relação á 
santa sé, na posição que oceupam os principados 
unidos, em relação ao sultão. Às Romanias forma­
rão uma especie de estado annexo, ou ao grão du­
que da Toscana, ou ao Piemonte, que dependerá in- 
directaniente, como vassallo, da soberania do chefe 
da igreja.»

Parece que estas tres propostas serão submettidas 
ao governo sardo, a fim de que declare se a sua 
política ulterior na Italia se conformará com ellas. 
Se 0 Piemonte não aceeder aos desejos do impera­
dor, as tropas francezas retirar-se-hao immediata-

Para a » de 300^000

zes
unico. Os indivíduos que no praso de tres me- 

, desde que lhe tiver sido notificada a sua no­
meação, não fizerem este deposito, entender-se-ha 
que renunciam ao logar.

Art. 201.° A  fiança ou deposito sao igualmente 
destinados ao pagamento de indemnisações ou mul­
tas em que os tabelliães forem condemnados por fa­
cto praticado no exercido das suas funeções.

Art. 202.° Quando o deposito ou fiança tiverem 
sido desfalcados cm virtude de responsabilidade por 
factos que não importem a destituição do funccio- 
nario, será elle obrigado a preencher a fiauç^ou 
deposito dentro de tres mezes. «

§  unico. O tabellião, que faltar a este dever, en- 
tende-se ter renunciado ao seu logar.

Art. 203.° Na passagem de umas para outras claŝ - 
ses, nos casos em que, segundo a presente lei, poder 
ter logar, a fiança ou deposito serão aiigmentados, 
ou poderão ser diminuídos, segundo a cathegoria re­
lativa d’essas mesmas classes.

DISPOSIÇÕES GERAES
Art. 204.° O governo, logo que esta lei seja pu­

blicada, mandará proceder a uma compilação de toda 
a legislação relativa á organisação judicial, na qual 
sejam supprimidas todas as disposições revogadas 
por esta lei, e inseridas nos logares competentes as 
que n’ellas se contêem, addicionadas com quaesquer 
outras provisões legislativas que forem votadas de­
pois da promulgação da presente lei.

Art. 205.° E o governo auctorisado para fazer os 
regulamentos necessários para a execução d’estalei.

Art. 206.° Fica revogada toda a legislação em 
contrario.

Secretaria de estado dos negocios ecclesiasticos 
e de justiça, em 28 de fevereiro de 18 60 .= Joã o  Ba- 
ptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens.

NOTICIAS^O REINO
CONTINIÍNTE

Coimbra —  O Conimhricense publica a seguinte 
curiosa noticia estalistica acerca do estado do ensi­
no com relação ás escolas de instrucção primaria 
n’este districto:

«As escolas ]mblicas de ensino primário no dis­
tricto de Coimbra eram frequentadas no fim do an­
no passado de 1859 por 3:427 aluinnos.

«As escolas em que os alumnos excediam a 50 
eram as seguintes:

«Concelho de Cantanhede— Ançã 58, Cantanhe- 
de 55, Tocha 59.

«Concelho de Coimbra— A  de ensino mutuo 83, 
a do bairro alto 79, e as ursulinas 85, em que se 
incluem 24 alumnas externas.

«Concelho de Condeixa— A  da cabeça do conce­
lho com 68.

«Figueira— A  do sexp masculino dentro da villa, 
cabeça do concelho, 66; a do sexo feminino na mes­
ma villa 91; e a de Quiaios 68.

«Concelho de G oes«—S. Pedro d aV arzea62 .
«Concelho de Mira —  Cabeço de Pçrtomar 55.
«Concelho de Miranda do Corvo — A  da cabeça 

do concelho 55.
«Concelho de Oliveira do Hospital— Aldeia das 

Dez 66, Ervedal 53, Lagares 60, Penalva d ’Alva 
60, e Travanca de Lagos 58.

«Concelho de Penacova— A  da cabeça do con 
celho 64.

«Concelho de Penella— Espinhal 54, e Penella 53

egra. ------------------
Dos últimos despachos telegraphicos recebidos do 

heatro da guerra se deprebende que as operações 
militares contra os marroquinos não começarão an- 
es do dia 7 do corrente.

O commandante das forças navaes preparava-se 
)ara ter outra entrevista com o general 0'Doim ell, 

antes de emprchender as operações annunciadas con- 
;ra Rabat e Mogador.

Alem dos despachos que contêem estas noticias, 
08 joruaes hespanhoes publicam os seguintes

DESPACHOS TELEGRAPHICOS

-Despachos dados ]'clo jornal El Horizonte:

2 2 5
mente da Italia do norte, deixando os piemontezes 
entregues ás eventualidades dc uma nova luta com 
os austríacos, c a todas as consequências da revo­
lução. (El Ocddtnte.J

----- Us jornaes franccacs imblicam a nota que o
ministro dos negocios estrangeiros da França diri­
giu, em 31 de janeiro ultimo, a inr. dc Monstrei, 
embaixador de Trança em A’ ienna. Esse documen­
to cxj)Õe com grande franqueza, porém n uma lin­
guagem Gsseneialnicnte conciliadora, as rasões de 
iorça maior que desviaram a política franceza dos 
preliminares de A^ îllafranca.

UOMA
N’uma correspondência dc Roma, datada do 21 

de fevereiro ultimo, lê-se o seguinte:
«No domingo teve logar no Vaticano uma reunião 

de cardcacs, ])rcsidida pelo summo jbontiticc. Assis­
tiram a essa coiilercneia os cardcacs Mattel, Patrízi, 
Delia Genga, Altieri, de Pietro, Brunelli, Beruabi, 
Marini, Santucci e Antonclli. O •summo pontifico 
communieou-lhes a nota dirigida pelo ministro dos 
negocios estrangeiros da França a mr. de Gram- 
mont, datada de 12 do corrente (fevereiro), e uma 
carta que recebeu do rei Victor Manuel, ácerca da 
situação das Jlareas c da Ombria, carta que acon­
selha a sua santidade que desista da posse d’essas 
províncias.

«Não ])odcmo8 dizer o que se decidiu n’cssa re­
união. A  carta de Victor !Manuel receberá uma res­
posta energica.»

O novo ministério dinamarquez acha-se consti­
tuído da seguinte maneira:

Presidente do conselho e, interinamente, ministro 
dos negocios estrangeiros, líall.

Ministro das obras publicas c, interinamente, mi­
nistro do reino, bispo Mourad.

Ministro da justiça, Casse.
Ministro da marinha, Bille.
Ministro da guerra, Thestru]).
Ministro do Schleswig, Wolfliagen.
Ministro do Holstein, Raesloef. (2'imes.J

NOTICIAS SCIENTIFICAS
O B S E U V A T O I U O  ME T E O R O L O G r C O
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M i l l im c t r o í G r a n i C . P o r R u m o s

9m. 760,75 11,5 54,2 NNE.

3 t. 758,34 19,9 31,4 NNE.

DIA 5.
Maxima— temperatura...........................................  18*,4 C.
Minima..................................................................... 9 >6 »

Chuva (udometro)...................................................  0,0 Mil.
Evaporação (vaporimetro).................................... 9,0 »

Altura barométrica corrteta.
Altitude do baroinetro 95,1 metros. 
q'emperatura á somhra.

NOTICIAS COMIVIERCIAES
A L F A N D E G A  GRANDE DE L I S B OA 

GENEROS DO 15RAZIL E COLONIAS
Movimento d’estes generos no mez de fevereiro, e sua eiistencia na alfandega

no dia l . °  de março de 1860

Paris, i . °  de março— Hoje abriu-se a legislatura. 
No discurso de abertura o imperador felicita-se pe­
las boas relações era que se acha com todas as po­
tências da Europa. Sua magestíide pensa que as 
difficuldades da Europa estão a ponto de findar, e 
que a Italia estil em vesperas de se constituir livre- 
mente. Tendo ficado de nenhum etteito as negocia­
ções para a execução do tratado de Villafranca, a 
França apresentou uma combinação que ju lga será 
aceite pela Europa.

Sua magestade aconselha o rei do Piemonte a que 
responda favoravelmente aos desejos das províncias 
que pretendem annexar-se aos seus estados, mas 
que mantenha a autonomia na Toscana, e respeite 
em principio os direitos da santa sé. Sua magestade 
acrescentou o seguinte:

«Em presença desta transformação da Italia do 
norte, que deixa livre a um estado poderoso a pas­
sagem dos Alpes, era do meu dever, para segurança 
das fronteiras, reclamar as vertentes francezas das 
montanhas. Esta revindicação de um território pouco 
extenso não envolve consequência alguma que deva 
assustar a Europa, nem póde desmentir a politica 
de desinteresse que sempre tenho proclamado, por 
quanto não foi provocada por oceupação militar 
nem por insxirreição, nem por intrigas, mas por uma 
exposição franca da questão feita ás grandes jioten- 
cias, as quaes facilmente coiiqmehendorão a impor­
tância de uma modificação territorial, aconselhada 
pela própria natureza.»

Sua magestade declarou igualmente que não de­
via deixar passar em silencio a commoção de mna 
parte do mundo catholico, que, cedendo a impres­
sões irreflectidas, se constituiu interprete de receios 
sem fundamento, desconhecendo até os serviços que 
0 governo francez tem prestado.

«Comtudo, diz o imperador dos francezes, os fa­
ctos faliam mais eloquentemente; ha onze annos que 
eu só sustento em Roma o domínio do santo padre, 
sem ter cessado um só dia de acatar n’elle o cará­
cter sagrado de cabeça da nossa religião. Por ou­
tra parte, os povos da Romania, abandonados de 
repente a si proprios, seguiram o seu impulso na­
tural, tratando de fazer com a guerra causa com- 
mum comnosco. Deveria eu esquecer-me delles de­
pois da paz, e entrega-los de novo, por tempo illi- 
mitado, ás eventualidades de uma oceupação estran­
geira? (Js meus primeiros esforços foram para re- 
concilia-los cora o seu soberano; não o tendo con­
seguido, tratei ao menos de salvar nas províncias 
sublevadas o principio do poder temporal do papa. 
Se pois todas as questões pendentes não se acham 
ainda decididas, termina sua magestade, creio que 
ellas terão uma solução próxima, aebando-se pró­
ximo o momento em que a França deve ver inau­
gurada uma nova era dc paz.»

O discurso indica que o exercito francez soffreu 
já  uma diminuição de 150:000 homens, c  expÕe em 
seguida as medidas próprias para fomentar a pros­
peridade publica: entre estas figura o tratado cora 
a Inglaterra, destinado a estreitar, quanto possível, 
a alliança das duas grandes nações.

Florença, 2. —  Foi já  publicado o decreto que 
convoca o povo toscano pai*a os dias 11 e 12 do cor-
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» Açores A 9 — — — — - - - 9

Gomma copal Colonias A 2:492 — 780 40 820 - 820 1:672
A A Bai-ricas 298 29 — _ 29 - 29 269
» A Caixas 255 31 _ 31 — 31 224

Cera A Gamellas 1:316 719 __ 38 757 — 757 559
Dentes de marfim A I j C Í 1:067 100 __ 8 108 — 108 959

» A Meão 730 26 __ 2 28 — 28 702
» » Escravelho 8:793 _ 230 __ 11 241 — 241 3:552

Chá Macau Caixas 2:159 1 98 99 — 99 2:060
Dito em deposito » A .. . — — 356 - -

Dito estrangeiro Diff.‘“  portos A 2:981 814 16 — 442 458 241 - 3:337
Urueú Brazil Paneiros 199 323 80 __ 2 82 — - 440

Salsa parrilha A Rollos 2:614 325 595 _ _ 595 274 270 2:344
Goinnia A Paneiros 1:646 624 _ 150 200 350 — — 1:920

A Saccas — — — —

A Barricas 50 — 50 50 50 —

1'apioca A 0 221 20 5Í» _ 61 111 23 91 130
» A Paneiros 629 48 12 13 25 — - 652

Far.» de mandioca M A _ _ — — —

« A Saccas 58 _ 44 44 — 44 14
Craxo A Pacotes 15 — — — — — - 15

Dito girofe A Volumes _ — - - —

» Diff.‘“  portos A 185 — . . — 4 4 46 4 181
Pimenta Índia Saccas 263 100 4 _ 50 54 — — 309
Algodào Brazil A 990 33 11 138 374 523 — 490 500

A Estados Unidos Fardos — _ — — — —

Urzella Gibraltar Surrões 5 — —• — 5

ALFANDEGA 0 0  PORTO
Keceita da alfandega de 1 a 28 de fevereiro.. .  145:474)^214 
Idem 110 dia 29.....................................................  6:362^985

Rendimento iio mez dc fevereiro........................151:837^199

Receita da alfandega do dia 1 de março..........  5:761)^265
Idem 110 dia 2.......................................................  5:868^295

ll:629á;õ70

MOVIMENTO DOS VINHOS E AGUARDENTES
MAI\ÇO 1

Manifestado para deposito
Viuho.........
Aguardente.

Pipa» Alm . Csn.
289 10 6 

3 14 -

Despachado para consummo
No Porlo

Vinho maduro 
EÕto verde . . .

Pipa» A lm . C»n.
9 13 4 
1 14 -

Despachado para exportação

Viuho.
Pipas A lm . Can.

2 17 10

Aguardente......................................................... 1 10 4 V2
Geropiga....................................................... ' 1 1 10

Direito»...........................................  4:216^1760
Fóra <lo conccllio

P lp a i  Alm. C a n .
Vinho maduro.................................................. 25 3 6
Dito verde..........................................    2 8 -
Aguardente........................................................  -  -  ^

Direitos.............................................  166)ê350
Rendimento do impo»to especial de 500 réis em

pipa no mez de fevereiro findo......................... l:312sA970
( Commercio do Forlo.)

PREEO MEDIO DOS GENEROS NOS MERCADOS 
REGULADORES

Vinho e aguardente despachado no mez de fevereiro 
para exportação

Pipa» Alm . Can.
Vinho............................................................. 2:8.57 17 5
Aguardente...................................................  2 5 3

Existência de vinho e aguardente em 29 de fevereiro
Pipa» Aliu. O n .

V inho...........................................................  68:844 19 6
Aguardente.................................................  1:371 7 3

Manifestado para deposito no mez de fevereiro
Pipas A lm . Can.

Vinho............................................................. 1:766 18 1
Aguardente...................................................  203 7 4

Despachado para consummo no mez de fevereiro
No concnlbo

Pipa» Aim . Can.
Vinho maduro.............................................  623 3
Dito YSíde «11 • I • I • • • 11 f 11 < 11 • • • ( t M11 ^  T7 6

DISTRICTO DO PORTO
GAIA

Semana finda em 7 de janeiro
Milho gro»80, ahiueire.................................................

» miúdo, dito...........................................................
Centeio, dito...................................................................  ^ ^ 0

Fcijào vermelho, d ito ...................................................  ^ ca
o amarello, dito...................................................... £650
a branco, dito..........................................................  £650
» raiado, dito..........................................................  £580
H fradinho, dito......................................................  £.500

Batata, arroba...............................................................  £260
Azeite, alinude................................................................. 5£500
Vinho vertie, dito..............................................................2£400

« maduro, dito..........................................................3£840
Semana finda em 14 de janeiro

Milho grosso, alqueire.................................................  £460
» miiido, dito...........................................................  £540

Centeio, dito...................................................................  £.520
Cevada, dito...................................................................  £480
Feijào vei^iellio, d ito ................................................... £660

» amarello, dito....................................................... £660
• branco, d ito ......................................................    £660
» raiado, dito..................................    £600
» fiadiubo, dito................. ................. .............^ ^^20

Ayuntamiento de Madrid



2 2 6
Batata, arroba................................................................ 4260
Azeite, almudc................................................................. 54600
Vinho verde, dito............................................................. 24Í00

• maduro, dito......................................................... 34840
Semana finda em 21 de janeiro

Milho grosso, alqueire.................................................. 4160
« miudo, d ito .........................................................  4520

Centeio, dito............................................. .................. •' 4560
Cevada, dito. 4500
Teijao vermelho, d ito .................................................... 4660

a amarcllo, dito.....................................................  4640
» branco redondo, dito.......................................... 4640
» raiado, dito.........................................................  4600
» fradinho, dito.....................................................  4520

Batata, arroba...............................................................  4300
Azeite, almude. ............................................................  54600
Vinho verde, dito...........................................................  24400

» maduro, dito.......................................................  34840
Semana finda em 28 de janeiro

Milho grosso, alqueire.................................................  4460
» miudo, dito........................................................... 4540

Centeio, dito...................................................................  4510
Cevada, dito...................................................................  4500
Feijào vennellio, d ito ...................................................  4680

» amarello, dito.....................................................  4680
» branco, d ito .......................................................  4660
• raiado, dito.........................................................  4660
« fradinho, dito.....................................................  4540

Batata, arroba...............................................................  4300
Azeite, almude...............................................................  54600
Vinho verde, dito...........................................................  24400

» maduro, dito.......................................................  34840
VILLA BO CONDE

Semana finda em 7 de janeiro
Trigo da terra, alqueire................................................ 4960
Milho grosso, dito.........................................................  4420
Centeio, d ito ..................................................................  4540
Cevada, d ito................................................................... 4450
Feijào vermelho, d ito ..........................    4680

» amarello, dito.....................................................  4640
a branco redondo, dito.......................................... 4600
a raiado, d ito;.......................................................  4480
» fradinho, dito.....................................................  4500

Batata, d ito ...................................................................  4360
Azeite, almude............................................................... 64100
Vinho verde, dito...........................................................  24000

j> maduro, dito.......................................................  34840
Semana finda em U  de janeiro

Trigo da teiva, alqneire................................................ 4960
Milho grosso, (íito..................................................   4420
Centeio, dito...................................................................  4540
Cevada, dito................................................................... 4440
Feijào vermelho, d ito ..............................................   4680

» amarello, dito.............................................  4640
» branco redondo, dito.......................................... 4600
» raiado, dito.........................................................  4480
» fradinho, dito.....................................................  4520

Batata, d ito ...................................................................  4360
Azeite, almude...............................................................  64000
Vinho verde, dito........................................................... 24400

a maduro, dito.......................................................  34840
Semana finda em 21 dc janeiro

Trigo da terra, alqneire...............................................  4960
Milho grosso, d ito.........................................................  4420
Centeio, dito...................................................................  4540
Cevada, dito...................................................................  4440
Feijào vermelho, d ito ...................................................  4680

u amarello, dito......................................................  4640
u branco redondo, dito........................................... 4600
» raiado, dito..........................................................  4480
« fradinho, dito......................................................  4520

Batata, d ito ...................................................................  4360
Azeite, almude...............................................................  64000
Vinho verde, dito.............................................................2á40()

» maduro, d ito....................................................... 34840
Semana finda em 28 de janeiro

Trigo da terra, alqueire...............................................  4960
Milho grosso, d ito.........................................................  4420
Centeio, d it o .................................................................  4540
Cevada, dito...................................................................  M40
Feijào vermelho, dito..................................................... 4680

u amarello, dito...................................................... 4640
» branco redondo, dito..........................................  4600
» raiado, dito.......................................................... 4480
» fradinho, dito.............................    4520

Batata, d ito ...................................................................  4360
Azeite, almudc...............................................................  64000
Vinlio verde, dito...........................................................  24400

B maduro, dito...................    34840
CHAVES

Semana finda em 7 de janeiro
Trigo serodio, alqueire.................................................  4960

» harhella, dito.......................................................  4640
Milho grosso, d ito .........................................................  4360
Centeio, dito...................................................................  4430
Feijào raiado, dito.........................................................  4560
Chicharo, dito................................................................. 4395
Batata, d ito ...................................................................  4119
Azeite, almude...............................................................  54200
Vinho, dito....................................................................... 3 4 0 0 0

Semana finda em 14 de Janeiro
Trigo serodio, alqueire.................................................  4710

» barbclla, dito..................................   4645
Milho grosso, d ito.........................................................  4365
Centeio, dito...................................................................  4440
Batata, d ito ............................................................... ; .  4115
Azeite, almude...............................................................  54205
Vinho, dito...................    34000

Semana finda em 21 de janeiro
Trigo serodio, alqueire.................................................  4705

>* barbella, d ito .....................................................  4655
Milho grosso, d ito.........................................................  4400
Centeio, dito...................................................................  4465
Feijào raiado, d ito .......................................................  4500
Chicharo, d ito ...............................................................  4440
Batata, d ito ..............................................................  4140
Azeite, almude................................................................. 54110
Viníio, dito.......................................................................2 4 6 ÕO

Semana finda em 28 de janeiro
Trigo serodio, alqneire.................................................  4710

B barbella, d ito.....................................................  4650
Milho grosso, d ito.........................................................  4430
Centeio, dito...................................................................  4500
Chicharo, d ito ...............................................................  4480
Batata, d ito...................................................................  4140
Azeite, almude............................................................... 44600
Vinho, dito.......................................................................2 4 5 2 0

MOVIMEiNTO MAIUTIMO

BARRA DF LISBOA 
Dia 6 de março de 1860

GMBAnCAÇÕES ENTUADAS
Santo Antonio e Almas, cahique portiiguez, mes- 

tro J. dos Santos, do Porto em 3 dias, em lastro; 
1 1  pessoas do tripulação.

S. João Baptista, cahique portuguez, mestre M. 
Fernandes, do Porto cm 3 dias, em lastro; 10 pes­
soas de tripulação.

Sapeur Pompier, brigue francez, capitão A . Mas- 
son, de Roueii em 17 dias, com gesso c  mais géne­
ros, a AValsh & Comp.“; 10 pessoas de tripu­
lação.

Nova União, cahique portuguez, mestre J. 13a- 
ptista, de Lagos eni 4 dias, com vinho e mais ge- 
neros; 8 pessoas de tripulaçjlo, e 13 passageiros, 
que são: José Luiz dos Santos e sua mulher, artis­
ta; Francisco de Andrade e sua mulher, Bernardo 
Maria, maritimos; Maria Antonia, Cathariíia Cala­
fate, Maria Lopes com 1 filho, Jlaria do Carmo com 
1 filho. Anua do Rosário com 1 filho; portuguezos.

Providencia, hiate portuguez, mestre J . A . da 
Motta, de Faro cm 2 dias, com amêndoa e alcofas; 
6  pessoas de tripulação e 2  passageiros, que são: 
João Ladeiras, Antonio Montes, maritimos; portu- 
guezes.

Nascimento Feliz, hiate portuguez, mestre J . P. 
de Campos Júnior, de S. Martinho em 24 horas, 
com madeira; 8 pessoas de tripulação.

Santa Cruz, hiate portuguez, mestre J . A . de Pi­
nho, dc S. Martinho em 2 dias, com madeira, e

W arrior, paquete inglcz a vapor, capitão II. Coo- 
per, para Londres, com vários generos; 21 pessoas 
de tripulação e 17 passageiros.

Bordo do vapor Infanta D . Luiz, cm frente do 
Bcleni, era G dc março de 1 8 0 0 . = / .  J. Cecilia 
Kol, capitao-tenente, coinmandanti.

TKLEGUAPIIIA EEECTRÍCA

BOLKTIM DO TELEGRAI*HO PRINCIPAL
CM 0 1)C MARÇO DC 
S e r v iç o  das baritas 

Da foz do Douro, do dia 3
Não entrou nem saiu, nem .se avista embarcação 

alguma fóra da barra.
O vapor de guerra portuguez Lynce apparcceu

d barra, c navegou para o norte.
O mar está um tanto agitado. —  O vento esteve 

NE. brando, NO. regular, agora N. brando.
Do dia 4

Entradas— Vapores de guerra portuguezes, Lyu- 
ce, de cruzar na costa; Lusitania, de Lisboa.

Saídas —  Brigue portuguez Portimão, para Ma- 
laga.— Hiates, aPapido, ambos para A v e i­
ro; Senhor da Boa Fortuna, para a Figueira; Cons­
tante, para Lisboa.— Cahiques, Novo Activo, Santo 
Antonio e Ahírns, para Lisboa.—  Rasca Conceição 
de Aveiro, para Caminha.

Fóra da barra fica um hiate portuguez e uma 
escuna.— O mar estd bom. —  O vento esteve E. 
ONO. regulares, agora N. brando.

Do dia 5
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Fóra da barra ficam dois hiates ])òrtuguezcs.—  

O mar está bom.— O vento esteve E ., N. regular, 
agora calma.

De Villa do Condo, do dia 2
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
O mar agitado.— Vento N.

De Caminha, do dia 3
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Fóra da barra ficam dois hiates.— Mar agitado.

mais generos; 7 pessoas do tripulação.*
Constante, hiate portuguez, mestre J. R . da Cos­

ta, do Porto em 2 dias, com madeira 0 encommen- 
das; 8 pessoas do tripulação.

CHBARCAÇÕCS SAÍDAS
AdolphWerner.barcaprussiana, capitãoT.Knaack 

para Setúbal, cm lastro; 1 1  pessoas de tripulação.
Gepsy, escuna ingleza, cap iao  B. Milbures, para 

Setúbal, em lastro; G pessoas de tripulação.

— Vento N.
Do diã 4

Saiu 0 hiate Cortez, para Peniche.
Ficam fóra da barra duas embarcações.— Mar 

agitado.— Vento N.
Do dia 5

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar alguma cousa agitado.—  Vento NNO.

De Vianna do Castello, do dia 3 
Entrou 0 patacho inglez Eaferese, dc Jerscy. 
Não saiu embarcação alguma.
O vapor de guerra portuguez Lynce largou do 

ancoradouro da casa da barra c navegou para o sul.
Em Espozende nos dias 29 dc fevereiro e 1.® de 

março não entrou embarcação alguma.
Do dia Â

Não entrou embarcação alguma.
Saiu a rasca Alhina para a Ericeira com milho.
A  barra boa.— Vento NE.

Do dia 5
Não entrou embarcação alguma.
Saiu a rasca Adelaide, para a Ericeira.
Em Espozende não entrou nem saiu embarcação 

alguma nos dias 2 c 3.
Dc Aveiro, do dia 3

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
« Do dia 4

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Do dia 5

Entradas— Hiates portuguezes, Papido cPhenix, 
ambos do Porto em 2 dias, cm lastro.

Da Figueira, do dia 3
Entrou a escuna ingleza Elena, do Porto, cm 

lastro.
Não saiu, nem fóra da barra se avista embarca­

ção alguma.
Mar agitado.— Vento NNE.

Do dia 4
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Fóra da barra nada se avista.
Mar agitado.— Vento N. regular.

Do dia 5
Entrou 0 hiate portuguez Boa Fortuna, víndo do 

Porto, era lastro.
Não saiu embarcação alguma.
Fóra da barra não se avista nenhuma embarca­

ção.— Mar agitado.— Vento NNE.
Da Ericeira, do dia 3

Não entroxi nem saiu embarcação alguma.
Vento N; e N E .— Mar bom .— Tempo claro.

De Faro, do dia 3
Entrou a escuna portugueza Adiva, de Lisboa, 

com generos dc mercearia.
Saídas— Palhabote portuguez Maria I.opes, para 

Lisboa, com chumbo e obra de palma.— lliatc por­
tuguez Providencia, para Lisboa, com obra de palma.

Coinmunicou n’este porto* 0 vapor portuguez D. 
Luiz, c seguiu para Lisboa tocando nos portos dc 
Villa Nova, Lagos e Sines.

De Tavira, do dia 3
Conimuiiicou 0 vapor portuguez D. Iaiíz,  pelas 

nove horas da manhã, vindo de Villa Real dc Santo 
Antonio, e seguiu seu destino para Lisboa, pelos por­
tos de sua carreira.

Não saiu embarcação alguma.
O vento esteve N E ., agora SE.

Do dia 4
Entrou 0 hiate portuguez Parão do Zezere, arri­

bado por causa do tempo, tendo saído deste porto 
hontem de tarde com destino para Gibraltar, com 
gado 0 vários generos.

Não saiu embarcação alguma.
O mar tem estado um pouco agitado.— Vento 

SE. bonançoso.
Do dia 5

Não entrou nem saiu embarcação algumq.
O mar um pouco agitado.— Vento SE.

De Villa Real do Santo Antonio, do dia 3
Não entrou, nem se avista embarcação alguma.
Saídas— Vapor portuguez I). I.uiz, para Lisboa. 

— Brigue prussiano JFelrecli Von Ventem, patacho 
}\o\\!i\\àQZ Sarah Bridgete, c  escuna hanoveriana Ca- 
fhaeinn: todos tres para Liverpool com mineral.

O mar está bonançoso.— Vento variavcl.
Do dia 4

Entradas— Patachos inglezes Alfred  e Polly, de 
Gibr;jltar, cm 2 dias, cm lastro.

Não saiu nem se avista embarcação alguma.
Mar um pouco agitado.— Vento E SE .— Atinos- 

pliera clara.
Do dia 5 ^

Não entrou nem saiu, nem se avista, embarcação 
alguma.

O mar está um tanto agitado.— O vento SE. re­
gular.

De Setúbal, do dia 3
Entrou a escuna dinamarqueza Franz, de Lisboa 

com sal.
Saídas — Brigue dinamarquez Frithiof, para EIsc- 

neur, com sal.— Barco portuguez Senhor dos Passos, 
para Lisboa, com carvão.— Barca portugueza Nova 
Esperança, para Lisboa, com trigo.

Vento N.
'  Do dia 4

Entradas —  Brigue inglcz Sarahamm, de Lisboa, 
cm lastro.—  Hiato portuguez Baptista, de Lisboa, 
em lastro.

Saiu a chalupa ingleza Cassandra, para Londres, 
com fruta.

Vento ENE.

Do dia 5
Entradas— Patacho portuguez Caimes, do Lis­

boa, em lastro.—  Brigue russiano Fannes, de Lis­
boa, em lastro.— Escunas dinamarquezas Sleijyener, 
Alert, e Gravinde llautt, de Lisboa, era lastro.—  
Barca franceza Luis, do S. Valery, cm lastro.—  
Rasca portugueza Sa)ita Maria, de Lisboa, em las­
tro.

Saídas— Galeota hollandoza Wooru-aarfs, para 
Vlaardingen, com sal.— Escuna hollandeza Happ, 
para Vlaardingen, com sal.— Hiates portuguezes, 
Amisade, para Caminha, com sal e arroz; Luz do 
Dia, para o Porto, com sal c  arroz; Vinte e oito 
de Março, para Lisboa, com trigo c arroz.— Escu­
na ingleza Edeith, para Londres, com fructa.

Vento variavel.
De Villa Nova do Portimão, do dia 2

Entradas— Palhabote portuguez Christiana, ar­
ribado por falta do lastro.— Hiate portuguez Se­
nhora do Carmo, de Lisboa cm 2 dias, com vários 
generos.

Saiu 0 falucho heispanhol Virgem das Angustias, 
em lastro. Dostina-sc a comprar sardinha n’cstas 
costas.

Do dia 3
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 palhabote portuguez Christiana, para Se­

túbal, cm lastro.
Fóra da barra esfil 0 vapor portuguez D. Taiíz, 

c segue viagem para Lisboa.
O mar está bom .— Ovento esteve SE. bonançoso, 

e agora SO.
Dc Lagos, do dia 1

Entrou 0 hiate portuguez S. José, de Lisboa, 
com fazendas.

Do dia 2
Entrou a rasca portugueza Nova União, dc Olhão, 

arribada.
Não saiu embarcação alguma.
O mar bom.— Vento N.

Do dia 3
Não entrou embarcação alguma.
Sllm a rasca portugueza TVbra para Lisboa.
O mar um pouco agitado.
Direcção geral dos tclcgraphos do reino, cm 6 

de março do 1800. = 0  director geral, J. B. da 
Silva. ____________

MANUAL DO ClIDISTIANISMO
4.* EDIÇÃO 1859

Um rico volume de 700 paginas, enriquecido de 
seis magnificas gravuras om aço, e mais de 200 vi­
nhetas, com 0 frontispicio colorido e dourado; éo 
único LIViiO HE MISSA O SEMANA SANTA approvado 
c auctorisado pelo primeiro prelado do reino, e co­
mo tal o  unico tambem que póde satisfazer a alma 
piedosa do christao, porque cm objectos de doutri­
na é 0 prelado 0 ju iz que póde e deve auctorisar 0 
seu uso; o que infelizmeiitc falta nos manuacs c mais 
livros do oraçoes até hoje usados no nosso paiz.

IMmos a tiossa approva^ão ao exeellente livro M a x c a i . do  
CiiiuBTiANisMo, jxiru ([uc posM 6cr lido por todos os fieis, qut 
noliatriarchado efóra d’eUe seacham sujeitos á nossa juris- 
dicção e aueforidade ordinaria. 8. Viceute, 12 dc iuiiho de 
1858.—M. Pathiarciia.

0 MENSAGEIRO DAS DAMAS
JORNAL I>E MODAS

Piiblicou-se 0 n.* 8G d ’estc antigo jornal, conten­
do, alem dc escolhidos artigos em prosa e verso 
quatro bellos figurinos illominados, para lioraem e 
senhora, com a descripção da ultima moda do Pa­
ris. Subscreve-se nas lojas de Bordallo e Lavado, 
na rua Augusta: preço, por 1 anno 1<5440 réis— G 
mezes 720 réis— n.° avulso 140 réis. As assignatu- 
ras da província lazem-sc, enviando a sua importân­
cia por uma cautela do seguro do correio, franca de 
porte, ao escriptorio da redacção, na quinta da Tor­
rinha, a N alie do Pereiro. Preço com estampilha, 1 
anno l»5i5GO réis— G mezes 780 réis.

Este livro foi enviado a França para d ’ali ser 
devolvido encadernado, e acabam de chegar 1:000 
volumes com capas de veludo, marfim c madre pé­
rola, ricamente ornados cora muita variedade c gosto.

PREÇOS
Brochado 3G0 réis.— Encadernado em carneira, 

com filetes dourados na cai)a, 480 réis,— Em lindo 
mosaico dourado por folhas, com fechos de metal 
dourado, 840 ré is .— Em chagrin francez dourado 
por folhas, com fechos dc metal dourado, L^2 0 0 réis. 
—  Era veludo de relevo, com guarniçSes c lindos 
fechos de metal dourado ou prateado fino, 2^000 
réis.— Dito ricamente guarnecido com emblemas re­
ligiosos etc. 3^000 i*éis.— Em marfim, muito ricos, 
com fechos de prata, desde 4/5500 até 0/5000 réis. 
— Em madre pcrola, com baixos relevos ou ricos 
ornatos e fechos dc prata etc., desde G/5750 até 
13/5500 réis.

Vende-sc unicamente no escriptorio do editor 
Francisco Arthur da Silva, rua dos Douradores 11.® 
178, 2." andar, (esquina do largo de -Santa Justa).

MANUAL DO DISTILLADOR
Saiu á luz a 2.* edição (augmentada) do Manual 

do Distillador, ou modo facil para preparar difle- 
rentes vinhos j/rcciosos, e vinagre branco e tinto; 
toda a qualidade de licores finos e exquisitos; cer­
veja, genebra; aguardentes, cidras e goropigas; ge­
lados, 8orvete.s e varias conservas; frutas de calda 
e pastilhas; aguas de colonia franceza, massas para 
amaciar a pelíe etc.; e diíFerentes receitas curiosas, 
e vários processos para a fabricação de vernizes, 
sabSes, sabonetes etc.; 1 vol. Vende-se por COO réis 
na rua Augusta n.°* 20 o 22, á esquina da rua dos 
Capellistas.

Â I^ I^ U M C IG S
1  D.AIAUTIIA CAROLIXA DE ABREU BLANC, 

11a ausência cie iseii marido,TiburcioAugusto Blaiic,agra- 1 
I dccc ás j>es?oas de sua amizade que acompanbaram ao cc- 
j miteriodosPrazeres sua fallccida filha D. Julia Augusta 
Blaiic; e bem assim áqucllas que, durante a sua doença, 
SO interessaram pela sua saude*.

ADVERTÊNCIA ESSlíNCIAL

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphico)

Bolsa de Madrid, 0 d* março —  3°/g  differido 
34,40.

Bolsa de Paris, Gdemarço —  3®/q francez a G7,90

Roga-se não se confunda este livro com os de 
outras ediçoes, por ser este 0 unico approvado pelo 
em.*"® cardeal patriarcha do Lisboa, e que coutem, 
reunidos n’um volume, tudo quanto é proprio dc 
um bom Manual de  Missa, tudo quanto pertence 
ao livro propriamente chamado Horas Mariannas, 
e todos os officios da semana santa.

ín d ic e  CHRDNDLDGICD

2 PELO j u íz o  d e  D IK E n '0  DA 2.» VARA, e^crívào 
Borge?, correm éditos do trinta dias, a requerimento de Josó 
Joaquim Soares de Faria, a fim de sc julgar livre e desem­
baraçado um praso pbateosim, composto dc diversos prédios 
na rua da Conceição, n.« 38 a 42, e traves.^a do Pombal, n.<>* 
76 a 79̂  freguezia dc Santa Isabel, que arrematou ua praça 
do3 leiloes d’esta cidade, tendo entrado com 0 producto 110 de­
posito publico a fl. 341 do liv.15 dos orpbàos; e a cuja arrema­
tação se procedeu por esoençao de D. Maria do Carmo da Sil­
va Gil contra a menor D. Maria Eugenia: são pelos ditos édi­
tos cliainados todos os que tiverem direito no dito praso, para 
0 deduzirem n’aquelle juizo e cartorio, 0 no mencionado ter­
mo, sob pena de reverter qualquer encargo real ou particular 
para o pi-íxlucto da arrematação, julgando-se 0 praso livre 
e desembaraçado.

—  4* /j dito a 97,(50. E
3 PELO JUIZO DA 2.* Â ÂRA, escrivão Martins, cor-

Bolsa de Londres, 6' de março— Consolidados
do 94 V2 a 94 /8-

M fSO S

O ex .’ sr.
MONTE PIO GERAL

conselheiro presidente da asserabléa 
geral convoca a mesma para o dia 9 do corrente, 
pelas sete horas da tarde, a fira de se proseguir na 
discussão do projecto de reforma dos estatutos,= 0  
1.® secretario da mesa, José Guilherme dos Santos 
Lima. _______

REPERTÓRIO ALPIIABETICO
DAS

UIUCULARES EXPEDIDAS PELAS PROCURADORIAS REGIAS
i>ás

RELAfÕES DE LISROA E PORTO 
EXTaiCTADO E COORDENADO 

1>0R
M A N U E I. P E D R O  D E  F A R I A  A Z E V E D O

AJUDANTE DO paO C C D A D O n IIBGIO DA BELAÇÃO DE LISBOA

D03S

10:828,11:551, 33:488, 36:865, 37:420, 41:381, 42:487, 48:875, 
49:060, 49:061,47:117,47:119, de 100^000 réis cada uma; para 
deduzirem 0 seu direito no dito praso, com pena de lançamen­
to e revelia.

Vendc-sc na loja de livros do Antonio Rodrigues, 
travessa de S. Nicolau n.® 113.

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO ESTADO
D c ordem do sr. vice-presidente da asscnibléa 

geral é convocada a mesma a reunir-se no sabbado 
10 do corrente, pelas sete horas e meia da noite, 
para proceder á eleição dc alguns cargos que fal­
tam 2iara completar o conselho fiscal c direcção, e 
tratar de outros objectos que se acham pendentes 
do outras sessões.

Lisboa c  sala da associação, aos 5 de março dc 
1 8 6 0 .= F . A. M. de Figueiredo, secretario damesa.

PREÇO
Assignatura.......................................... 90Q
A vulso................................................... 1^000

4 PELO JUIZO DA 3.* VARA, escrivão Gentil, correm 
éditos do trinta di.'is, chamando quem tiver direito a opj)or-se 
á habilitação que faz Emilia Rosa, como uuica e universal 
herdeira de sua fallecida tiaUmbelina Rosa, sob pena de lan­
çamento.

Os srs. das províncias, que tiverem interesso em 
possuir esta obra, podem dirigir-se ao auctor, ou á 
loja dc livros supra mencionada, que lho será prora- 
ptamente i’cmettida pelo correio, accresceudo ao seu 
custo 90 reis, que em tanto importam as estampilhas.

COMPENDIO
DA

U iR A M M A T I C A  P O R T U G U E Z A

ASSOCIAÇÃO DE SOGCORRO E MONTE PIO GERAL
DA MARINHA

Relação dos socios, que nas sessões da assembléa geral 
de 15 de janeiro e 5 de fevereiro do corrente foram 
eleitos para exercerem no presente anno os cargos 
abaixo designados

MESA DA ASSEMBLÉA GERAL
1’ R E S ID E N T E

O ex."'' sr. Joaquim José Gonçalves dc Mattos Correia.
V IC E -P R E S ID E X T E

O ex.“® ?r. Joaquim José dc Andrade Pinto.
1. ® S E C S E T A R IO

Francisco Rangel de Lima.
2. * S E C R E T A R IO

O ill."'® sr. Joaquim José do Valle.
V IC E -S B C K E T A R IO S

O3 ni."“  srs. Pedro Vasques Martins da Silva
Álvaro Augusto Xavier e Carvalho

JUNTA ADMINISTRATIVA
P R E S ID E N T E

O cx.”« sr. Conselheiro João da Costa Carvalho.
V O Q Á E S

Os ill."®’ srs. Frederico Carlos Rosa
Antonio Augusto dc Oliveira 
Joaquim Antonio dos Prazere.s Batalhoz 
Antonio Xavier dc Brito 
Carlos Galles 
Marianiio Ghira.

T O O A E S  flC r P L E S T E S

Os ill."’* srs. Francisco Antonio Claro
Francisco de Paula Ferreira de Mesquita 
Ant.“ de Sá Pereira de Sampaio Osorio dc Brito.

E S C R IV Ã O

O ill."” sr. Gregorio Ainaucio de Sousa.
E B C H I v lo  S C P P L E N T E

0  sr. Joaquim José Collaço.
T n E S O U H E IR O

O ill."® sr. Maiiricio Baracho Encerrabodes Godinho da No­
breza.

T IIE 8O U H E IE O  S C P P L E N T E

O ill.“® sr. Bento Alves da Silva.

PARA USO DAS ESCOLAS
roii

D. JOSA MAUIA ALMEIDA E AIíAUJO COKREIA DE LACEKDA

J)o conselho de Sua Masestade 
Deão da só patriarclial de Lisboa 

Vogal extraordinário do con.solho geral de instrucçào publica 
Reitor do lyceu nacional de Lisboa 

Deputado ás cortes da naçao portugueza 
Socio cíFectivo da academia real das sciencias de Lisboa

etc. etc. etc.
1 volum e...............................160 réis.

Aos directores de casas do educação, ou outras 
quaesquer pcs.soas, que quizerem porçTio de exem­
plares d ’csta grammatica (pagando a importância 
no acto da requisição) se abonará dc commissão 
lO Í/o, comprando 50 exemplares, e 25 cm cada

5 PELO JUIZO DE DIREITO DA 3.* VARA, e: crivào 
Coutinho, corre uma habilitação da cx."‘  condessa de Anadia, 
como nnica e universal herdeira de sna filha a ex."* 1). Jlaria 
Isabel dc Sá Pereira e Menezes, que falleceu sem testamento 
e no estado de solteira, para, n’aquclla qualidade, averbar em

quatro e meio por cento, n.» 131:115, 3.* serie, com o rendi­
mento annual de 2:^502 francos: correm para e.ssc fim éditos 
de trinta dias, chamando a quem tiver que sc oppor á dita 
habilitação, sob pena de lançamento e revelia.

6 PELA 3.* VARA, escrivão Coutinho, correm éditos de 
trinta dia.s, chamando os credores ao casal tla finada D. Ma­
ria Gcrtnides de Figueiredo Maya, para no dito praso recla­
marem seus créditos.

7 PELO  JUIZO D E  D IR E ITO  D A  4.® V A R A , escrivão 
Freitas Jacoiue, correm éditos de quinze dias, chamando os 
credores ao casal da fallecida Domiiigas Rosa, viuva de José 
Machado, para comparecerem.

8 PELO JUIZO DE DIREITO DA 6.* VARA, escrivão 
Silva, correm edítos de trinta dia.«, chamando c citando todos
03 credores ao casal dofallecidoDomingos Jo.«édaRosa,p'ara 
apresentarem os seu.s créditos cm juizo, poua dc nào serem to­
mados cin consideração na partilha dos bens iuventaviado.s.

9̂  A JUNTA GRANDE da venerável ordem terceira de 
S. Francisco de Xabregas, erecta na real fundação do Menino 
Deus, deve reunir-se no dia 11 do corrente, pelas onze horas 
da manhã, para se proceder á eleição de um membro que falta 
para completar a commissão de reforma dos estatutos, e de se­
cretario da mesa, e outros negocios de iin])nrtaucia. Real fmi-
dação do Menino Deos, cm 6 do março de 1860.-=A?í^!fa/o J/a- 
ria do Valle, 2.* secretario.

Santa Justa.

MUHMUmOS
P O E S I A S  E S C O L H I D A S

DO

Dit. AUGUSTO JOSÉ GONÇALVES LIMA
(1 YOLUMK EM 8.° DE XXlV-264 PAOIXA.S)

Esta mimosa collecção, saudada logo que saiu a 
lume pelo applauso unanimo da imprensa periódica, 
oceupa' um logar eminente entre todas as obras si- 
milliantes *que nos últimos tempos se toem publica­
do, distinguindo-sc principalraente pela harmonia c 
cadencia do metro, pela delicadeza dos pensamen­
tos, e pela casta cíegancia e cori*ccção da lingua­
gem.

Vende-se cm Lisboa nas livrarias dc Lavado, rua 
Augusta n.® 8 , c Antonio Maria Pereira, dita rua 
n.® 18G; 110 Porto, c mais terras do reino e ilhas, 
nas lojas do costume. Preço 400 réis.

Sala das sessões da assembléa geral, em 5 de março dc 
1860. — PVoHCÍífo Itantjd de Lima, 1.* .secretario.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
FEDERAÇÃOi

FOLHA IXDUSTUIAL

DEDICADA Á s CLASSES OPERARIAS

Publicou-se O n.® 31 do 4.® volume d ’este jornal. 
Subscreve-se c  vendc-sc era Lisboa, nas livrarias 

da viuva Marques, rua Augusta n.®* 2 e 3 ; João 
Paulo Martins Lavado, n.® 8; Baptista, calçada dos 
Paulistas n.®* 23 c 24. Ein Coimbra, na livraria da 
imprensa da universidade; no Porto, na livraria de 
Fonseca, rua das Hortas.— Preço em Lisboa de ca­
da n.® pago á entrega 20 réis. Nas províncias (adian­
tado), tres mezes 300 réis.

UM.V PORTA I)FAT: ESTAR ABERTA OU EECilADA
PIIOVEUBIO DE ALFRED DE IIUSSET 

T R A D U Z ID O  P E L O  S U . L O P E S  D E  M E N D O N Ç A  
(É O 1.* n.® do Theatro de Sala)

P reço  100  réis

V en de-se  em L isboa  na rua  A ugusta n.® 3  (ou 15 
m odern o), c  em  C oim bra na lo ja  da inqirensa da

TRATADO j u r í d i c o  DE VÍNCULOS
ESCRIPTO SEGUXDO A  LEtllSLAÇÂO VIGENTE EM 1S24

Vende-se na livraria da viuva Marques c Filha, 
na rua Augusta n.® 15 (numeração nova)— Preço 
240 réis.

LEITURA RECREATIVA E BARATÍSSIMA
Acham-se á venda nas lojas dos srs. Lavado, rua 

Augusta n.® 8— Pereira, na mesma rua n.® 18G—  
o Baptista, calçada do Combro, defronte da rua For­
mosa, alguns exemplares do 2.® c 3.® volumes do 
Recopilador, edição que constou de 4  bellos volu-' 
mes em 4.®grande, dc41G])aginas cada um, a duas 
columnas. Qualquer dos volumes contem romances 
completos, e por isso se tornam independentes uns 
dos outros. Estu obra, impressa com muita nitidez, 
foi reputada a 1/5040 réis por volume; raa-s vende- 
se agora a 4(X) réis cada um, visto luio estar com­
pleta; 0 que todavia não lhe abate muito do seu me­
recimento j/elos motivos acima expostos. O intores- 
santissimo romance, que oceupa todo o 2 .® volume, 
formava cinco tomos em francez, d’onde foi tradu­
zido, c  por isso se póde,avaliar dabarateza da obra.

10 O ABAIXO ASSIGNADO, vendo no t.)iario de Lis­
boa n.® 49, do l . “ do corrente niez, o aummcio que o conselho 
admiiiiatrativo da sociedade credito movei portuguez faz para 
a venda de varias acções d’aquella sociedade, na praça do 
commercio d’esta cidade, no dia 8 do corvcite, jior interven­
ção do corretor Miguel M.*' Bride, protesta contra aquella ven­
da, como já o fez, ein 31 de dezembro de 1859, em vario.s jor- 
naes d’esta capital: o que de novo faz ptiblico para os eilei- 
tos legaes. Lisboa, 6 de março do 1860.— Lodi.

11 NO DIA 21 DO CORRENTE MEZ DE MARÇO, 
pelas onze luf^as da manhã, no tribunal da Boa líora, &e ha 
de proceder .á arrematação dc uma propriedade de casas, sita 
no Caramujo, na comarca Je Almada, (juc se compõe de duas 
lojas e dois quartos, avaliada ém 400ÍCKX> réis, pertencente 
ao ca.«al da fallccida D. Viccncia Atirelia da Natividade Al­
ves, pela 3.* vara, escrivão Seita e Sá.

12 NA TARDE DE 23 DE MARÇO CORRENTE, pe-
b li(las tres horas, na praça do deposito publico, se ha de arrema­

tar uma propriedade de ea«a.«, com seu quintal, sita na cal­
çada d’AJiula, n.** 136 a 137-A, freguezia de Nos.sa Senhora 
d’Ajuda; rende hoje 9^600 réis, avaliada cm 300,^000 réis, . 
em attcnçào á sua boa constrncçâo, penhorada a Joàolgna- 
cio Fernande!», e sua mulher, a requerimento de José Anto- 
nki Ferreira da Costa, pela 4.* vara, escrivão Cordeiro: é es­
crivão da arrematação, Silva.

13 NA QUARTA FEIRA 7 DO CORRENFE, das duas 
para as tres horas da tarde, na casa da praça do commercio 
d’esta cidade, A. Doucet, capitão da escuna franceza Ileine 
Blanche, procederá a leilão (a quem jior menor premio o fi­
zer) de uin empréstimo a risco marítimo de réis 600^000, pou­
co mais ou menos, que preci.«a jiara pagamento da.s de.-»pezas 
oceorridas ao dito navio no porto d’esta cidade, onde entrou

1)01* arribada forçad.T, na premente viagem de Bordeanx para 
íoueii, conduzindo um carregamento de diversos generos.

As condições estarão patentes no dia e local do leilão. Cor­
retor Gavazzo.

Li.-ihoa, 4 de março do 1860.

ESPECTACULOS
THEATRO DE D. MARIA II 

Hoje 7 de março: O Morgado de Fafe— Um ho­
mem de consciência— Amor ás cegas. Intervallos dc 
rcbeca executados pelo violiuisfia portuguez T . S. No­
ronha. ______________

O 3.® volume contem vários romances, todos ellcs

universidade.

dc boa escolha, c  era linguagem correcta. Ifsta obra 
não só se torna rcconmicndavel ás pessoas que ain­
da a não leram, como áquellas a quem falte algum 
dos volumes aqui moueionados.

As pessoas das provindas que quizerem algum 
dos ditos volumes podem dirigir as suas reclamaçõe.s, 
francas do jiorte, a qualquer das lojas acima men­
cionadas, augmentando no custo de cada volume 
160 réis para estampilhas.

REAL THEATRO DE S. CARLOS*
Hoje 7 de março (recita extraordinária): opera 

Poherfo o Diabo.
kSegunda feira 12 terá logar o beneficio da or- 

chestra. Os srs. assignantes que quizci*cm ficar cora 
os seus camarotes terão a bondade de o declarar ao 
camaroteiro até quarta feira 7.

THEATRO DO GVMNASIO DRAMATICO
Quinta feira, 8 de m arço: Um marido que é v\- 

ctima das modas— Miguel o Torneiro— Efeitos do 
vinho 71OV0— Umhote particular— O primeiro doente.

THEATRO DE VARIEDADES 
Quinta feira 8 de março, e  sabbado 10 : A Coroa 

de Carlos Magno.

l-MPREiNSA NACIO.NAL
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Ayuntamiento de Madrid




